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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 29, DE 1988 

Autoriza o Governo do Estado do Acre a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 1.200.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. 

Art. 1• É o Governo do Estado do Acre, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizado a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 1.200.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN, junto à Caixa Econõmica Federal, destinada à execução de obras de infra-estrutura básica na capital do 
Estado. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 24 de fevereiro de 1988. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 30, DE 1988 

Autoriza o Governo do Estado do Acre a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 1.879.699,25 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 

Art. 1' É o Governo do Estado do Acre, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizado a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 1.879.699,25 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, junto à Caixa Econõmica Federal, destinada à execução de obras de infra-estrutur'!l e equipamentos comuni­
tários em Conjuntos Habitacionais e construção de 8.484 unidades habitacionais, no Estado. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 24 de fevereiro de 1 g88. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 4?., inciso VI, da Constituição e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 31, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Rio Branco, Estado do Acre, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 30.075,18 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Rio Branco, Estado do Acre, nos termos do art. 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Seriado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 30.075,18 Obrigações 
do Tesouro Nacional -OTN, junto à Caixa Econõmica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - F AS, destinada à implantação de unidade escolar de 1' grau, no Município. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data·-de sua publicação. 
Senado Federal, 24 de fevereiro de 1988.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

l-ATADA 18•SESSÂO, EM 24 DE FE­
VEREIRO DE 1988 

1.1 -ABERTURA 

12 -EXPEDIENTE 

1.2.1 -Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 5/88, de autoria 
do Senador Carlos Chiarelli, que assegura au­
xmo financeiro complementar aos segwados 
da Previdência Social Urbana, aposentados 
por invaJidez. 

1.2.2- Dlscunos do Expediente 

SENADOR J([fNfY MACUILH'iES- Soti· 
dâiiedade ao Governador WaJdir Pires, da Ba­
hia. 

SENADOR CARLOS CHIARElli, como !l­
der - Reserva petrolífera na llha de Marajá. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CAR­
IXJSO, como Uder - Presença, no Senado 
Federal, do Ministro das Minas e Energia para 
falar sobre petróleo em Maraj6. 

1.2.3- Comunk:ação da Presidência 

Transformação da sessão especial do Sena­
do Federal, para comemorar o centenário da 

SUMÁRIO 
abolição da escravatura, em sessão solene do 
Congresso Nacional 

1.2.4 - Dlscunos do Expediente (con­
tinuação) 

SENADOR OD&IBÓ!'\ DE CARVALHO­
Ocupa&ão preferencial da Tribuna pelos Ude­
res partidários. 

1.2.5- Requerimento 

- Nç. 17/88, de autoria do Senador Carlos 
Alberto e outros Senadores, solicitando que 
seja realizada sessão especial do Senado Fe­
deral para homenagear o Sr. Senor Abravanel, 
Presidente do Sistema Brasileiro de Televisão 
- SBT, em data a ser oportunamente mar­
cada. 

1.3-0RDEM DO DIA 

Projeto de Resolução n9 28, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Caçapava 
do SuJ, Estado do Rio Grande do Sul, a con­
tratar operação de crédito no vaJor correspon­
dente, em cruzados, a 3.689,02 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. Votação acUa­
da por falta de quorum 

Projeto de Resolução n9 29, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de ltaberaí, Es­
tado de Goiás, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
13.650,42 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Resolução n" 30, de 1988, que 
autoriza a Prefeitwa Municipal de ltapuranga, 
Estado de Goiás, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 48.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Votação adlada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Resolução n9 31, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Janduís, Es­
tado do Rio Grande do Norte, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados a 8.424,51 Obrigações do T esowo 
Nacional - OTN. Votação adiada por faha 
de quorum. 

Projeto de Resolução nç 32, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Monteiro, 
Estado da Paraíba, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 80.000,00 Obrigaç~s do Tesouro Nacional 
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- OTN. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Resolução n9 33, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Mococa, Es­
tado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no vak>r correspondente, em cruzados, 
a 21.146,62 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Votação adlacla por falta de quo­
rum. 

Projeto de Resolução n9 34, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Alvinópalis, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 20.000,00 Obrigações do Tesouro Na­
cional -OTN. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Resolução n9 37, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Angélica, Es­
tado do Mato Grosso do Sul, a contratar opera­
ção de crétido no valor correspondente, em 
cruzados, a 4.600,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Resolução n9 38, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Caçapava 
do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 13.519,74 Obrigações 
doTesouroNacional-OTN. Votaçãoadla­
da por falta de quorum. 

Projeto de ReSolução n9 39, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Janduk, Es­
tado do Rio Grande do Norte, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente em 
cruzados, a 2.790,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, Votação adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Resolução n9 40, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Anastácio, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 49.342,11 Obrigações do Te­
souro Nacional- OTN. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 41, de 1988, que 
autoriza "i' •efeitura Municipal de Antônio 
João, Estat.~o do Mato Grosso do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 4.600,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional-OTN. Votação adia­
da por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n~ 42, de ~ 988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Ara\ Moreira, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 48.411;27 Obrigações do Te­
souro naciona~- OTN.. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Requerimento n 9 10, de 1988, de autoria 
do Senador Jamil Haddad, solicitando, ao Mi­
nistério das Comunicações, informações so­
bre o critério adotado pelo atual governo parp 
a concessão de canais de rádio e de televisão 

através daquele Ministério. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Mensagem n9 54, de 1988 (n9 62/88, na 
origem), relativa.à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de T oledo, Estado 
do Paraná, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
20.864,66 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Discussão encerrada do Projeto 
de Resolução n9 45/88, oferecido pelo Sena­
dor José Richa em parecer proferido nesta 
data. 

Mensagem n9 61, de 1988(n' 76/88, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Altos, Estado 
do Piauí, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 80.000 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 
Discussão encerrada do Projeto de Resolu­
ção n~ 46/88, oferecido pelo Senador Chagas 
Rodrigues em parecer proferido nesta data. 

Mensagem n9 63, de 1988 {n?78/88,na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autori­
zada da Prefeitura Municipal de Astorga, Esta­
do do Paraná, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
3.806,39 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN. Discussão encerrada do Projeto de 
Resolução n9 47/88, oferecido pelo Senador 
José Richa em parecer proferido nesta data. 

Mensagem n9 67, de 1988 (n9 82/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Bandeirantes, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 4.699,00 Obrigações do Te­
scuro Nacional - OTN. Discussão encer­
rada do Projeto de Resolução n9 48/88, ofere­
cido pelo Senador Wilson Martins em parecer 
proferido nesta data. 

Mensagem n9 71, de 1988, (n9 86/88 na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de ltaporã, Estado 
do Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 13.800 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal-OTN. Discussão encerrada do Projeto 
de Resolução n9 49/88, oferecido pelo Sena­
dor Wilson Martins em parecer proferido nesta 
data. 

Mensagem n9 72, de 1988 (n9 87/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de T aquarussu, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 6.098,68 Obrigações do Te­
scuro Nacional - OTN. Discussão encer­
rada do Projeto de Resolução n9 50/88, ofere­
cido pelo Senador Wilson Martins em parecer 
proferido nesta data. 

Mensagem n9 73, de 1988 (n9 88/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Poxoréu, Esta­
do do Mato Grosso, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 197.554,00 Obrigações do Tesouro Nado-

nai-OTN. Discussão encen-ada do Projeto 
de Resolução n9 51/88, oferecido pelo Sena­
dor Pompeu de Sousa em parecer proferido 
nesta data. 

Mensagem n• 78. de 1988 (n' 93188, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de J'l\aria Helena, 
Estado do Paraná, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 3.116,12 Obrigações do T escuro Nacional 
- OTN. Discussão encerrada do Projeto 
de Resolução n9 52/88, oferecido pelo Sena­
dor José Richa em parecer proferido nesta 
data. 

Mensagem n9 81, de 1988 (n9 92/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Cuiabá, Estado 
do Mato Grosso, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 1.876,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Discussão encerrada do Projeto 
de Resolução n~ 53/88, oferecido pelo Sena­
dor Pompeu de Sousa em parecer proferido 
nesta data. 

Mensagem n~ 82, de 1988, nq 96/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 414.810,00 Obri­
gações do T escuro Nacional- OTN. Discus­
são encem1da do Projeto de Resolução no 
54/88, oferecido pelo Senador Nelson Car­
neiro em parecer proferido nesta data. 

Mensagem n9 83, de 1988 (no 97/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a contratar operação de crédito no valor cor· 
respondente, em cruzados, a 417.951 ,00 Obri· 
gações do T escuro Nacional- OTN. Dlscus· 
são encemtda do Projeto de Resolução n° 
55/88, oferecido pelo Senador Nelson Car­
neiro em parecer proferido nesta data. 

Mensagem n9 84, de 1988 (n9 98188, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeíro, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza~ 
dos, a 357.768,00 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN. Dlsc118São encerrada do Pro­
jeto de Resolução n9 56/88, oferecido pelo Se~ 
nadar Jamil Haddad em parecer proferido 
nesta data. 

Mensagem n9 86, de 1988 (n9 100/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Propriá, Esta­
do de Sergipe, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
79.860,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Discussão encem~da do Projeto 
de Resolução no 57!88, oferecido pelo Sena­
dor F rancísco Rollemberg em parecer profe· 
rido nesta data. 

Mensagem n9 87, de 1988 (n~ 101/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto· 
rizada a Prefeitura Municipal de ltauçu, Estado 
de Goiás, a contratar operação de crédito no 
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valor correspondente, em cruzados, a 
25.293,75 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Discussão encerrada do Projeto 
de Resolução n9 58/88, oferecido pelo Sena­
dor Ronan Tito em parecer proferido nesta 
data. 

Mensagem no 90, de 1988 (n9 109/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Rondonópolis, 
Estado do Mato Grosso, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, er:n cruza­
dos, a 11.912,68 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN. Discussão encenada do Pro­
jeto de Resolução n9 59/88, oferecido pelo Se­
nador Pompeu de Sousa em parecer proferido 
nesta data. 

Mensagem no 92, de 1988 (n9 111/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 74.922,78 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN. Discussão encerrada do Pro­
jeto de Resolução n9 60/88 oferecido pelo Se­
nador Jamil Haddad em parecer proferido 
nesta data. 

Ofício n9 S/3, de 1988 (n9 J0/88, na origem), 
relativa à proposta para que seja autorizado 
o Governo do Estado de Minas Gerais a realizar 

operação de crédito externo no valor de US $ 
48,500,000.00 (quarenta e oito milhões e qui­
nhentos mil dólares norte-americanos). Dis­
cussão encerrada do Projeto de Resolução 
n~ 61/88, oferecido pelo Senador A1fredo Cam­
pos em parecer proferido nesta data. 

1.3.1- Comunicação da Presldênda 

Adiamento da votação do Requerimento n9 
17/88, lido no Expediente da presente sessão, 
em virtude da falta de quorum. 

1.3.2 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR RONA/'1 TTTO - Comunidade 
indígena Xabriabás, no norte de Minas. 

SENADOR CARLOS ALBERTO- Falta de 
chuvas regulares no Nordeste 

SENADOR MÁRIO .M4t4 - Enchentes no 
Estado do Acre. 

SENADOR LCXIRIVAL BAPTISTA - Con­
vênio assinado entre a Legião Brasileira de 
Assistência e o Governo do Estado de Sergipe. 

1.3.3 - Comunicação da Presklênda 

Convocação de sessão extraordinária a rea­
lizar-se amanhã, dia 25, às 1 O horas e 30 minu­
tos, com Ordem do Dia que designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERIDO EM 
SESSÃO Al'ITERIOR 

Do Sr. Jamil Haddad, proferido na sessão 
de 27-1-88 · · 

3-ATOS DA COMISSÃO DIRETO­
RA 

N9s4, 5 e 6, de 1988 

4-ATOS DO PRESIDENTE DO SE­
NADO FEDERAL 

N9 18/88 (repubfícação) e 23/88 

5- CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DO PRODASEI'I 

Ata da 83• Reunião 

6 -MESA DIRETORA 

7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

8- COMPOSiçAO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

Ata da 18"' Sessão, em 24 de fevereiro de 1988 

1! Sessão Legislativa. Extraordinária, da 48! Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Dirceu Carneiro. 

ÀS 10 HORAS E 45 M/NilTOS. ACHAM-SE 

PRESENTES OS SRS. SENADORES, 

Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Peres - Carlos de 'Carli - Odacir 
Soares- Ronaldo Aragão- Olavo Pires -João 
Menezes - Almir Gabriel - Jarbas Passarinho 
- João Castelo - Alexandre Costa - Edison 
Lobão - João Lobo - Chagas Rodrigues -
Álvaro Pacheco - Virgílio Távora - Cid Sabóia 
de Carvalio- Mauro Benevides- Carlos Alberto 
-José Agripino - Lavoisier Maia - Marcondes 
Gadelha - Humberto Lucena - Raimundo Ura 
- Marco Maciel- Antonio Farias- Mansueto 
de Lavor- Guilierme Palmeira- Divaldo Surua­
gy- Teotônio Vilela Fílho- Albano Franco­
Francisco Rollemberg- Lourival Baptista-'- Luiz 
Viana - Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar -
José Ignácio Ferreira Gerson Camata - João 
Calmon - Jamil Haddad - Nelson Carneiro -
Itamar Franco- Alfredo Campos- Ronan Tito 
-Severo Gomes- Fernando Henrique Cardoso 
- Mário Covas - Mauro Borges - Iran Saraiva 
- Jrapuan Costa Júnior - Pompeu de Sousa 
Maurício Corrêa - Meira Filho - Roberto Cam­
pos - Louremberg Nunes Rocha - Márcio La-

cerda- Mendes Canale- Rachid Saldanha Derzi 
-Wilson Martins - Leite Chaves -Affonso Ca­
margo - José Richa - Jorge Bornhausen -
Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin - Carlos 
Chiarelli- José Paulo Bisol- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
70 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido 
pelo Sr. }9-Se<:retário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•5, 1988 

Assegura auxílio financeiro com­
plementar aos segurados da Previdência 
Social urbana, aposentados por Invali­
dez. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Os segurados da Previdência Social 

urbana, quando aposentados por inva1idez, farão 

jus a um aUXI1io financeiro complementar, desti­
nado a custear tratamento médico-hospitalar e 
similar, sempre que inexistam condições de aten­
dimento médico-hospitalar pleno no lugar dores­
pectivo domicílio. 

Parágrafo único. O awa1io financeiro comple­
mentar de que trata este artigo importa em valor 
mensal, correpondente ao salário mínimo de refe­
rência. 

Art. 29 As despesas decorrentes desta lei se­
rão custeadas com os recursos oriundos do Plano 
de Custeio Normal da Previdência Social. 

Art. 3~ Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4ç Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

Os aposentados da Previdência Social urbana, 
por invalidez, como sabemos, são certamente os 
mais sacrificados, visto que, além de incapaci­
tados para suas atividades laborativas regulares, 
percebem proventos de<::orrentes de cálculos que 
não lhes assegura uma aposentadoria condizente 
com as necessidades mais prementes. 
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A par disso, não raro, necessitam esses aposen­
tados de tratamento médico especializado, até 
mesmo fora do domíólio, fato que significa agra­
vante na situação econômico-financeira já reco­
nhecidamente drásti~a. 

Por isso, entendemos que é bastante ponde­
rável e justa a presente proposta, que, como visto, 
visa a suplementar os proventos da aposentadoria 
por invalidez com urn abono correspondente ao 
salário mínimo de referênda, a ser pago mensal­
mente. 

Estamos certos de que a proposta será bem 
recebida pelos nobres pares, em face dos seus 
alevantados objetivos. 

Sala das Sessões. 24 de fevereiro de 1988. -
Catlos Chlarelll. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O projeto lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a p~avra ao nobre Senador Jutahy 

Magalhães, por delegação da liderança do PMDB. 

OSR • .KITAHY!IIIAGALHÃES(PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: Irritado com a defesa intransi­
gente do mandato de quatro anos, promovida 
pelo Governador Waldir Pires, o Presidente da Re­
pública o criticou de fonna ofensiva e pessoal, 
conforme notícia publicada pelo Jornal do Bra­
sil. Segundo tal órgão da imprensa carioca, o 
Presidente afirmou que "se o critério para a fiXa­
ção do tempo de governo for o de desempenho, 
o mandato do Sr. Waldir Pires não duraria 60 
dias." Mesmo assim, o Presidente confessou que 
foi tolerante e manteve Waldir Pires como Ministro 
durante nove meses." 

Após esperar alguns dias, inutilmente, que o 
Presidente desmentisse as afirmações a ele atri­
buídas, o Governador do meu Estado redigiu a 
seguinte nota, que trago ao conhecimento desta 
Casa: 

"Li a notícia da declaração do Presidente 
Sarney a meu respeito, publicada na edição 
do dia 13 último no Jornal do Brasil. A 
notícia não foi desmentida. O momento na­
cional requer responsabilidade. 

Lamento que o Presidente da República 
se tenha permitido descer ao rúvel de comen­
tar a posição política de um cidadão com 
a ofensa pessoal. Não costumava ser esta 
a conduta do Dr. Sarney. O Brasil não a tolera. 

Tenho posição de apoio ao mandato de 
quatro anos do Presidente Sarney, porque 
entendo ser esta, hoje, a vontade da nação. 
Não é uma questão pessoal. O regime de 
transição precisa acabar. Está se degradan­
do. O anseio popular profundo, por eleição 
direta presidencial este ano, exprime a espe­
rança de que o país se erga e vença a crise 
moral, econômica e social que o vem ator­
mentando. 

O julgamento dos meus 11 meses à frente 
do Mínístério da Previdência, por escolha de 
Tancredo Neves, de luta cotidiana, tenaz, 
contra a corrupção e o dientelismo, e pela 
eficiência administrativa, na salvaguarda dos 
interesst:::s da Previdência Social, eu sei que 
não agradou, seguramente, a alguns. Mas, 
que importa? O julgamento que respeito e 

que me conforta é o que vem da consciência 
de milhões de segurados e suas famílias, dos 
companheiros de todos os níveis da adminis­
tração, servidores da Casa e da opinião pú· 
blica. 

Nenhuma força impedirá a continuidade 
do meu caminho de lealdade à construção 
da democracia brasilelra_" 

Desnecessário seria reiterar minha solidarieda­
de ao Governador, que reagiu a uma manifes­
tação grosseira, de ordem pessoal, feita por quem 
nunca poderia fazê·la. 

O Governador, em respeito ao cargo que exerce 
por escolha livre de seu povo, não poderia silen­
ciar diante de manifestação tão despropositada, 
e o fez com altivez e serenidade, .:tpós esperar 
inutilmente, como já frisei, que o Presidente a 
desmentisse. 

Tivesse se encerrado aí o episódio, e muito 
já teriamos a lamentar. Afinal, o Dr. Waldir Pires, 
em 1 I meses, como Ministro da PreVidência, pro­
moveu, entre outras realizações, a eliminação do 
dêficit crônico, que aquela pasta apresentara nos 
governos anteriores, transformando um déficit 
previsto de oito trilhões de cruzeiros, num supe· 
rávit de 5,6 trilhões de cruzeiros, numa clara de­
monstração de sua eficiência e probidade. 

Mas não, o episódio não se encerraria aí. Não 
satisfeito, o Presidente Sarney rebateu as declara­
ções de nosso governador e, ao mesmo tempo 
em que negava ter·lhe feito qualquer ofensa pes­
soal, tomou a ofendê-lo, af1m1ando que o Gover­
nador, quando Ministro da Previdéncia, o cumu­
lava de lisonjas, diferentemente do que faz agora. 

O Presidente Sarney buscou, assim, induzir o 
público a interpretar erroneamente a postura do 
Governador Waldir Pires, que, embora sendo um 
homem de personalidade, de atitudes firmes e 
altivas, que não abdica de seus posickmamentos 
éticos e políticos para curvar-se ante às autori· 
dades e aos poderosos de ocasião, em busca 
de favores, não deixa, por isso, de ser polido e 
cortês, a todos tratando com respeito e educação, 
atitude civilizada que todos nós, especialmente 
o Presidente da República, deveríamos adotar. 

Ocorre, porém, que o Sr. Presidente da Repú­
blica não tem tido, ultimamente, a serenidade que 
seu cargo exige. 

Todos sabemos, para ficar apenas num exem­
plo do destempero, que tem marcado a conduta 
de nossa autoridade máxima, a perseguição que 
se promO\Ie, atualmente. contra os governadores 
que defendem, abertamente, a fJXação do man­
dato do Presidente da República em quatro anos. 

Assim sendo, não é de estranhar a versão veic::u· 
lada por vários jornais, de que as declarações 
do Presidente Sarney contra o Governador Waldir 
Pires, não seriam de sua autoria, mas, teriam sido 
preparadas pelo Ministro das Comunicações, em 
nome do Presidente. 

Se este incrível absurdo dos absurdos for verda· 
deiro, a que ponto teremos chegado! . 

Nós, baianos, conhecemos há muito tempo as 
atitudes do Ministro das Comunicações, que cos­
tuma agredir seus adversários com expressões 
grosseiras, impróprias, indignas de uma autori­
dade. 

É extremamente preocupante sabermos que 
nosso Presidente da República se encontra sob 
a influência malsã desse indivíduo que, derrotado 

Quinta-feira 25 323 

fragorosamente nas últimas eleições, em nosso 
Estado, lança ataques pessoais disparatados con­
tra o Governador, que, legitimamente, o derrotou 
nas umas, além de proferir absurdos como a pro­
posta d.e z.erar os trabalhos constituintes, e outras 
pérolas de sua ação politiqueira e demagógica, 
que tem um único objetivo: a sua manutenção 
no poder. 

Mas, todas essas investidas, todas essas tenta· 
tivas de desmoralizar os poderes, legitimamente, 
constituídos do País, são vãs. A ação desesperada 
dos que tentam defender in<::ansavelmente seus 
interesses pessoais, em detrimento da causa pú­
blica, é apenas um sintoma de quão próximo está 
seu fim. 

O Governador Waldir Pires não irá alterar sua 
postura, que tem dignificado a Bahia e merecido 
o respeito de seu povo. Não irá partir para acusa­
ções de ordem pessoaL Não irá retribuir as agres­
sões gratuitas. Tampouco irá alterar suas posi­
ções intransigentes em defesa dos interesses na­
danais ou curvar -se ante as retaliações que tem 
sofrido seu governo. 

O Sr. Ronan nto - V. Er concederia urn 
aparte, nobre Senador Jutahy Magalhães? (Assen­
timento do orador)- Neste momento de transi­
ção democrática, depois de vivermos 22 anos 
de tumulto calado, de ditadura, continuam algu­
mas pessoas tentando denegrir a figura dos políti­
cos. Começaram, em verdade, para a preparação 
do golpe de 64. Político passou, àquela época, 
a ser sinônimo de corrupto, e naquela época -
devo dar um depoimento -eu era pequeno em-. 
presário lá do interior, e nas reuniões classistas, 
tanto na Federação das Indústrias do meu Estado, 
quanto na Associação Comercial da minha cida­
de, era voz corrente que empresários eram ho­
mens sérios, extraordinários, que trabalhavam pa­
ra o crescimento deste País, pagavam impostos, 
etc., e que político era sinônimo de corrupto. Pois 
bem, durante o período do movimento militar, 
tivemos cassações e mais cassações, eliminação 
de líderes; tivemos eliminações por cassações, 
por eXJ1io, por perseguições. Alguns resistiram a 
isso por saúde, por fibra e porque tinham valor. 
Entre eles eu destaco a figura do nosso Gover­
nador Waldir Pires, que hoje é atacado de um 
lado e de outro, principalmente porque da reserva 
que nós temos desses homens públicos que se 
salvaram, Waldir Pires é, sem dúvida nenhuma, 
um dos melhores. Waldir Pires é um homem edu­
cado e, muitas vezes, pela sua educação, pela 
sua gentileza, pela sua lhaneza de trato, que é 
a sua característica que todos nós conhecemos, 
é confundido na interpretação de alguns porque 
"lhe tratava muito bem ... Waldir Pires não tratava 
muito bem uma detenninada pessoa. Ele trata 
muito bem a todas as pessoas. Ê do seu caráter, 
é do ser ontológico a educação. É um homem 
educado, lhano. Mas não param aí as suas quali­
dades. É também um homem fino, e quem podia 
duvidar da sua probidade, da sua integridade, ou 
sua lhaneza de trato às vezes com a permissi­
vidade, tirou essa dúvida, sem dúvida nenhuma, 
na sua gestão à frente da Previdência Social. Que 
pena que foi curta, mas foi proficua a mais não 
poder! A Oposição ao Governo da nova República 
dizia: "Como é que os senhores irão sair dtsta? 
Um déficit de 7 bilhões e 600 milhões de cruzeiros. 
Confesso, nobre Senador Jutahy Magalhães, que 
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falei: "pegaram o meu amigo, o grande Uder Wal~ 
dir Pires, e jogaram numa fogueira para quei~ 
má-lo, porque não é possível sair dessa". E visitei 
diversas veles o Ministro, à tardinha, e S. Ex~ dizia: 
"Não, não se desespere, vamos debelar este défi~ 
cit e fechar o ano com superávit". Pensei bem, 
isto faz parte da sua personalidade otimista e, 
graças a Deus, além de todas as suas qualidades, 
ainda tem esta: é um homem otimista! E não 
é que ele fechou, não só zerado, mas também 
com superávit? Muito bem, então, agora, tentam 
atingir Waldir Pires, porque o povo o consagrou 
nas umas; porque ele está fazendo um governo 
probo, como convém aos baianos, um governo 
honesto, um governo decente. Mas, a mentira tem 
pernas curtas, e tenho certeza de que a verdade 
se restabelecerá. Restabelecerá, principalmente, 
porque nós, os brasileiros, precisamos muito de 
Waldir Pires neste processo democrático que es­
tamos instalando, a partir da Assembléia Nacional 
Constituinte. Precisamos porque ele é da reserva 
moral, é da reserva, também, da competência, 
da dignidade, e por isso mesmo, estes respingos 
de barro, que estão tentando jogar em Waldir 
Pires não o atingem. Dá para mostrar a qualidade 
dos seus adversários. E nós aqui continuamos 
a torcer, a fazer força e nos er.lpenhar, para que 
Waldir Pires tenha sucesso também como gover­
nador da Bahia, porque precisamos dele em ou­
tros cargos bem mais importantes da República. 
Não que não seja importante ser governador da 
Bahia, é que sonhamos com Waldir Pires também 
em outras empreitadas, em outros serviços a este 
País, não só na Previdência Social, mas homens 
como Waldir Pires nós temos que preservá-los, 
porque o Brasil precisa deles. Muito obrigado a 
V. Er pelo aparte que me concedeu. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Eu é que 
agradeço a V. Ex", Senador Ronan Tito, pelo aparte 
que V. Ex~ me concedeu, introduzindo as suas 
palavras neste pronunciamento meio despreten­
sioso que faço. V. Ex• tem razão quando fala na 
ilhaneza de trato do Governador Waldir Pires. S. 
Ex" trata da mesma forma o poderoso e o humilde; 
da mesma maneira com que trata um Presidente 
da República, S. Ex~ trata também o mendigo, 
aquele que bate às portas de seu Palácio; Palácio 
que está aberto para ouvir a opinião do povo da 
Bahia. 

Temos sofrido retaliação por parte do Governo 
Federal. O Governo, na parte administrativa do 
Estado da Bahia, tem sido prejudicado pela ação 
do Governo Federal. Mas, apesar disso, as rnudan· 
ças propostas pelo Governador Waldir Pires, em 
sua campanha, estao sendo efetivadas. Téris mu· 
danças começaram pelos métodos políticos. Ho­
je, a comunidade é ouvida, as obras dos muni· 
cípios são feitas de acordo com os interesses co­
munitários, e não apenas por mera indicação de 
um chefe político ou de quem quer que seja, 
que queira atender a uma necessidade premente, 
mais pessoal do que comunitária. A comunidade 
é ouvida, todos os representantes de diversos seg· 
mentes daquele município são ouvidos para saber 
se aquela obra é realmente a prioritária para aque· 
!e município. Os recursos são poucos. Eu poderia 
citar um exemplo no serviço de saneamento do 
Estado da Bahia. Nos Ultimas governos, nas últi· 
mas administrações, a EMBASA recebia seis mi· 
lhões e quinhentas mil OTN por ano. mais ou 
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menos por parte de financiamentos do Ministério 
do Desenvolvimento Urbano, hoje Habitação. 

Nos dois primeiros meses deste ano, na admi· 
nistração João Durval, a EMBASA recebeu um 
milhão e setecentas mil OTN, e nos nove meses 
e meio da administração Waldir Pires a EMBASA 
recebeu apenas cento e quarenta mil OTNs. Des· 
sas cento e quarenta mil OTN, noventa mil foram 
para pagar empreiteiras da administração ante· 
rior. 

O Secretário do Desenvolvimento Urbano do 
meu Estado, ligado à área de abastecimento e 
h.~bitação, está há três meses solicitando ao Minis· 
tro da Habitação, mas não é concedida essa au· 
diência, Sr. Presidente. Depois disso, dizem que 
não há retaliação ao governo da Bahia. 

A Universidade do sul da Bahia, da zona do 
cacau, não recebeu um centavo sequer por parte 
do governo federal no ano passado. É o governo 
Waldir Pires que está sendo prejudicado? É. Mas, 
muito mais o povo baiano está sendo prejudicado 
por essa atitude altiva de derrotar esse Ministro 
das Comunicações; a maior derrota que Já foi 
impingida a qualquer político do meu Estado. 

Waldir Pires quando ia às ruas, Srs. Senadores, 
era não apenas ovacionado; era aquela pessoa 
simples da campanha. Posso dizer porque o 
acompanhei durante toda a campanha, como 
candidato a Senador na mesma chapa. Quando 
víamos, eram aquelas crianças, crianças que, 
quando passávamos na beira da estrada - crian· 
ças humildes que saíam daquelas palhoças -
faziam apenas o sinal "W', o "W' da campanha, 
era a esperança que a Bahia tinha de que seria 
modificado aquilo que existia no nosso Estado. 
E é isso que fere esta Presidência, é isto que 
fere esse Ministro das Comunicações que, apesar 
de todas as dificuldades. Waldir Pires continua, 
no coração do seu povo ainda existe, na figura 
de Waldir Pires, a esperança de que ele vai mudar, 
como mudou a Presidên!=ia. 

O Sr. Jamil Haddad - Permita·me V. Er 
um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com mui· 
to prazer, nobre Senador. 

O Sr. Jamil Haddad- Nobre Senador Jutahy 
Magalhães, nós, políticos, temos mais momentos 
de tristeza do que de alegria em nossa vida públi· 
ca. Um dos grandes momentos de alegria que 
tive foi quando conheci o homem simples, honra· 
do, ciente do seu posicionamento político, um 
homem que não abria mão dos seus princípios. 
E este homem chama·se Valdir Pires. Tive o prazer 
e a honra de conviver com ele, inclusive nos anos 
em que tivemos nossos mandatos cassados. Nun· 
ca reclamou de nada, nunca reclamou das atitu· 
des violentas, dos atos cassatórios que atingiram 
sua pessoa. Mas o que me causa estranheza é 
que dois baianos, o Ministro das Comunicações 
e o Ministro Prisco Viana estejam, neste momento, 
retaliando a Bahia; não eStão retaliando nem atin· 
girão com isso a figura de Waldir Pires. Estão 
atingindo a Bahia, não dando condições para que 
Waldir Pires possa, na realidade, concretizar o 
grande sonho dos baianos de verem uma Bahia 
próspera, feliz e com menos injustiças sociais. 
Quero aqui neste momento, para não me alongar, 
deixar no pronunciamento brilhante que V. EX' 
faz, este aparte de solidariedade e apoio neste 

Fevereiro de 1988 

momento ao grande Governador, ao grande ami· 
go Waldir Pires, e dizer a S. Ex•, por seu intermédio, 
que não entendo c:omo após a derrota fragorosa 
de Antônio Carlos Magalhães, o mesmo continue 
mandando, como se 1 ç·Ministro fosse do Governo 
José Sarney. Eram estas palavras que pediria que 
V. Ex", na gentileza do seu aparte, me concedesse, 
para que pudesse constar do seu discurso bri· 
lhante nesta manhã. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço 
a V. Ex•, Senador Jamil Haddad, o aparte, e daria 
uma informação a esta Casa V. Ex' fala que o 
Ministro das Comunicações tem falado pelo Presi· 
dente da RepU.blica e tem, conforme a expressão 
de V. &, mandado neste Governo. 

Quando uma televisão na Bahia, TV Aratu, re· 
transmitiu a declaração que acabei de ler do Go· 
vemador Waldir Pires, 15 minutos após, foi pedido 
o direito de resposta do Presidente da República, 
foi lida uma nota, em nome do Presidente da 
República, nessa televisão- só na Bahia; o Presi· 
dente só respondeu na Bahia, A declaração do 
Governador tinha sido lida na Assembléia Nado­
na! Constituinte, tinha sido reproduzida em todos 
os jamais do Estado e somente na Bahia foi dada 
essa resposta, 15 minutos após. 

Veja V. Ex~. como o Presidente estava ouvindo 
a televisão da Bahia, e 15 minutos depois a Dente! 
entrou com um pedido de resposta. E foi dado, 
foi concedido o direito de resposta. É por isso 
que na Bahia os jornalista perguntavam ao Ciover· 
nador: Governador, será que esta resposta foi do 
Presidente da República ou alguém anda falando 
por Sua Excelência? Daí dizer no meu discurso 
que seria o maior dos absurdos termos alguém 
no Brasil já em condições de falar em nome do 
Presidente da República e utilizando o nome do 
Presidente da República, porque a resposta que 
o Presidente deu ao Governador Waldir Pires foi 
de que não tinha conhecimento do que saiu no 
jornal, mas foi dado no jornal como do Presidente 
da República. 

Então, vejo que isso aí não é crítica, Sr. Presi· 
dente. Não quero fazer esta comparação que no 
momento vou dizer. Lá na Bahia, na nossa campa· 
nha, eu costumava dizer que o Governador da 
época era um boneco de ventríloquo do Sr. Antó· 
nio Carlos Magalhães, que só abria a boca quando 
o Sr. Antônio Carlos Magalhães mandava. Deus 
me livre, Sr. Presidente, de no Brasil chegarmos 
a isso! 

Espero, confio, que o Presidente não aceite esse 
papel. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex• me permite? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Pois não, 
nobre Senador. 

O Sr. Itamar Franco- Senador Jutahy Ma· 
galhães, ouso interromper·v. EX' não só para 
juntar a minha voz à defesa do Governador Waldir 
Pires, mas também para exaltar, como outros se· 
nadares, a figura do Governador da Bahia Waldir 
Pires. Na linha de raciocínio do Senador Ronan 
Tito, diria também que é um homem probo, uma 
das reservas morais que o nosso País tem. Todos 
nós que conhecemos aqui a independênc::ia de 
V. ~. Senador Jutahy Magalhães, não em relação 
a este Governo, mas aos outros Governos, tam· 
bém, é evidente que não nos poderíamos calar 
neste momento. Como diz muito bem V. Ex• não 
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é o Governador que sofre as injustiças promovidas 
pela Presidência da República, é o povo baiano 
que sofre. Gostaria, portanto, neste aparte, de 
prestar não só a minha solidariedade ao Gover­
nador Waldir Pires, mas sobretudo exaltar, tam­
bém, a independência, a serenidade e a firmeza 
com que V. ~ se conduz, neste momento, na 
tribuna do Senado da República. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço 
a V. Ex", Senador Itamar F rance, meu colega. Du­
rante os 9 anos que estou exercendo o mandato 
aqui nesta Casa, infelizmente, mais uma vez, tenho 
que vir a esta tribuna para criticar a atitude de 
um Presidente da República. Desta vez com auto­
ridade até maior, porque não estou criticando 
ações pessoais contra qualquer membro da mi­
nha amizade, estou criticando um Presidente da 
República que é incapaz de reconhecer as neces­
sidades do meu Estado; um Presidente da Repú­
blica que baixou o nível do debate político para 
ofensas pessoais. No meu Estado, estamos acos­
tumados a isso. Muitas vezes, fui obrigado a dizer 
que temos de baixar o nível dos nossos pronuncia­
mentos, lá, no nosso Estado, para podermos 
acompanhar o nível do nosso· adversário maior, 
que é o Sr. Antônio Carlos Magalhães. V. Ex"" 
não podem admitir que seja possível um Ministro 
das Comunicações ver semanalmente a deterio­
ração do serviço telefônico no País, ver Correios 
e Telégrafos regredindo na sua eficiência. Procu­
ramos saber as razões que levam a isso. Uma 
delas, não é a única, mas uma delas é que o 
Sr. Ministro das Comunicações, semanalmente, 
vai para a Bahia tirar um longo feriado, um longo 
fim-de-semana. Ele não está aqui trabalhando, 
como deveria trabalhar. Ele aproveita os fins-de­
semana e, na sua televisão, utiliza os horários lo­
cais para atacar, no mais baixo nível de linguagem, 
o Governador do nosso Estado. Isso semanal­
mente, todas as sextas-feiras, sábados e domin­
ões do ar por ações que, não quero julgar aqui, 
que foram levadas ao ar. Mas ele vai com palavras 
de baixo nível, vai com as piores acusações, que 
nenhum indivíduo ou cidadão brasileiro teria con­
dições de falar aquilo numa televisão. E ele utiliza 
essas expressões contra o Governador do meu 
Estado. 

O Sr. Pompeu de Sousa-V. & me pennite 
wn aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Darei a 
V.&, com todo o prazer. Mas quando aqui, du­
rante muito tempo. com outros companheiros 
da Bahia, falávamos desse Ministro, muitas vezes 
poderiam pensar que era questão provinciana e 
que nós estávamos apenas querendo trazer para 
o plano federal a nossa disputa local. Mas, sempre 
dizíamos que queriamos derrotar o Ministro das 
comunicações na Bahia, para que não viesse para 
a área federal trazer os malefícios que está trazen­
do hoje para a área federal. Porque muito do que 
estamos atravessando nesta crise política de hoje 
devemos à ação maléfica desse Ministro das Co­
municações. Nós o derrotamos lá. Mas, ele foi 
retirado do fundo do poço pelo Presidente da 
República, que fez sua opção política em tennos 
de Bahia. Não apenas em termos de Bahia, mas 
em outros Estados também. Preferiu ficar com 
aquele que foi derrotado fragorosamente pelo po­
vo baiano. Então, como só sabe manobrar na 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

penumbra dos gabinetes, vendo o Governo se 
acabando, terminando o seu prazo, ele já está 
procurando encontrar novas soluções para pror· 
rogar o seu poder através de qualquer medida 
Para ele tudo vaie. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, vou ser muito breve no meu 
aparte, de vez que já nem vou mais abundar em 
considerações sobre a a1tíssima qu?J(idade moral, 
intelectual e política de Waldir Pires, que constitui 
um dos paradigmas da dignidade nacional e da 
inteligência nacional, tanto na universidade como 
na vida pública. Isso já foi dito e redito, e eu poderia 
apenas mencionar aquela experiência extraordi· 
nária que vivemos juntos, que foi a fundação da 
Universidade de Brasília. Mas o que eu -queria 
assinalar, nobre Senador Jutahy Magalhães, é o 
quadro de de<:.ornpos\ção moral que representa 
esta soez, esta torpe agressão que se faz à figura 
absolutamente inatacável de Waldir Pires, em fun· 
ção dos ódios, dos ressentimentos dos derrotados 
pelo povo em 15 de novembro de 1986. Porque, 
em 15 de novembro de 1986, o povo da Bahia 
proclamou a Nova República no território baiano, 
como a proclamou o povo de cada um dos 21 
Estados, que ao elegerem os candidatos, que du· 
rante 21 anos combateram a ditadura, realmente 
estavam promovendo uma verdadeira proclama­
ção da Nova República. Portanto, não se com­
preende que inimigos pequeninos, esmagadora­
mente derrotados, voltem o seu ódio contra a 
figura inconsútil, pela pureza, em todos os senti· 
dos, de WaJdir Pires. Mas, na verdade, o que es­
panta, meu caro Senador Jutahy Magalhães, é 
que como V. Ex" acentua muito bem, estas agres­
sões tenham sido trazidas a público, como se 
do Presidente da República o fossem, como se 
da autoria do Presidente da República, e V. Ex" 
escalpela, e V. Ex" fura o furúnculo quando mostra 
que é do ódio, do ressentimento do derrotado 
da velha República, do derrotado da ditadura mili­
tar que ascendeu ao poder na Nova República 
que a nossa luta criou neste Pais. Sr. Senador 
Jutahy Magalhães, estes ainda são os restos do 
pagar da ditadura. Espanta-me profundamente 
que figuras deste teor moral, deste teor porrtico 
usem o nome do Presidente da República como 
pseudônimo dos seus ódios, porque, na verdade, 
como V. Er denuncia muito bem, Sua Excelência 
entra nesta história como wn pseudônimo. Não 
é possível que continuemos a ter o Presidente 
da República como pseudônimo de figuras tão 
desprezíveis. Só nos resta esperar que, assim co­
rno em 15 de novembro de 1986 os baianos 
proclamaram a Nova República, em 15 de novem­
bro de 1988 se proclame a Nova República no 
Brasil. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço 
a V. EX', Senador Pompeu de Sousa, meu caro 
companheiro e primo, porque traduz aos compa­
nheiros do Governador Waldir Pires o pensamen­
to daqueles que com S. EX' conviveram, acompa­
nharam seu trabalho e a sua vida. Quando fala­
mos em probidade, temos a certeza de podermos 
nos orgulhar do Governador que temos. E como 
V. ~ estão me vendo hoje fazendo elogios ao 
Governador do meu Estado. podem ter a certeza 
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de que se forem rebuscar os Anais da Assembléia 
Legislativa do Estado da Bahia. os Anais da Câma­
ra Federal, os Anais do Senado Federal, V. ~ 
não encontrarão, da minha parte, palavras elogio­
sas aos governos do meu Estado. Porque não 
tenho o hábito de vir à tribuna para elogiar aqueles 
que éstão no poder. Posso fazer discursos elogio­
sos quando a pessoa deixa o poder. Desde o 
meu tempo de funcionário do lpase, meus cole­
gas me criticavam às vezes: "Jutahy, você só pas­
sa telegrama quando o Presidente deixa o cargo". 
Quando o Presidente deixava o cargo eu me soli­
darizava com aquele que estava deixando o cargo. 

J'l\as, hoje faço, aqui, com satisfação, o elogio 
da figura e da administração d.e Waldir Pires. Digo 
francamente, com toda a tranqüilidade, que me 
orgulhei profundamente de ter participado, na 
Bahia, da campanha vitoriosa de 1986, ao lado 

de Waldir Pires, 

O SI'. José Fogaça- Permite V. ~um apar 
te? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com mui· 
to prazer concedo o aparte ao nobre Senador 
José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça - Vou, realmente, tentar 
ser breve. Mas, quero apenas dizer a V. Ex" que 
é preciso lembrar que foi o Ministro Waldir Pires, 
da Previdência, quem acabou com o déficit da­
quele Ministério. Foi S. & quem enfrentou o po­
deroso sistema financeiro, e quem sabe se não 
é por esse grande benefício aos nossas benefi­
ciados da Previdência, aos trabalhadores deste 
País, que ele esteja pagando o alto custo desses 
ataques solertes e desairosos. Quero dizer a V. 
Ex' que não é apenas o Governo da Bahia, que 
sofre. Muitos governadores estão sofrendo e pa­
gando o preço de serem governos que simples­
mente têm vínculos históricos ou mais profundos 
com aquilo que é o PMDB, a sua história. a sua 
linha de conduta política. Sei, também, que, em­
bora não seja privilégio do Governo da Bahia, 
na Bahia essa situação adquire contornos e re­
quintes de perversidade. E é por isso que quero 
fazer o registro em nome do PMDB do Rio Grande 
do Sul, a minha solidariedade, a nossa solidarie­
dade às dificuldades que vem vivendo o Gover­
nador Waldir Pires, e, sobretudo, com as injustiças 
enormes que vêm sendo praticadas com os ata­
ques, com as acusações infundadas e a adoção 
de uma prática por parte do Governo federal 
que, a meu ver, é mesquinha, é pequena e não 
honra nem engrandece este País. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço 
a V. Ex~. Senador José Fogaça, porque V. Ex 
também, tem, a autoridade, que todos reconhe­
cemos, de manifestar a nossa opinião a respeito 
do nosso Governador e da luta insana que S. 
Ex' trava para a engrandecimento do nosso Par­
tido. 

S. & tem merecido a solidariedade dos com­
panheiros dos diversos Estados, porque acredito 
que todos reconhecem, na figura de Waldir Pires, 
a imagem do Partido que ele procurou criar e 
que tomou vitOrioso na Bahia E é esse Partido 
que hoje, através de manifestações como a de 
V.&, se solidariza com o nosso Governador na 
hora em que é atacado pelo Presidente da Repú­
blica. 
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O Sr. Nelson Wedeldn- Permite V. EX um 
aparte? 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Per~ 
mite V. EX' um aparte? 

OSR.JUTAHYMAGAUIÁES-CaroSena~ 
dor Nelson Wedekin, permita-me dar o aparte 
ao nobre Líder Fernando Henrique Cardoso. 

O Sr. Nelson Wedekln - O Líder sempre 
tem prioridade. 

O Sr. João Menezes- Nobre Senador, gos~ 
taria que V. ~ me honrasse, inscrevendo-me na 
lista de seus aparteantes. 

O SR. JUTAHY I'IAGAUIÃES- Com todo 
prazer. Não poderia eu perder a oportunidade de 
ter a participação de V. Ex" em meu pronuncia· 
menta. Mas, no momento, peço ao nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso que me honre com 
o seu aparte. 

O Sr. Fernando Hemique Cardoso - No­
bre Senador Jutahy Magalhães, disse V. EX­
e o disse muito bem -que raramente faz elogios, 
e quando o faz, em geral, é quando as pessoas 
estão deixando o poder. Assim sendo, sente-se 
à vontade, hoje, ao defender o Governador da 
Bahia, dadas as características já aqui reconhe­
cidas, e, antes de o serem por nós, reconhecidas 
pelo povo da Bahia quando o elegeu com uma 
votação maciça. Gostaria de esclarecer, em pri­
meiro lugar, que V. EX fala pela Uderança, hoje. 
Dou o aparte não como o Líder, que o Líder, 
hoje, é V. Ex", e toda a defesa que V. ~ faz do 
Governo da Bahia é a defesa que o PMDB faz. 
Assim, não na qualidade de Li der, mas de Senador 
e de cidadão brasileiro, gostaria de dar o meu 
testemunho sobre Waldir ?ires. Conheço Waldir 
Pires há muitos anos, estivemos juntos no eXJ1io. 
A situação de exílio é muito peculiar - alguns 
aqui já passaram por ela e sabem disso - é 
uma situação na qual os defeitos e as virtudes 
de cada um são exacerbados, porque a distância 
da Pátria, no sentimento de ingratidão, justo ou 
injustamente assim considerado, o sentimento de 
rejeição provoca uma espécie de mutação na per­
sonalidade e faz aflorarem certas características 
que na vida cotidiana não aparecem. Convivi com 
Waldir Pires na França, quando, se não me falha 
a memória, era professor da Universidade de Di­
jon, à qual ia toda a semana para dar suas aulas. 
Por mais de uma oportunidade, pude ser testemu­
nha do conceito com que era considerado por 
seus colegas professores da Universidade france­
sa, porque estivemos juntos em seminários e em 
CY,)Ortunidades as mais variadas. Uma vez por se­
mana, tínhamos um encontro em Paris, no Insti­
tuto de Altos Estudos sobre a América Latina, 
onde almoçávamos juntos, Waldir Pires, Celso 
Furtado, Luciano Martins o hoje Ministro da Edu­
cação da Argentina, e eu. De todos nós, Waldir 
Pires era o mais ponderado. Devo dizer que não 
era um grupo de radicalistas ou xiitas que ali se 
reunia. Waldir era o mais equilibrado e o que 
aceitava, com maior sentimento cristão- se pos­
so assim qualificar - o infortúnio que se abatera 
sobre ele, assim como sobre nós. Waldir voltou 
e, penosamente, reconstruiu sua vida, primeiro, 
pessoal e, depois, política, e não há nada, nem 
de longe e em nenhum momento, que pOssa 
toldar a imagem que o Brasil tem dele. Político 
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firme, que esconde a sua virtude e a sua bra\r'Ura 
com o modo manso pelo qual trata os amigos 
e até mesmo os adversários. Veja V. Ex" que na 
nota que o Governador Waldir Pires trouxe ao 
conhecimento da Nação sobre a injustiça que 
sofrera, mesmo naquela nota verifica-se o quanto 
o Governador da Bahia é contido em sua resposta. 
Poderia ter dado uma resposta muito mais arrasa­
dora, e bem fez em não fazê.Jo. Por quê? Porque 
ao dar uma resposta como a deu, mostrou a dife­
rença. A diferença não é entre ele e o Senhor 
Presidente da República. Ele sabia que não era 
o Presidente da República que estava em jogo. 
Eram aqueles que, por trás do Presidente da Re­
pública, ousam até usar o nome do Presidente. 
Lamento que o Presidente rl6o tenha desmentido 
de pronto aquela notícia. O desmentido veio tarde 
demais. E se não tivesse havido a resposta de 
Waldir, seria mais um agravo que teria--ficado na 
opinião pública, como se o Presidente tivesse tido 
o desprimor de dizer que o Waldir deveria ter 
dispensado há maJs tempo, até mesmo do Minis­
o foi encontrado aquele Ministério e nós sabemos 
qual foi a obra do Waldir naquele Ministério. Não 
poderia haver injustiça maior do que deixar pairar 
a dúvida sobre o que fez o Waldir, e o que o 
Senador José Fogaça ressalta, que foi o único, 
o primeiro, talvez, pelo menos do meu conheci­
mento, que pôde, com energia, enfrentar os ban­
cos e defender as finanças do Ministério da Previ­
dência. Dir-se-á que se beneficiou, depois, como 
todos nós, e graças a Deus, do desenvolvimento 
que houve no Brasil, que reconduziu a Previdência 
a uma situação melhor. Mas isso não foi suficiente. 
Ele reconduziu a Previdência, e isso eu devo dizer, 
em homenagem à verdade que o Senador Jarbas 
Passarinho já o havia feito também, a uma certa 
integridade que é necessária. Então, essa figura 
não pode ser hoje posta na rua da amargura por 
interesses menores e mesquinho. E me refiro ao 
Ministro Antônio Carlos Magalhães, porque este 
cidadão também a mim, outro dia, fez referências 
as mais desprimorosas, como se tivesse funda­
mento um boato que ele mesmo lançou à impren­
sa. Quem foi - V. Ex" é membro da Comissão 
da Corrupção - que outro Ministro, senão este 
mesmo, teria dito que os membros dessa Comis­
são são também eles suspeitos? Depois, quando 
se vai ver o Governo recua, e o chefe da Casa 
CMI é obrigado a se desdizer. Esse processo está 
desmoralizando a majestade do poder no Brasil. 
Ontem assistimos, aqui, ao Senador Jarbas Pas­
sarinho referir-se à necessidade de que os milita· 
res, para que eles possam lealmente obedecer 
o poder civil, de que o poder civil, também ele, 
se dê ao respeito. É verdade. Mas, para que o 
poder civil se dê ao respeito, é preciso que isso 
comece onde tem que começar: é no Palácio 
do Planalto. Como? Punindo os Ministros. E a 
punição de um Ministro é a demissão. É tão sim­
ples. Quando os Ministros extrapolam, extravasam 
das suas funções e fazem o que estão fazendo 
alguns dos Ministros, que atropelam a Constituin­
te e agora perseguem Governadores. Não está 
presente o üder do Governo, lamento, mas há 
outros que poderão falar pelo Governo, o meu 
Partído não pode concordar com esse procedi­
mento continuado de discriminação contra gover­
nadores. Não podemos aceitar isso porque isso 
não foi feito pelo General Figueiredo, que era um 
Governo autoritário e militar, que sabia .respeitar 

o interesse dos Estados. Aqui não se trata, quando 
se vem discutir empréstimos ou obras num Esta­
do, não se trata de favorecimento político, trata-se 
da necessidade da população. E quando os minis­
tros discriminam, quando um fi'\inistro do nosso 
Partido, infelizmente tenho que dizer isto, como 
o da Habitação, não recebe pessoas, quando as­
sim age, eu mesmo fui procurado por um Prefeito 
a perguntar que Deputado poderia apadrinhá-lo 
para que ele obtivesse uma verba, porque se não 
fosse alguém dos cinco anos não teria essa verba 
- quando se faz isto, nós estamos assistindo 
à desmoralização do poder civil, e o PMDB não 
concorda com essa desmoralização. É por isto, 
Sr. Senador Jutahy Magalhães, que V. EX, hoje, 
está falando pelo PMDB. Parabéns a V. EX 

O SR. JUTAHY MAGAUIÃES- Nobre Se­
nador, eu poderia, praticamente, se não tivesse 
que ouvir os apartes de outros nobres colegas 
que, também, me honrarão muito, encerrar o meu 
pronunciamento com o aparte de V. Ex", Sr. Seno­
dor Fernando Henrique Cardoso. V. EX lembra 
muito bem o período de exílio. Na nossa carnpe­
nha, nós conversávamos muito sobre essa fase 
da vida do Governador Waldir Pires. E V. Ex" sabe 
muito bem, como eu sei, também, que Waklir 
Pires, apesar de ter sofrido ao lado da sua esposa 
e dos seus filhos, até com problema familiar, dra­
mático nunca guardou ódio no seu coração, nun­
ca extravasou esse sentimento menor. Na sua 
vida pública, ele sempre usou palavras, como V. 
Ex" disse, que fazem dele um homem que nio 
ataca pessoaJmente a nenhum dos seus advers6-
rios. Ele leva idéias, leva princípios para defender. 
Ele não transforma a vida públíca nesse ato que 
nós estamos acostumados, infelizmente, na Ba­
hia, de que o ataque pessoal tem que ser desfe. 
rido. Quando o Ministro discorda de V. Ex", ele 
não discorda da sua idéia, vem logo com uma 
agressão pessoal. 

Quando instalamos a CPI da corrupção, tive 
a oportunidade de dizer aos nossos companhei­
ros: "Preparem-se, porque nós vamos começar, 
agora, a ser agredidos." No sistema dele se al­
guém tiver o chamado "rabo de paJha", ele pega 
por aí, se não tiver, ele inventa. E aí que alguém 
vá provar, provar que não é culpado. Ele inventa 
e repete aquela acusação. Vai repetindo, repe­
tindo, repetindo, para tentar transformar em ver­
dade aquela mentira. Isto foi feito com a CP! da 
corrupção. 

Na Bahia, quando alguém tem a infelicidade 
de ter algum problema, ele coloca na gaveta para 
pressionar aquele poJitico. Se o político for atento 
às suas ordens, isso fica na gaveta, se não for 
ele então ameaça, como todo-poderoso que era 
na época, lá na Bahia, agora não é mais, só aqui 
em cima, mas, ameaçava com a cadeia. 

Por isso é que ele reclama daquele ato da Cons­
tituinte que aprovou aquela medida para impedir 
esses atos arbitrários. Ele é um dos autores dessa 
reação coletiva. Mas, isto não intimida a nós. 

Agradeço, a V. Ex", Senador Fernando Henrique 
Cardoso, por dizer que estou falando pe)o Partido. 
Quando vejo esta luta do Partido, admito que às 
vezes fico encabulado porque não sou dos mais 
antigos, sou dos mais novos do Partido. Mas V. 
Ex" pode ter a certeza de que, quando abracei 
essa bandeira, foi realmente com a firmeza de , 
quem quer vê--la vitoriosa, de quem quer vê-la 
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desfrakiada nas ruas, de quem quer ver o PMDB 
novamente nas ruas, para fazer crescer novamen­
te aquela esperança que havia no povo e não 
permitir essa descrença que hoje está sendo 
transferida à população, exatamente por falta de 
defesa dessas bandeiras. Por isso fico muito hon­
rado quando V. Ex' diz que estou falando em 
nome do Partido, 

O Sr. Nelson Wedeldn- V. Ex' me permite 
um aparte? 

OSR. JUTAHY MAGAUIÃES-Ouço, com 
prazer, o aparte de V. Ex" 

O Sr. rtelsod Wedekln - Senador Jutahy 
Magalhães, V. Ex• traz a esta Casa e à Nação 
um retrato dramático da situação vMda não pelo 
Governo do PMDB. da Bahia, nem pe}o ilustre 
e inatacável homem público que é o Governador 
Wa1dir Pires, mas pelo povo baiano, como resul­
tado, como conseqüência da ação de retaliação, 
de discriminação visí.vel, ootóri.a e inquestionável 
do Governo Federal em relação ao Governo da 
Bahia e, portanto, ao povo da Bahia. Mas, mais 
grave do que a situção que o povo da Bahia está 
vivendo neste momento e o Governo da Bahia 
está vivendo é, com toda a certeza, a situação 
que o País está vivendo. E isso por uma razão 
singular: o Governo na nova República instalou-se 
no Brasil sob a esperança de que este Governo 
tivesse um perfil como o do Governador Waldir 
Pt'res, portanto que fosse um Governo democrá­
tico, portanto que não fosse discriminatório, mas 
tolerante, plura1ista, honesto no trato com a coisa 
pública. No entanto, o Govemo do Presidente Sar­
ney cada vez assume mais a marca, a feição e 
o perfil não de Waldir Pires, mas do Sr. Antônio 
Carlos Maga1hães, e, por isso, ele é cada vez mais 
atrablliário, toma-se cada vez. mais intolerante, e, 
por isso é que ele privilegia essa forma de retalia­
ção, de discriminação, não apenas contra Waldir 
Pires. E, por isso, tantas denúncias de corrupção, 
que até gerou uma CPI, como diz o Senador Nel­
son Carneiro, contra a corrupção no nosso País. 
Esta é a grande tragédia. A grande tragédia não 
é que o Sr. Antônio Carlos 11\agalhães cometa 
erros, equívocos, e faça o mal apenas para o povo 
da Bahia, porque, agora como Ministro, faz para 
todo o País. Esta, acho que é a grande tragédia 
deste governo deste País nesse momento. Por 
isso, para ser bem breve, Senador Jutahy Maga­
lhães, a minha solidariedade a V. Ex' pelo pronun­
ciamento que faz, e ao Governador Waldir Pires 
por tudo o que foi dito aqui, que é do conheci­
mento desta Casa e desta Nação. Muito obrigado. 

O SR. JUTAHY MAGAUIÃES- Agradeço 
a V. Ex" Pode V. & ter certeza de que o que 
trouxemos aqui é um fato conhecido por todos 
nós da Bahia de que, infelizmente, a "malvadeza" 
está sendo transferida para o País. Te mos que 
reagir e fazer com que, no Pais, tenhamos o mes­
mo resultado que tivemos nas últimas eleições 
na Bahia, em que o povo baiano mostrou a sua 
repulsa a esses atos arbitrários e truculentos e 
levou ao governo do nosso Estado a figura que 
é o perfil do PMDB. 

O Sr. João Menezes - Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. JUfAtfY MAGALHÃES- Pois não. 
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O ·Sr • João Menezes -Eminente Sena­
dor Jutahy Magalhães, não quero que V. Ex" enca­
re como estou fa1ando aqui, porque sabe que 
não sou Uder do Governo, mas, sou amigo do 
Presidente José Sarney, como também sei que 
V. EX' não está falando, defendendo o Governador 
da Bahia, porque o mho de V. Ex', honradamente, 
acaba de assumir wna Secretaria na Bahia. 

O SR. JUTAHY MAGAUIÃES- Eu sabia 
que V. E$ também viria por este caminho. 

O Sr. João Menezes - V. EX' permite que 
eu continue? 

O SR. JUT 1\HY MAGAUIÃES - Perfeita­
mente. E fico muito honrado com o aparte de 
V. EX' que tem sempre honrado os meus pronun­
ciamentos nesta Casa. 

O Sr. João Menezes- Então, estamos dan­
do um aparte como um constituinte, como um 
senador, ao discurso de V. Ex' e, para demonstrar 
como as coisas vão mesmo mal postas. O nosso 
amigo Senador José Fogaça, que nós todos ad­
miramos pela sua inteligência, acabou de declarar 
que a Previdência Social foi posta em ordem de­
pois que o meu amigo Waldir Pires a assumiu. 
Como se ao tempo do Senador Jarbas Passarinho 
tivesse sido um desca1abro. E todo mundo sabe 
que o Senador Jarbas Passarinho é um grande 
senador, não é do meu Partido, mas foi um ho­
mem que desempenhou muito bem e com profi­
ciência a sua função no Ministério da Previdência, 
como também o Senador Fogaça esqueceu de 
dizer que, por exemplo, já o outro que substituiu 
Waldir Pires, Raphael de Almeida Magalhães, foi 
um macaco em casa de louça, terminando, de­
pois de ser ministro, por fazer propaganda através 
de veículos de comunicação pelo Brasil inteiro 
após ter deixado o. cargo. ' 

Isso é um fato público e notório. Comprando 
apartamentos e ambulâncias sem concorrência. 
Mas eu estou interferindo no discurso de V. Ex" 
porque também tenho grande admiração pelo 
Governador Waldir Pires, de quem guardo o pra­
zer e a honra de ser amigo, e reconheço em Waldir 
Pires um dos nomes nacionais, um homem que 
tem desempenhado toda sua vida pública com 
muita correção e com muita seriedade. t: como 
disse o Senador Fernando Henrique Cardoso, um 
homem modesto também tranqüilo, sem exalta­
ção, mas muito firme nos seus posicionamentos. 
Também, por outro lado, acho que V. E#, da 
Bahia, não podem jogar ferro e fogo contra o 
Ministro Antônio Carlos Magalhães, porque foi um 
dos elementos fundamentais, indispensáveis para 
que hoje o PMDB esteja no Governo. Teve ação 
decisiva e importante, acho que em Salvador, na 
ocasião do discurso do Ministro Délio Jardim. Foi 
ele quem furou o tumor ali. 

O _Sr. Feman~o Henrique Cardoso (Inter­
vençao fora do m1crofone.)- Havia tumor? 

O Sr. João Menezes- O tumor que estava 
existindo. V. Ex' não está brincando com o assun­
to, eu acho. Acho que o assunto é sério. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso (Inter. 
venção fora do microfone)- V. Ex' é que está 
brincando. 

O Sr. Joio M r Nio, nio estou não. 
Estou .-.do o lato. E-. falando de tumor 

e com tumor não se brinca Então V. Ex- vê que 
há uma disparidade. Fala-se em discriminação 
do Presidente da República com Governadores, 
e a discriminação de Governadores com o Presi­
dente da República? Vejam bem, é uma luta, todo 
mundo reclama V. Ex' não sabe, mas é. Se chegar 
aqui o Governador de Alagoas e disser os maiores 
absurdos, V. Ex' acha que é um grande homem, 
porque está contra o Presidente da República. 
Então, estou fa1ando aqui como político, como 
V. EX', como um homem que está vendo essa 
situação terrível que o País atravessa, que o nosso 
amigo Fernando Henrique Cardoso finge que não 
sabe que é dificil. Quer fingir que acha que não 
é dificil. 

O Sr. Fernando Henrique Csrdoso (Inter­
venção fora do microfone.)- V. Ex- não leu o 
meu discurso. 

O Sr. João Menezes- Não, ouvi, mas 
V. Ex" acaba de dizer que a coisa não é assim. 
Não é não, a situação é grave e infelizmente a 
gente ainda acha graça diante da gravidade. Essa 
é que é a verdade. V. Ex' não gosta de ouvir o 
que se passa, o que se está passando. Não gosta, 
fica zangado, vai levar para outro sentido, mas 
é verdadeiro o que se está passando. É difícil. 

Acho que, no nosso entender, é preciso colocar 
um ponto final nisso, porque assim se desmoraliza 
o Poder Executivo, o Poder Legislativo, desmora­
liza-se de todos os jeitos possíveis a Constituinte, 
a Constituinte está sendo desmoralizada, porque 
o povo na rua anda, olha e diz: "Olha, o Consti­
tuinte não vai lá, não faz isso, não faz aquilo e 
outros doestos. Esta é a realidade. V. EX' sabe 
que é verdadeiro, e se não sabe é porque não 
anda no meio do povo, se V. & andasse no 
meio do povo saberia. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -Ando 
sim. Tanta ando que tive seis milhões de votos. 
V. Ex' é que não anda no meio do povo. 

O Sr. João Menezes- Eu fiz minha 
campanha política com o povo. Nunca fiz campa­
nha na cúpula do Partido. E essa sua votação 
foi conseqüência de uma situação geral do País, 
em função do Plano Cruzado e de outras coisas 
mais. Compreendeu? E seis milhões de votos de 
V. Ex• valem tanto quanto os votos que o nosso 
Colega teve lá em Rondônia, porque tudo é pro­
porcional. V. Ex" não vai querer que o meu Colega 
em Rondônia tenha seis milhões de votos. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Per­
dão. Quero o mesmo valor que V. Ex' tem e se 
V. EX' entende o povo, todos o entendemos. 

O Sr. João Menezes- Gostaria que V. Ex' 
pedisse aparte quando fosse falar, para não inter­
ferir no meu aparte. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Pois 
não. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - V. EX é 
que está interferindo no discurso, porque o discur­
so é meu. 

O Sr. João Menezes -Ouvi V. Ex' pacien­
temente. 

Então, o que acho que se está verificando é 
realmente uma desmoralização de todos os Pode­
res. Já se quer chegar até às forças militares e, 
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quando chegarmos às forças militares, que me 
parece que são o bastião de sustentação dos Pc; 
deres Executivo, Legis]ativo e Judiciário, aí, então, 
vamos para anarquia geral. O caminho pode ficar 
sem retomo. A minha preocupação, como brasi­
leiro, Senador e Constituinte, é o estado de anar­
quia que pode ser instaurado no País. Estabele­
cendo-se como? Cada um falando maJ do outro 
e todo o mundo reclamando. Então, V. Ex' não 
tenha o receio da interferência do meu aparte 
no seu discurso, procurando este ou aquele pon­
to. É o objetivo e estou determinado neste ponto 
de, sempre que puder, dar uma palavra no sentido 
de procurar "botar o pé no chão", para que o 
País não descambe para não sei onde, para um 
caminho que nem V. Ex' sabe, nem eu nem nin­
guém sabe, isso é importante. Não podemos estar 
traçando doestos uns contra os outros, apenas 
pelo simples fato de que fuJano defende A. sicrano 
defende B. Não pode, eminente Senador. Acho 
que V. Ex", na Bahia, tem que defender o seu 
Partido, bem como o seu posicionamento. O Mi­
nistro Antônio Carlos Magalhães tem que se de­
fender, senão V. Ers engolem S. Ex". lá e S. EX' 
não quer ser engolido. Esta que é a realidade. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ele foi en­
golido pelo povo, que o derrotou por um milhão 
e meio de votos. 

O Sr. João Menezes- Esta é que é a verda­
de. Vamos ver na outra eleição como é que que 
vai ser, vamos ver o que vai acontecer na próxima 
eleição de 15 de novembro, vamos ver quem é 
que está com a razão, quem o povo está acei­
tando, quem o povo não está aceitando. Esta é 
a grande realidade brasileira. Então, espero que 
V. Ex., com a admiração que tenho por V. Ex', 
entenda a nossa participação no seu discurso co­
mo a expressão de um pensamento, a expressão 
de um cidadão que está observando o que está 
acontecendo no País. Errada ou certa, esta é a 
minha observação. Por isto, faço um apelo a V. 
EJC!' para que não continue nessa luta da Bahia, 
do ex-Governador Antônio Carlos Magalhães, por­
que eu já passei por isso. Sou de um Estado 
que havia uma luta terríveJ, entre Barata e antiBa­
rata. Eu era baratista, não podia nem falar com 
os adversários do Barata. Apesar disto, sempre 
tive relacionamento cordial com todos e, então, 
sofria do Barata e sofria do outro lado, porque 
sempre falei, nunca deixei de falar com todos. 
Então, V. Ex", agora não crie na Bahia essa situa­
ção. A época, é outra, os meios de comunicação 
são outros, a mentalidade ê outra. De maneira 
que, sei que atrapaJhei o brilhantismo do discurso 
de V. ~. mas não poderia deixar de colocar o 
meu grão de mostarda no pronunciamento de 
V. EX', e dizer aquilo que penso, aquilo em que 
acredito e aquilo que seja verdade. Aliás, com 
licença do nosso amigo Senador Fernando Henri­
que Cardoso, que sempre me honra com seu 
fair-play, e com a sua inteligência. Muito obrigado 
a V. EX. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Quero lembrar o ilustre orador que o seu tempo 
está esgotado. 

O Sr. Luiz VIana - Permite-me V. ~ um 
aparte? 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Senador 
João Menezes, V. EX' veio no meu pronuncia­
mento com o contraditório. Se V. Ex' não tivesse 
iniciado o seu aparte com deselegância, eu pode­
ria dizer que iria responder ao pronunciamento 
de V. ~ Atendendo aos apelos aqui dos nossos 
colegas, quase que peço um aparte de V. ~. 
mas, V. EX trouxe aquilo que imagina ser correto. 
Mas, quando V. Ex" diz que nós não devemos 
atacar a figura do Ministro das Comunicações, 
V. Ex' não acompanha nem o noticiário nacional, 
nem a vida pública desse Ministro. Porque nós, 
na Bahia, fomos sempre atacados por ele. E eu 
tive a oportunidade de dizer que sempre imagi­
naram que estamos travando uma Juta provin­
ciana com ele. Não é não. É o que S. Ex' está 
fazendo de mal para o País. Esse maJ é que nós 
não queremos que prolifere aqui no País. V. Ex' 
traz: argumentos que eu não tenho como contra­
argumentar. Por isso solicito ao nobre Senador 
Luiz Viana que honre o meu pronunciamento com 
o seu aparte. 

O Sr. Luiz VIana - Depois de ouvir com 
toda atenção o oportuno discurso de V. EX, quero 
apenas dizer que V. & não fala apenas em nome 
do PMDB, V. Ex' fala em nome da Bancada da 
Bahia, no Senado e, sobretudo, em nome da Ba­
hia, A Bahia ê uma terra muito educada, muito 
sensível e jamais aceitou que os problemas de 
ordem política e de ordem pessoal sejam coloca­
dos como foram, de uma maneira tão infeliz, em 
relação ao Governador Waldir Pires, que é, sem 
dúvida, não somente uma grande personalidade 
política, mas uma grande personalidade humana. 
Quanto mais com S. EX convivemos, quanto mais 
o conhecemos, mais o admiramos pela sua édu­
cação, pelo seu temperamento cordato, pela sua 
cultura, pelo seu amor à causa pública. E: neces­
sálio que figuras assim sejam poupadas, porque, 
se nós destruirmos os grandes homens, as gran­
des figuras, aqueles que realmente podem conti­
nuar a servir ao seu Estado e ao Pais, nós acaba­
remos sendo um deserto, ou então esse deserto 
será ocupado por figuras menores, por figuras 
atrabiliárias, por figuras, realmente, que não po­
dem se recomendar nem ao apreço, nem à estima 
do País. Congratulo-me com V. Ex' pelo oportuno 
discurso que fez, e devo declarar que foi para 
mim um motivo de grande satisfação ver a reper­
.cussão que tiveram as palavras de V. Ex", e a 
solidariedade que elas despertaram, aqui, nos 
nossos colegas e companheiros, na defesa de 
um dos grandes, não digo homem público, mas 
um dos grandes caracteres do Brasil. 

O Sr. Ruy Bacelar- Permite V. Ex' um apar­
te? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço 
a V. Ex", Senador Luiz Viana, que fala em nome 
da Bahia também, que é testemunha - perrni­
ta~me que utilize o aparte de V: ~ para fazer 
essa declaração - de que sempre manifestei o 
orgulho de ter servido com V. EX, quando V. Ex 
foi Governador do Estado e eu Vice-Governador. 
Só que isto eu disse após o seu Governo, só 
após V. EX' ter deixado de ser governador; disse 
em pronunciamentos na Assembléia Legislativa 
como o disse aqui no Senado. Enquanto éramos 
companheiros de governo, nunca declarei isto a 
v. Ex' 
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Por isto, nobre Senador, agradeço penhorado. 
Sei que V. &, também como o Senador Ruy 
Bacelar, manifestarão aqui o pensamento da Ba­
hia, que ê unânime, em favor das homenagens 
que prestamos à figura do noS;so Governador. 

Ouço o nobre Senador Ruy Bacelar. 

O Sr. Ruy Bacelar- Nobre Senador Jutahy 
Magalhães, quase se toma desnecessário o nosso 
aparte porque V. Ex', como muito bem disse o 
Senador Luiz Vianna, faJa em hosso nome. E fala 
sobretudo em nome do povo baiano. As ofensas 
à pessoa do Governador Waldir Pires, por parte 
do Presidente da República, ~m verdade são ao 
povo da Bahia, que nas últimas eleições sufragou 
o seu nome, dando-lhe a maior vitória política 
da história baiana, e ao mesmo tempo banindo 
da vida pública aquele que tantos males tem feito 
ao nosso Estado, que é o Ministro Antônio Carlos 
MagaJhães. Mas o povo brasileiro, o povo baiano 
e os diversos eminentes senztdores que aqui re­
presentam os demais Estados da Federação já 
se solidarizaram com o Governador Waldir Pires. 

Está evidente a diferença que existe entre o 
Presidente atual, fruto do capricho do destino, 
da decisão de um colegiado que em verdade vo­
tou no Dr. Tancredo Neves e o Governador da 
Bahia, eleito diretamente através de uma expres­
siva votação, nunca existente no Estado. Por isso 
a nossa solidariedade a V. ~e ao Governador 
WaJdir Pires, homem sério, forte, sincero que, no 
momento, dignifica e honra a Bahia, fazendo com 
que o seu povo exija, não benesses do Governo 
Federal, mas aquilo que ê de direito da Bahia, 
resgatando um pouco do muito que o Brasil lhe 
deve. O Tesouro NacionaJ não é do Presidente 
José Sarney, não é dos seus Ministros, o T escuro 
NadonaJ, o dinheiro do povo, é de todos os Esta­
dos da Federação. Portanto, nós, como Senado­
res, o Governador Waldir Pires, os nossos Deputa­
dos, continuaremos e reivindicar aquilo que a Ba­
hia tem direito. Minhzt solidariedade, eminente Se­
nador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço 
a V. Ex~. Senador Ruy Bacelar, que, como eu, 
esteve na campanha do Governador Waldir Pires, 
fazendo parte da chapa majoritária. Convivemos 
com S. Ex"' durante mais de nove meses, correndo 
todos os municípios do nosso Estado, e aprende­
mos, na convivência diária, a conhecer melhor 
não apenas o político Waldir rllas a figura humana 
do Governador WaJdir Pires. Por isto é que, nesta 
hora, V. fr, assim como ell e o Senador Luiz 
Vianna, podemos, como companheiros de Partido 
e, principaJmente, como amigos e admiradores 
do Governador, trazermos esse pronunciamento 
para conhecimento do Senado. 

Aqui, foi dito que os Governadores discriminam 
o Governo Federal; eu não sei como os Governa­
dores poderiam discriminar. Será que discriminar 
é divergir de opinião? Será que discriminar o Go­
verno Federal é dizer que é a favor de 4 ou 5 
anos? Esse é um ato democr6tico! V. Er- conhece 
bem o nosso Governador da Bahia, S. Ex" já teve, 
por parte da bancada majoritária do PMDB, no­
mes recusados pelo Conselh() de Educação, Con­
selho de Cultura, vários proj~os de iniciativa do 
Governo; deputados do nosso Partido divergem 
da opinião majoritária. E nunca, mas nunca, ne· 
nhum desses deputados fora retaliado. Tiveram 
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eles o direito democrático de dar sua opinião com 
seu votO" e manifestar sua opinião. 

Não há barganha em troca de votos que se 
conceda isto ou aquilo para município tal. Não 
há. Simplesmente isso não existe no Governo 
atual da Bahia. O Governo federal não aceita 
isto. Então daí talvez seja a interpretação do Sena­
dor João Menezes, de que há uma discriminação 
por parte do nosso governador para com o Presi­
dente da República. Mas não é. Apenas é um 
princípio democrático que S. Ex' defende de que 
se administra assim na Bahia. 

Não poderia deixar de encerrar meu pronuncia­
mento sem ouvir o aparte do nobre baiano, essa 
figura excelsa do nosso Senador, por sua tradição 
de luta, espírito público que todos nós reconhe­
cemos, que é o Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Senador Jutahy 
Magalhães, nós os baianos hoje espalhados por 
todo o País, mas que temos os olhos e o coração 
voltados para a terra natal, acompanhamos, sofre­
mos e repugnamos as sançóes administrativas 
impostas à terra onde nascemos e onde vivemos 
tantos anos. Justo quando ela é dirigida por um 
dos homens mais dignos e mais capazes de sua 
geração. Poucos homens, da idade de Waldir Pi­
res, têm um passado tão nobre, de trabalho, de 
sacrificios e de lutas, e uma perspectiva tão ampla 
de um futuro maior e mais promissor. Minha pala­
vra é em nome daqueles baianos que, não vivendo 
na Bahia, sofrem com a Bahia nesse momento. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex< dis­
se, sucintamente, aquilo que está no coração de 
todos os baianos, V. Ex", com sua experiência, 
sabe, perfeitamente, que o povo de nosso Estado 
não merece sofrer essas retaliações. 

Quando vejo afirmações categóricas de Minis­
tros, de porta-vozes do Presidente, que não há 
essa retaliação, francamente, isso me repugna, 
Sr. Senador. Acho que não é possível mentir com 
tanta desfaçatez, quando se sabe perfeitamente 
o que se vem realizando. Um dia isso terá fim 
e, por nossa ação na Constituinte, pela vontade 
do povo brasileiro, esse fim está bem próximo. 

O Sr. Olavo Pires- Permite V. Er um apar­
te? 

OSR.JOTAHVMAGALHÃES-Ouço,com 
prazer, o aparte de V. Ex", Senador Olavo Pires. 

O Sr. Olavo Pires- Senador Jutahy Maga­
lhães, sinto-me honrado em ter oportunidade de 
apartear V. Ex• Sem pretender participar desse 
affaire surgido há poucos momentos, aqui no 
plenário, mas com a preocupação de trazer a V. 
EX', à Bancada da Bahia e aos nobres Senadores 
o testemunho do que o Senador Olavo Pires pôde 
detectar através de viagens empreendidas a Salva­
dor, recentemente. Não questiono a pessoa do 
eminente Governador Waldir Pires, companheiro 
que merece todo o meu respeito e consideração. 
Mas, Senador Jutahy Magalhães, essas minhas 
idas à Bahia, a Salvador especificamente, foram 
feitas anonimamente e dessa forma pude aus­
cultar uma grande gama de pessoas - quero 
que esta minha colocação seja mais a título de 
alerta -, notando um grande desgaste do Gover­
no do eminente companheiro Waldir Pires, repre­
sentando, automaticamente, uma certa ascenção 
do nome de Antônio Carlos Magalhães. Pude ouvir 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

de várias pessoas que se se realizasse uma elei­
ção, hoje, Antônio Carlos Magalhães seria ~l~ito 
Governador. Conc::Juindo este meu breve aparte, 
sem, mais uma vez, penetrar nos meandros da 
política baiana, que não é o meu terreiro, que 
não é minha seara, quero levar ao eminente Sena­
dor, à eminente Bancada da Bahia, este meu aler­
ta para o que ouvi em Salvador, ou seja, a grande 
insatisfação com o Governo de Waldir Pires e 
um direcionamento favorável à pessoa de Antônio 
Carlos Magalhães. Concluo o meu aparte, deixan· 
do claro que sou peemedebista, sou, inclusive, 
um político que dedica à pessoa do Governador 
Waldir Pires o maior respeito, mas o quadro que 
o Senador Olavo Pires, anonimamente, pôde tra­
zer de Salvador foi esse. Muito obrigado pelo apar­
te. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço 
a V. Ex", Senador Olavo Pires, embora discorde 
frontalmente de sua colocação. V. Ex• deve ter 
falado com muito poucas pessoas, porque quem 
vai anonimamente a um Estado não tem condi­
ções de ouvir uma manifestação verídica que me­
reça crédito, como uma pesquisa de opinião a 
respeito de um assunto político desse nível. 

As pesquisas são feitas constantemente. Apesar 
do desgaste- porque há esse desgaste do PMDB 
em todo o Brasil, reconhecemos esse fato -
ocorre, na Bahia, no seu dia-a-dia, nobre Senador, 
que o Governador Waldir Pires, quando visita algu­
mas invasões, por exemplo - temos algumas 
em nosso Estado -, é recebido pela população 
com a mesma credibilidade que teve duratlte a 
campanha. 

S. Er não promete fazer obras faraônicas, nem 
que vai realizar isto ou aquilo, mas procura atender 
às necessidades da comunidade. S. Ex· ouv~. en­
tão, aqueles pobres elementos que foram obriga­
dos a fazer a invasão e é recebido com o carinho 
que merece a figura de um Governador edu<::ado, 
lhano no trato, humilde, mas principalmente ve­
raz. É essa credibilidade que lhe dá essa condição 
de manter quase que intacto o prestígio que S. 
E}(' teve durante a campanha. Nós sabemos que 
como Partido nós nos desgastamos, mas não em 
benefício do Sr. Antônio Carlos Magalhães. Quem 
disse isso a V. Ex" não conhece nada da política 
baiana, nada. Todas as pesquisas de opinião na 
Bahia feitas pelos órgãos de pesquisas, seja qual 
for a empresa, todas elas demonstram que o Par­
tido do ex-Governador Antônio Carlos Magalhães 
tem aproximadamente 1% (um por cento), da 
preferência pública. Alguns Partidos menores es­
tão acima desse partido, dessa legenda. É muito 
diferente; ele não está recebendo os benefícios 
do nosso desgaste, outros são os beneficiários, 
outr?s estão angariando a simpatia. Na eleição 
municipal, para a próxima eleição municipal de 
Salvador, as pesquisas de opinião demonstram 
que os quatro candidatos da preferência popular, 
todos os quatro são saídos da área do PMDB. 
O candidato do Sr. Antônio Carlos Magalhães a 
Prefeito, que é uma figura até respeitada, ex-Pre· 
feito de Salvador, está em quinto lugar com cerca 
de 4% da votação, quatro!, na preferência popular 
segundo as pesquisas. Então, V. Ex• vê que existe 
alguma coisa de científico aí nessas pesquisas. 
Enquanto que a pesquisa de V. Ex•- V. Ex- me 
permita - não pode merecer fé. 
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Sr. Presidente, V. Ex• foi benevolente no meu 
tempo, mas esse t~mpo foi ocupado mais peles 
Srs. Senadores e isto me engrandeceu, honrou 
em muito o meu pronunciamento e, principal­
mente, pelo testemunho que os meus colegas 
puderam dar a respeito da figura do nosso Gover­
nador. 

Concluindo, Sr. Presidente, esquecem-se as au­
toridades federais que não é a administração do 
Governador Waldir Pires, simplesmente, que está 
sendo prejudjcada por essa açã9 mesquinha e 
impatriótica. E o governo baiano! E o povo baiano 
que está sendo penalizado! E o povo não é tolo! 
O povo saberá reagir contra essa ação despu­
dorada do Presidente José Sarney. 

Quanto aos Ministros baianos que não ajudam 
o desenvolvimento de nosso Estado, terão nova­
mente, nas urnas, a confirmação de que alguma 
coisa mudou. 

Derrotado nas últimas eleições por uma dife­
rença de um milhão e meio de votos, o Ministro 
das Comunicações já devia ter aprendido que o 
tempo da prepotência, do autoritarismo e da des­
façatez não volta mais, e que não há malvadeza 
que recupere o seu futuro político. Definitivamen­
te, para o povo baiano, o tempo do chicote aca­
bou. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Jutahy Maga­
lhães, o Sr. Humberto Lucena deixa a cadeira 
da Presidência que é ocupada pelo Sr. Dirceu 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Chia­
relli, como Líder do PFL 

O SR- CARLOS CHIARELU (PFL - RS. 
Como Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Um fato de extrema significação e de grande 
repercussão pública vem preocupando o País 
com o noticiário c:ontinuado referente ao proble­
ma da descoberta do que seria uma das mais 
significativas reservas petrolíferas no Pais na llha 
de Marajá. 

A referida reserva ainda não efetivamente di­
mensionada, mas cujos indícios técnicos mos­
tram perspectivas de que naquela área do territó­
rio brasileiro pudéssemos ter o suficiente para 
que o País se tornasse liberado da necessidade 
de importação de produto tão fundamental ao 
seu processo de desenvolvimento, motivam uma 
série de controvérsias, a começar pelo fato de 
que a referida descoberta decorre da participação 
de estudos ali realizados, dentro da sistemática 
do contrato de risc:o entre a Petrobrás e uma com­
panhia sediada nos Estados Unidos, a T exaco. 
Foi feita uma varredura tecnológica num área de 
100 mil quilômetros quadrados e houve uma con­
centração da pesquisa numa parte dessa área, 
e as informações, hoje, em poder, inclusive da 
Petrobrás, indicam, efetivamente, que, mais do 
que meras presunções, há indícios concretos de 
provas técnicas com relação a esse tipo de reserva 
e, mais do que isto, de que se está em face de 
uma reserva do chamado petróleo fino, o petróleo 
Hght, da mais alta qualidade, e que, pelas suas 
características no processo de refino, é de um 
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ônus muito menor e de um preço muito maior. 
Seria, segundo infonnações em mãos da própria 
Petrobrás, um petróleo similar àquele encontrado, 
ultimamente, no Mar do Norte. Até aí, o fato em 
si, um fato técnico. No entanto -e, daí, o desdo­
bramento que me traz a esta tribuna, neste mo­
mento -a verdade é que há questões em pauta. 

Em primeiro lugar, a idéia de que se possa 
proceder, no decurso da discussão atual sobre 
as negociações, das prospecções e da exploração, 
há alterações sobre a própria política energética. 
Neste momento, autorizado, e até solicitado por 
S. Ex', o Ministro das Minas e Energia, Dr. Aure­
liano Chaves, gostaria de explicitar ao Senador 
da República que S. Er mantém a posição anun­
ciada, permanentemente, de maneira muito coe­
rente e continuada, de que da sua parte não have­
rá, em momento algum, qualquer tipo de pressão; 
não haverá qualquer tipo de ingestão cu de inge­
rência, para ser mais exato, junto à Assembléia 
Nacional Constituinte, para que esta venha se ma­
nifestar neste ou naquele sentido, com relação 
às diretrizes a serem adotadas no que tange ao 
problema da condução adequada dos contratos 
de risco. Entende S. Ex' que cabe apenas e tao-so­
mente à Assembléia Nacional Constituinte, dentro 
de suas prerrogativas, atribuições, soberania e 
competência, deliberar sobre a matéria. E cabe 
ao Executivo, cabe ao Governo, respeitar tal deci­
são. Qualquer medida diversa desta, qualquer ten­
tativa de indução, depressão, qualquer mecanis­
mo de ingerência será indevido e inaceitável. S. 
Ex" não a fará, como, ademais, a condenará se 
ela vier a ser feita. 

Em segundo lugar, destaca o Sr. Ministro das 
Minas e Energia a importância de que se examine, 
a nível de Congresso, o problema atual, prévio 
à definição que venha a ser tomada pela Assem­
bléia Nacional Constituinte, e que diz respeito ao 
problema de f\1arajó e que diz respeito ao relacio­
namento jurídico estabelecido dentro do contrato 
vigente entre a Petrobrás e a T exaco. Há informa­
Ções de que a companhia norte-americana, atra­
vessando momentos de dificuldades financeiras 
e, mais do que isso, sérios obstáculos na sua 
Vida administrativa e até mesmo na sua situação 
contábil, estaria a braços com embargos judiciais 
nos Estados Unidos. E há uma cJáusuJa no con­
trato de risco que diz que se a empresa estran­
geira, participante de um contrato de risco, no 
decurso, na vigência desse contrato vier a ser 
tipificada como em regime faJimentar ou em si­
tuação concordatária, cabe ao Brasil, através da 
Petrobrás, a denúncia e o ajuste rescisório, sem 
qualquer tipo de ressarcimento ou indenízação. 
E aJgo que está sendo examinado inclusive pelo 
departamento Jurídico da Petrobrás e por espe­
cialistas em matérias de Direito Internacional Pú­
blico, em matéria de Direito Internacional Privado 
e em matérias de Direito Comercial. 

fv\as há mais, há uma proposta da T exaco no 
sentido d~ preservar para sua exploração, nos ter­
mos usuais do contrato de risco, a área já identifi­
cada com maior profundidade como efetivamen­
te detentora de um manancial significativo dope­
tróleo de melhor qualidade, nos termos rigorosos 
do contrato, e de repassar para a Petrobrás o 
restante da área, ainda não complementado na 
sua pesquisa, para que a Petrobrás faça a comple­
mentação da pesquisa e, se entender adequado, 
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faça a prospecção. Ficando preservado, neste ca­
so, para a T exaco - que não continuaria c:om 
a exploração e nem mesmo levaria a cabo o fmal 
de p~squisa - o direito a uma c:omissão, pelo 
contrato de risco originário, de ordem da 50% 
do valor previamente contratado, o que dá 17% 
do d~sfrute da área ainda não pesquisada e que 
passaria a ser pesquisada pela Petrobrás e por 
ela exclusivamente explorada. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite-me V. 
EX" um aparte, nobre Üder? 

O SR. CARLOS CltiARELU - Eu preferia 
concluir e daria em seguida o aparte a V. EX; 
só quero concluir o raciocínio. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Aguardo, com 
satisfação. 

O SR- CARLOS CHIARELU - Este é o 
quadro de informações. 

Preocupa-se o Ministro das Minas e Energia 
com uma situação dessa natureza, não apenas 
por seus aspectos juódicos, não apenas pela sua 
incidência no momento em que a ConStituinte 
delibera sobre a matéria, mas, sobretudo, pelas 
perspectivas alentadoras, ao mesmo tempo desa­
fiadoras e extremamente significativas, mas ainda 
não definitivamente confirmadas tecnicamente, 
da dimensão das reservas, da uniformidade e da 
q_ualidade do petróleo e das áreas ainda não espe­
cificamente pesquisadas que poderiam, lá em Ma­
raJó, confinnar aquilo que se diz com relação às 
áreas já pesquisadas. 

É com esse propósito que venho a esta tribuna 
trazer o oferecimento, a disposição do Ministério 
Aureliano Chaves de comparecer ao Senado da 
República porque entende que uma decisão des­
sa natureza deve ser tomada com a mais absoluta 
e meridiana clareza, deve ser tomada com o co­
nhecimento da sociedade brasileira. E, para que 
assim se faça, é preciso, é indispensável, é reque­
rido, é exigência demcx::râtica qu~ haja, neste par­
ticular, como em tantos outros, um debate direto, 
frontal, sem limitações entre o Executivo e o Con­
gresso Nacional, no caso o Senado da República. 

Essa é a comunicação que me traz a esta tribu­
na, e esta ê a proposição que faço à Mesa da 
Casa, sem formalismos. Não trago requerimento 
de convocação para não tipificá-lo como medida 
partidária; trago como uma informação do gesto 
voluntário do Ministro de Estado, antecipando-se 
a qualquer iniciativa minha, para que, por meu 
intermédio, faça essa comunicação de disponi­
bilidade, de disposição para aqui vir e debater 
com os Srs. Senadores, com a sociedade brasi­
leira sobre matéria ao mesmo tempo tão urgente, 
tão inadiável e tão significativa e merecedora de 
uma análise aprofundada. É isso, Sr. Presidente. 
E ouço, agora, o aparte de V. Ex", ilustre Senador 
Chagas Rodrigues. 

O Sr- Cha- Rodligues - A infonnação 
que temos é a de que o honrado Ministro das 
Minas e Energia teria determinado que a Petrobrás 
sustasse a celebração desse contrato comple­
mentar. Evidentemente, o que se impõe é a defesa 
superior dos interesses da nacionalidade. Se o 
PMDB, e eu respeito os pontos de vista diversos, 
opostos, se o PMDB estivesse no Governo, os 
contratos de risco já teriam todos sido, tanto quan­
to possível, rescindidos e não se cogitaria de mais 

nenhum outro, porque o programa do PMDB é 
expresso ao condenar os contratos de risco. Por 
outro lado, esses contratos de risco, no modo 
de ver de eminentes juristas, foram considerados 
inconstitucionais. De modo que o que se impõe, 
no meu modesto modo de ver, em defesa dos 
superiores interesses da Nação, é não se admitir 
esse segundo contrato. Não é possível que a Pe­
trobrás passe a ser concessionária de uma empre­
sa estrangeira. E nós devíamos, já que o contrato 
foi celebrado, é exigir rigorosamente o seu cum­
primento e, se for o caso, que seja denunciado, 
pois aqui, antes de mais nada, devemos defender 
os superiores interesses da nacionalidade. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite-me V. 
Ex- um aparte? 

O SR- CARLOS CHIARElLI- Ouço V, EX 

O Sr. Mansueto de Lavor- Gostaria de 
solidarizar-me com o pronunciamento de V. Ex' 
e com o aparte do Senador Chagas Rodrigues, 
no sentido de que devemos manifestar a nossa 
confiança no patriotismo do Ministro Aureliano 
Chaves. Depois de tanta luta pela nacionalização 
do petróleo, depois de uma Juta imensa pela con­
quista de tecnologias, inclusive algumas exclu­
sivas da Petrobrás, como é o caso da exploração 
de águas profundas, e de termos uma companhia 
que é uma das maiores do mundo, com ampJa 
possibilidade de realizar essas explorações nas 
jazidas de Marajó, não é possível que uma compa­
nhia estrangeira se tome donatária de uma área 
do território nacional para exploração das riquezas 
petroliferas, e queira, inclusive, dar concessões 
à Petrobrás. Quero apenas manifestar a nossa 
confiança no patriotismo, no discernimento do 
Ministro Aureliano Chaves, que, inclusive, está, já 
sabemos, enfrentando obstáculos terríveis dentro 
da própria Administração Federal. Acerca do con· 
trato de risco, nobre Senador e Uder o PFL. QOsta­
ria de lembrar o episódio do contrato de risco 
que a Petrobrás celebrou com o Iraque. Explorava 
no território iraquiano a descoberta de reservas 
petrolíferas quando a companhia estatal brasileira 
descobriu uma das maiores reservas daqueles 
País, na região de Mayhoon, no lraque. E o que 
fez o lraque? Alegando razões do interesse nacio­
nal do País, disse que aquela reserva era de tal 
monta e de tal importância para a segurança do 
Estado iraquiano que não teria condições de man­
ter aquele contrato de risco. O contrato foi denun­
ciado, e o Governo brasileiro teve que se subme­
ter, até porque precisava do petróleo iraquiano, 
naquela época. Não é esta a proposta que faze­
mos, no caso da T exaco. Não é absolutamente 
isso. O que se quer é o respeito à soberania do 
País e ao contrato estabelecido, porque, do con­
trário, vamos ter aqui restabelecido o instituto das 
Capitanias Hereditárias, Espero e acredito que is­
so não seja feito - e não o será- muito menos 
com o patrocínio e a cobertura do Ministro Aure­
liano Chaves. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Nobre Senador 
Carlos Chiarelli, permite-me V. EX" um breve apar­
te? 

O SR. CALOS CHIARElLI- Nobre Sena­
dor Pompeu de Sousa, ouvirei V, Ele', mas antes 
gostaria de dar um pequeno aparte aos que foram 
feitos no decurso da comunicação de Uderança 
extra-regimentalmente. ' 
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Em primeiro lugar, o que gostaria de ponderar 
a V. ~. independentemente do que conste no 
programa do Partido ao qual estão vinculados 
e que foi. referido aqui pelo ilustre Senador Chagas 
Rodrigues, o que estamos trazendo aqui é uma 
situação política, juridica e econômica. O que es­
tamos trazendo aqui é a informação de um fato 
concreto. E mais do que isto, o que estamos dan­
do ciência a esta Casa é da disposição do Ministro 
de Estado, em primeiro lugar, mostrar-se absolu­
tamente, como corresponde uma postura demo­
crática, indisposto, não disposto a qualquer me­
dida de pressão sobre a Assembléia Nacional 
Constituinte, em termos daquilo que lhe corres­
pende, corno atribuição, a ela Assembléia Nacio­
nal Constituinte, de fixar normas e diretrizes sobre 
a política energética do País. 

Em segundo lugar, Que, antes dessa delibe­
ração e por força de um ajuste existente antecipa­
damente celebrado, estamos com a necessidade, 
como País, de definir relações com uma empresa 
estrangeira que tem um contrato vigente e que 
tenta, seguramente no seu interesse, alterá-lo, 
ajustá-lo para a exploração de 4f11a área que se 
identifica como de grande capacidade de reserva 
de petróleo da melhor qualidade. E o intuito do 
Ministro, espontaneamente, em trazer a questão 
para debate público, aberto, claro, democrático, 
nesta Casa, o que é, por si só, uma demonstração 
da sua formação democrática, não apenas em 
termos teóricos, mas a sua efetivação prática. Esta 
é a questão fundamental. 

Quanto ao perfil do Ministro Aureliano Chaves, 
evidentemente, neste particular, como em tantos 
outros, eu tenho a impressão de que a sua postu­
ra, a sua linha, a sua coerência, a sua ética não 
estão em jogo, nem em pauta. S. Ex• sempre 
foi, claramente, um defensor do monopólio estataJ 
do petróleo. Foi antes, ajudando nesta conquista, 
e continua a sê-lo, agora, como Ministro de Esta­
do. Não mudou no exercício do poder. Manteve-se 
na mesma linha de coerência de um homem con­
victo, consciente e sério. Apenas trata-se de um 
episódio sério, importante, que o leva trazer a 
questão como conviria, quase que num processo 
parlamentarista, a debate prévio, para que nin­
guém se manifeste sem conhecimento detalhado 
da situação porque agora mesmo eu estou ouvin­
do manifestaç~ diversas. Há quem queira rom­
per totalmente o contrato, aludindo o exemplo 
iraquiano. Há quem queira exigir o cumprimento 
integral do contrato nos moldes do celebrado. 
Mas, o mais irnportaote é que qualquer posição 
se tome a partir da possibilidade concreta dessa 
audiência, desse debate, que nós teríamos, aqui, 
se quiser, porque não cabe aqui chegar, a seu 
talante, o Ministro com a direção da Petrobrás 
que aqui estaria, viria assessorá-lo ou viria acom­
panhando-o para que se fizesse essa discussão 
sobre matéria que nós não podemos, tenho certe­
za, nem queremos, tenho convicção, nos omitir. 
Ex" qual de nós queremos interferir, e temos o 
direito e o dever de interferir com a nossa opinião, 
com o nosso juízo crítico com as nossas suges­
tões, com muito mais consistência na medida 
e na proporção que nós tenhamos em mãos todos 
os elementos, desde os elementos técnicos, a ní­
vel geológico, a nível do andamento dessas pros­
petções, a nível do limite a que foram estendidas 
essas pesquisas, como também os elementos 
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contratuais que hoje vinculam a Petrobrás à Te­
xaco. 

Essa é a questão que me parece de extrema 
valia para o Senado da República, sem que isso 
implique previamente em qualquer tomada de 
posição ou que alguém abra mão das suas con­
vicções. 

Essa é a questão que gostaria e que estou colo­
cando, e é nestes termos e nessa linha que sugeria 
que o debate se fizesse. 

Ouço o nobre Senador Pompeu de Sousa e, 
depois, o nobre Senador Roberto Campos. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Nobre Líder 
Carlos Chiarelli, V. Ex" quase que me dispensa 
do aparte, porque V. Ex" parece que adivinhou 
o que iria dizer,justamente, como um velho com­
batente da luta do "O petróleo é nosso", que parti­
cipou, juntamente com o Ministro Aureliano Cha­
ves, de uma histórica reunião na sede da minha 
casa, que é a Associação Brasileira de Imprensa, 
para a reafirmação dessa luta em defesa do mo­
nopólio estatal do petróleo e contra os contratos 
de risco. Quero manifestar as minhas congratu­
lações a V. ~ por ter trazido esta iniciativa do 
Sr. Ministro Aureliano Chaves, e, ao mesmo tem­
po, as nossas congratulações, e mais do que con­
gratulações, agradecimentos a S. Ex" o digno Mi­
nistro Aureliano Chaves, de assumir esta iniciativa 
de, espontaneamente, se pôr à disposição do Se­
nado Federal, para aqui vir discutir com a Casa 
da Federação o problema decisivo que é a legali­
dade ou ilegalidade dos contratos de risco, a cons­
titucionalidade ou inconstitucionalidade dos con­
tratos de risco, e, portanto, a continuid~ ou des­
continuidade dos contratos de risco. Considero 
isto da maior importância:- Estou certo, e faço 
mesmo um apelo ao nobre Uder do meu Partido, 
o Senador Fernando Henrique Cardoso, que dê 
o pleno apoio do PMDB a esta iniciativa de S. 
EX' o Ministro Aureliano Chaves, para que nós 
aqui o tenhamos numa sessão pública a discutir 
com o Senado federal e com a própria Nação 
brasileira este problema vital para a nacionalidade. 

O Sr. Roberto Campos - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELU - Agradeço 
a manifestação de V. Ex" e vejo que fui bem enten­
dido na tentativa de traduzir a iniciativa do Sr. 
Ministro Aureliano Chaves. 

Ouço o Senador Robertos Campos. 

O Sr. Roberto Campos-Ilustre UderCarlos 
Chiarelli. É, sem dúvida, interessante a oferta do 
Ministro das Minas e Energia, o meu prezado ami­
go Aureliano Chaves, de comparecer ao Senado 
para a discussão do problema. Entretanto, eu 
acharia mais útil o comparecimento do Presidente 
da Petrobrás, obviamente mais informado tecni­
camente sobre a complexa contratualística de 
contrato de risco. Não acredito que hauriremos 
dessas explanações grande enriquecimento inte­
lectual, porque a complexidade dos contratos de 
risco é enorme. A terminologia toda é embuçada 
em parâmetros técnicos. Como Embaixador em 
Londres, já perlustrei um desses contratos e con­
fesso que entendi muito pouco, apesar de ter um 
treinamento que, sob certos aspectos, se assimila 
ao da engenharia. Entretanto, o debate ê. sempre 
útil, desde que não transmitamos a impressão 
de que novamente o Brasil se expõe internado-
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nalmente à desconfiança quanto ao seu sentido 
de responsabilidade contratual. O Brasil já tem 
uma crise de credibilidade internacional extrema­
mente séria. Já passamos o calote, declarando 
a moratória financeira. Infelizmente, o PMDB, ao 
que m,e parece, é o único partido na história mun­
dial que tem, como objetivo programático decla­
rado, uma moratória. Há partidos de todas as na­
turezas: partidos leninistas, bolchevistas, menche­
vistas, socialistas, progressistas, regressistas, rea­
cionários, conservadores, liberais. O que a História 
não conhece, até hoje, é um partido da moratória, 
um partido cujo objetivo programático é o calote. 
É urna contribuição singular do PMDB para a 
História, não só brasileira mas internacional. E 
agora vejo, com certa apreensão, que os grupos 
xiitas da Petrobrás - e isso nada tem a ver com 
o sensato Presidente da Petrobrás e espero que 
não se transforme numa intimidação do Ministro 
das Minas e Energia - querem criar uma nova 
espécie de calote. Ao invés do calote financeiro, 
teremos agora o calote geológico. Quer dizer, um 
distrato unilaterial de um contrato de risco. Lem­
bramos que os contratos de risco antes de assina­
dos, foram objeto de exaustivos exames técnicos 
e jurídicos. Se impugnássemos agora a constitu­
cionalidade de um deles, que por acaso teve êxito, 
isso pareceria uma atitude de frivolidade contra­
tual. Aliás, urna das grandes dificuldades que es­
tão enfrentando nossos negociadores no exterior, 
em todos os terrenos, é a impressão que hoje 
se firmou, no exterior, de que o País é uma socie­
dade caracterizada por frouxidão contratual, que, 
seguramente, seria agravada se, ao calote fman­
ceiro, adicionássemos um calote geológico. Lem­
bramos que a Petrobrás tem também um proble­
ma de reciprocidade. A Petrobrás é signatária de 
vários contratos de risco no exterior, e, certamen­
te, não gostaria de ser tratada com frivolidade, 
caso tenha êxito nas prospecções, e, já teve êxito 
em algumas delas. O tratamento iraquiano é típico 
de país subdesenvolvido, não é modelo a adotar. 
Aliás, eu gostaria de dizer francamente, uma vez 
que muita gente pensa assim, mas, tem medo 
de dizê-lo, que monopólio de petróleo é coisa 
de país subdesenvolvido. Num livro, que estou 
escrevendo, aliás, vou incluir como uma das defi­
nições de país subdesenvolvido, a seguinte: -
país que insiste em confundir monopólio de petró­
leo com soberania nacional. Se considerarmos 
o elenco de países desenvolvidos, que são particu­
larmente, aqueles da OECD, não há nenhum que 
tenha monopólio de petróleo. A Rússia não per· 
tence à OECD nem é potência financeira. Se con­
tarmos Estados Unidos, Inglaterra, França, Ale­
manha Federal, Itália, Canadá e Japão, que são 
as sete potências de lideranças financeiras, ne­
nhuma delas tem monopólio estatal de petróleo. 
O dito habitual, muito freqüente entre políticos 
brasileiros, de que o monopólio de petróleo é 
condição de soberania, é, simplesmente, uma 
parvoíce à luz da História e das realidades econô­
micas mundiais. Não há, portanto, a meu ver, 
nenhum inconveniente em aceitarmos a propo­
sição do ilustre Ministro de explicar a situação 
da Ilha de Marajá aos Senadores. Acredito que, 
se a explicação for realmente técnica, pouco en­
tenderemos. 

Seria mais apropriado uma explanação do pró­
prio Presidente da Petrobrás, que tem, por assim 
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dizer, a mão na massa e conhecimentos técnicos 
mais operacionais e mais profundos sobre o as­
sunto. Muito obrigado. 

O SR. CARLOS CHIARELU - Agradeço 
o aparte de V. Ex" Gostaria de salientar que, em 
primeiro lugar. o oferecimento do Ministro, S. EX' 
o faz em seu nome e, evidentemente, em nome 
das entidades, organismos e empresas vinculadas 
à sua área. O Presidente da Petrobrás ou os direto­
res da companhia, seguramente, o acompanhaM 
riam, se isso fosse Julgado necessário, na condi­
ção de assessores, posto que, politicamente, 
quem responde pela área, é o Ministro de Estado. 

Em segundo lugar, a questão da preferência 
pela vinda do Presidente da Petrobrás, de certo 
modo, eu discordaria, porque se V. EX' mesmo 
afirma que uma exposição técnica não seria en­
tendida pelo Senado, de tão complexa que seria, 
e se o Presidente aqui viria, por ser mais técnico, 
seria convidar alguém para que mais, confusa· 
mente, para nós falasse, e menos nós entendês· 
semos, o que não seria, rigorosamente, o mais 
adequado. 

Entendo que qualquer assunto, por mais com· 
plexo que seja, pode ser perfeitamente entendido 
por pessoas de bom-senso e de um nível de for· 
mação qualificada, como, tenho certeza, é o desta 
Casa. Nós, como políticos, somos especiaJistas 
em assuntos gerais, e não podemos partir do prin­
cípio extremamente burocratizante e tecnocrático 
de que há pessoas, que são as detentoras das 
verdades de compartimentos tecnificados, e que 
não seremos capazes, devidamente informados, 
de poder manifestar-nos sobre o problema, posto 
que, ao final, feito o enxugamento do aspecto 
tecnológico e jurídico, há uma questão política 
em pauta. Sobretudo, Sr. Presidente, a n'klnifes­
tação que aqui fiz não foi no sentido nem de 
induzir as manifestações passionárias a nível parti­
dário, favoráveis ao Partido "A", ou "B"; como, 
por exemplo, a manifestação do meu ilustre ami­
go, estimado Senador Chagas Rodrigues, que re­
lembra que o PMOB, se fosse Governo - e fico 
sempre surpreso, porque ele tem quinze Ministros 
de Estado, então não sei quaJ o percentual neces­
sário para ser Governo - nem também a prévia 
manifestação, bastante contundente, de posições 
prévias, do ilustre Senador Roberto Campos. 

O que eu trouxe aqui foi a perspectiva do deba­
te, do aprofundamento e do exame da possibi­
lidade concreta de ouvir esse depoimento. Eu 
gostaria de poder indagar, independentemente 
das convicções que já tenho, para, bem infor­
mado, poder, aí sim, livremente, ter uma posição 
mais cabal e clara, que me parece uma postura 
mais racional e compatível, sem paixões prévias 
e sem comprometimentos antecipados. 

O Sr. Mãrlo Maia-Antes que V. ~termine, 
permite um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELU- Ouço V. Ex•. 
ilustre Senador Mário Maia. 

O Sr. Mário Maia - Estou de acordo com 
V. Ex• na sugestão que faz de trazer o Ministro 
das Minas e Energia, para explicar os fatos, com 
melhor detalhe, do que aqueles que V. Ex" dá 
ao expô-los perante o Senado da República. Sem 
entrar no mérito da exposição de V. Ex", quqo 
estranhar o aparte do nobre Senador Chagas Ro­
drigues, quando S. Ex" afirma que, se o PMDB 
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estivesse no Govemo,já teria denunciado e rescin­
dido os contratos de risco para exploração do 
petróleo. Ora, Sr. Senador, é público e notório, 
e do conhecimento da Nação toda, que o PMOB 
é majoritário nas duas Casas do Congresso, Sena­
do da República e Câmara FederaJ, e, ratificando 
esta posição de hegemonia, também é majoritária 
na Assembléia Nacional Constituinte, com 304 
Srs. Constituintes. O PMDB tem os 22 dos 23 
Governadores da Federação. i! sabido que Sua 
Excelência, o Senhor Presidente da República, é 
filiado ao PMDB. Ora, Sr. Senador, não sei o que 
é estar no Governo, quando o nobre Senador 
Chagas Rodrigues, - ainda a maioria dos Minis­
tros é do PMDB, com essa exl.lberância de partici­
pação no Governo -, diz que não está no Gover­
no, e por isso não tem força para modificar as 
leis, que prejudicam a soberania nacional. Era 
esta a obseNação que queria fazer ao seu dis­
curso. 

O SR. CARLOS CHIAREU.J - Eximo-me 
de fazer comentários sobre este conceito de parti­
cipação, já que o meu propósito era outro. Mante­
nho a vertente básica da proposta, que reitero 
ao final, no sentido de que a Casa tome, pelos 
canais regimentais adequados, se entender con­
veniente, compatível e oportuno, a iniciativa de 
fazer os contatos necessários, definir datas, que, 
seguramente, deverá ser em breve, para que te­
nhamos a possibilidade de terem esse acervo de 
Ih formações, quer do Ministro pessoalmente, quer 
daqueles assessores, que com S. Ex" aqui campa· 
recerão, num debate franco, público, sobre maté­
ria de tamanha importância, tão decisiva, inclu­
sive, no processo de desenvolvimento do País. 

É esta a comunicação que faço, nesta hora, 
e que deixo a critério da Mesa e do Plenário do 
Senado da República. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDErnE (Dirceu Carneiro)- A 
Mesa examinará, oportunamente, a proposta do 
üder, Senador Carlos ChiareUi. 

Concedo a paJavra ao nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso. 

O SR. FERriANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PMDB - SP. Para uma questão de ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

É de fato para uma breve comunicação de lide­
rança, sem apartes. 

Queria dizer que o PMDB se junta, e com aJe­
gria, à proposta, na verdade nem é uma proposta, 
gostaria de ser, também ele, o beneficiário com 
a presença aqui do Sr. Ministro Aureliano Chaves, 
pelas razões que já foram extensamente roendo­
nadas por vários dos Senadores que aqui falaram. 
Neste momento me parece que é de justiça dizer 
que esse tipo de reação, como a que teve o Sr. 
Ministro Aureliano Chaves, é precisamente aquela 
que gostariamos que todos os Ministros da Repú~ 
blica tivessem. Que qualquer problema de rele­
vância fosse imediatamente trazido ao Congresso 
com essa mesma serenidade, com esse espírito 
de colaboração demonstrado pelo Ministro Aure­
liano Chaves. 

Vê-se, portanto, que nem sempre o Governo 
está sem vcn: que o proteja, que o defenda, porque 
quando o Governo atua corn correção, como o 
fez o Ministro Aureliano Chaves, imediatamente 
o Senado todo é o primeiro a reconhecer esta 

correção e benefiCiar-se mesmo dessa disposição 
de o Ministro aqui comparecer, o quanto antes 
Sr. Presidente. ' 

O que queria dizer, Sr. Presidente, algo breve, 
e talvez não tenha o mesmo significado do que 
foi mencionado anteriormente pelo Senador Car­
los Chiarelli, mas que diz respeito ao funciona­
mento desta Casa. 

Parece-me estranho, Sr. Presidente, que nós 
todos, inclusive os üderes, sejamos surpreendi­
dos por convocações do Senado, e sei a razão 
para isto. É porque estamos sem agenda. Esta­
mos funcionando nas brechas, nas frestas que 
se abrem na Assembléia Nacional Constituinte 

Pediria a V. EX' que transmitisse ao Presid~te 
da Assembléia Nacional Constituinte a nossa 
preocupação a este respeito. Já o fll, mas pare­
ce-me que não tive a força suficiente para conven­
cer o Presidente Ulysses Guimarães da neces­
sidade de termos uma agenda. Não é possível 
que 400 ou 500 pessoas não possam organizar 
a sua vida - nem a pessoal, nem a política e 
nem a profissional - por não dispor de uma 
agenda. Isto não tem cabimento. É preciso que, 
de uma vez por todas, se estabeleça um horário 
dizendo que o Senado vai se reunir tal e tal di~ 
da semana, de tantas a tantas horas, se não será 
alguma coisa de injusto, injusto para com os cole­
gas que não podem estar presentes ocasionai­
mente, e nós, realmente, estamos sujeitos a cir­
cunstâncias absolutamente imprevisíveis. 

Peço a V. ~que, fonnalmente, comum(Jue-se 
com o Presidente da Assembléia Nacional Consti­
tuinte e que defina quaJ será o nosso horário de 
funcionamento. De outra forma, não vejo como 
poder fazer com que essas sessões sejam, real­
mente, freqüentadas, assiduamente, pelos Srs. 
Senadores. Nós não temos nem a força de lide­
rança para pedir que estejam aqui, posto que, 
de repente, se resolve que haverá uma sessão 
e que, muitas vezes, nessas sessões, se discutem 

· temas relevantes em que se tomam decisões de 
importância. Creio que não há nada que desculpe 
o fato de, até hoje, nós não termos uma agenda 
de funcionamento. 

Peço a V. Ex" que seja escrito na definição desse 
horário porque, de outra forma, não é possível 
que se regularize o funcionamento da Casa. (Mui­
to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (DiÍ'ceu Carneiro) -A 
Presidência recebeu, do Presidente da Câmara 
dos Deputados, consulta sobre a possibilidade 
de realização de sessão solene do Congresso Na­
cional para comemoração do primeiro centenário 
da abolição da escravatura. 

Tendo o Senado, entretanto, aprovado, em 14 
de janeiro último, requerimento de autoria do Se­
nador Fernando Henrique Cardoso e outros Srs. 
Senadores, solicitando a realização de sessão es­
pecial do Senado com a mesma finalidade, a Pre­
sidência consulta o plenário se concorda com 
a transformação da sessão especiaf do Senado 
em sessão solene do Congresso Nacional, desti­
nada àquela homenagem. (Pausa.) 

(Assentimento do Plenário.) 
A Presidência, atendendo à deliberação da Ca­

sa, convocará, oportunamente, a sessão. 
Sobre a mesa, expediente que será lido pelo 

Sr. 19-Secretário. 
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O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presi­
dente, para uma questão de ordem, peço a pa­
lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra, para uma questão de ordem, 
ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para uma questão de ordem, sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Havia o Senador que lhes fala, neste instante, 
se inscrito para falar, hoje, aqui do Senado. Quero, 
então pedir a V. Er o cancelamento desta inscri­
ção. Fica, no entanto, um protesto, porque a cada 
dia se estreita a possibilidade de um Senador da 
República ter participação ativa, inclusive, em te­
mas da maior importância, dentro da realidade 
nacional. 

É muito difícil o que está acontecendo, aqui, 
é muito difícil o que está acontecendo, também, 
na Assembléia Nacional Constituinte, e a existên· 
cia das Uderanças, mesmo da Constituinte, invia­
bilíza a particípação daqueles que não foram guin­
dados à posição de Uder e Vice-IJder. O recurso 
de publicar o discurso me parece triste e ridículo, 
inclusive, capaz de iludir a própria opinião pública. 
E como este Senador gosta mesmo de falar de 
improviso e no calor do trabalho, no calor da 
luta, peço a V. Ex' o cancelamento dessa inscrição, 
mas que me garanta a palavra na próxima reunião. 

Não é possível, Sr. Presidente, ficarmos, à mer­
cê de uma verdadeira loteria senatorial, para acer­
tarmos na sorte e saber se vamos ou não vamos 
falar. Porque, do contrário, está havendo a cate­
goria dos privilegiados do Senado, da CAmara 
dos Deputados, privilegiados na Assembléia Na­
cional Constituinte. 

Enquanto isto, os Estados perdem porque os 
seus representantes ficam sem direito a voz. 

Fica esse registro. Sei que V. Ex' não dispõe 
de um mecanismo regimental pelo qual possa 
responder a essa questão de ordem, mas fica 
o apelo aqui aos costumes da Casa, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENI'E (Dirceu Carneiro)- A 
Presidência esclarece que cumpre o Regimento 
quanto às inscrições e solicitações das palavras 
das lideranças. E, uma vez cumprida a primeira 
etapa da sessão, passa à Ordem do Dia e garante 
as inscrições de todos os oradores após a Ordem 
do Dia. V. Ex' está inscrito logo após o Senador 
Leite Chaves, e também seguido do Senador Ro­
nan Tito, que serão chamados após a Ordem 
do Dia. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N•17, DE 1988 

Nos termos do art. 222 do Regimento Interno, 
requeremos que seja realizada sessão especial 
do Senado Federal, para homenagear o Senhor 
Senor Abravanel (Sílvio Santos), Presidente do 
Sistema Brasileiro de Televisão- SBT, em data 
a ser oportunamente marcada. 
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Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 1988. -
Carlos Alberto- João Castelo -Fernando Hen­
rique Cardoso -João Menezes- Itamar Franco 
-Alexandre Costa -Mário Maia - Nelson Car­
neiro - Maurício Corrêa - Mauro Borges -
Cid Sabóia de Carvalho - Mauro Benevides -
Pompeu de Sousa -Olavo Pires- Carlos Chia­
relli- Jutahy Magalhães -Carlos De'Carli­
Mansueto de Lavor- José Paulo Bisol- Nelson 
Wedekin - Alfredo Campos - José Richa -
Ronaldo Aragão - lram Saraiva - Ronan Tito 
-Wilson Martins-Dirceu Carneiro- Luiz Viana 
-Almir Gabriel- Ruy Bacelar - Chagas Rodri-
gues - Francisco Rollemberg- Roberto Cam­
pos - Leite Chaves -José Fogaça - Rachid 
Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- De 
acordo com o art 279, item I do Regimento Inter­
no, esse requerimento será objeto de deliberação 
após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDEKI'E (Dirceu Carneiro) -Es· 
tá esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Antes de dar início à Ordem do Dia, a Presi­

dência comunica ao Plenário que os itens 24 e 
25 da pauta se referem a mensagens relativas 
a pleitos da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro 
e não do Governo do Estado, como ali constam, 
por lapso. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
rt• 18, de 1988 

Nos termos do art. 198, alínea "d", do Regi­
mento interno, requeiro inversão do Ordem do 
Dia, a fim de que a matéria constante do item 
n~ 14 seja submetida ao Plenário em 19lugar. 

Sala das sessões, 24 de fevereiro de 1988. -
Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Em 
votação o requerimento lido. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permane­
çam sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Sr. Raehid Saldanha Derzi- Peço verifi­

cação, Sr. Presidente. 
Sr. Presidente, está em pauta um entendimento 

entre os Senadores para nós limparmos a pauta 
e aprovarmos todas as proposições constantes 
da Ordem do Dia. Hoje, esperamos concluir com 
os nobres Senadores esse entendimento e, na 
próxima sessão, espero que possamos desobs­
truir e continuar nossos trabalhos. 

O Sr. JamJl Haddad - Sr. Presidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Had­
dad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Mais uma vez, vemos a atitude do üder do 
Governo, nesta Casa, tentando impedir que o Po-

Quinta-feira 25 333 

der Executivo dê a esta Casa informações neces­
sárias a respeito de uma assunto extremamente 
polêmico, qual seja o da concessão dos canais 
de rádio e televisão. S. ~ cumpre o seu papel 
de evitar a transparência deste Governo, que não 
deseja, na realidade, que seus atos sejam vigiados 
pelo Poder Legislativo. Mas, quero deixar bem 
claro a S. Ex", neste momento, que em qualquer 
mensagem de interesse do Poder Executivo não 
faltarei mais a uma sessão do Senado - terá 
de minha parte a solicitação de verificação de 
quorum. V. Ex.', como Líder do Governo, que 
trate de colocar em plenário o número regimental 
para que as propostas sejam aprovadas. 

Quero deixar bem claro a minha estranheza, 
mais uma vez, porque S. Ex" ontem havia me 
declarado que hoje não pediria verificação de vo­
tação, mas provavelmente recebeu ordens do Pa­
lácio do Planalto, já que Já esteve e só agora che­
gou. De maneira que a partir deste momento, 
mais uma vez reitero o meu posicionamento; serei 
Oposição como me preceitua e como me permite 
o Regimento do Senado e será olho por olho, 
dente por dente a atitude que toma em relação 
a este simples e único Senador do Partido Socia­
lista Brasileiro. 

O Sr. Rachid Saldapha Derzi - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para um esclarecimento, 
por ter sido citado. 

O Sr. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra a V. ~ 

O SR. RACHID SALDArtHA DERZI- Não 
havia afrrmado que hoje votaria o requerimento 
do nobre Senador Jamil Haddad; disse que o re­
querimento de S. Ex" tinha as minhas simpatias, 
mas estava em entendimento, inclusive com o 
nobre Senador Ronan Tito e, de comum acordo 
S. EJr, ontem solicitou que pedisse a verificação 
para que depois pudéssemos conversar e, num 
entendimento, aprovássemos todos os pedidos 
de empréstimos que estão em pauta, que estão 
na Casa e os que vão ser solicitados para que 
venham para o Senado, a fim de atender à reivindi­
cação dos Srs. nobres Senadores de vários Esta­
dos, que ainda não foram contemplados. 

Então, é este o esclarecimento que tenho a 
dar ao meu nobre e querido irmão Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. PRESIDErfi"E (Dirceu Carneiro)- A 
Presidência vai suspender a sessão por dez minu­
tos, em obediência ao disposto no art. 327 do 
Regimento Interno, antes acionando as campai­
nhas, a fim de que os Srs. Senadores compa­
reçam ao plenário. 

(Suspensa às 13 horas e 2 minutos, a ses­
são é reaberta às 13 horas e 6 minutos.) 

O SR. PRESIDENI'E (Dirceu Carneiro)- Es­
tá reaberta a sessão. Sendo evidente a falta de 
quorum, as matérias em votação ficam adiadas 
para a próxima sessão. 

São as seguintes as matérias adiadas: 

3 
PROJEfO DE RESOLUÇÃO 

N• 30, DE 1988 

Votação, em tumo único, do Projeto de 
Resolução n9 30, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de ltapuranga, Estado 
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de Goiás, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
48.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

4 

PROJETO DE RESOLUCÃO 
N' 31, DE 1988 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 31, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Janduís, Estado do 
Rio Grande do Norte, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 8.424,51 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
Pleário. 

5 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 32, DE 1988 

Votação, em turno úníco, do Projeto de 
Resolução n9 32, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Monteiro, Estado da 
Para:J'ba, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
80.000,00 Obrigações do T escuro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

6 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 33, DE 1988 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 33, de 1988, que autoriza a 
Prefeitwa Municipal de Mococa, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
21.146,62 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

7 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 34, DE 1988 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 34, de .1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Alvinópolis, Estado 
de Minas Gerais, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 20.000,00 Obrigações do Tesouro Naci<r 
nal- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

8 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 37, DE 1988 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 37, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Angélica, Estado do 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru-
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zados, a 4.600,00 Obrigações do T escuro 
Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

9 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 38, DE 1988 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 38, de 1988, que autoriza a 
Prefeitwa Municipal de Caçapava do Sul, Es­
tado do Rio Grande do Sul, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 13.519,74 Obrigações do T escu­
ro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

10 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 39, DE 1988 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução no 39, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Janduís, Estado do 
Rio Grande do Norte, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 2.790,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

11 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 40, DE 1988 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução nç 40, de 1988, que autoriza a 
Prefeitwa Municipal de Anastácio, Estado do 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 49.342,11 Obrigações do T esowo 
Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

12 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N•41, DE 1988 

Votação. em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 41, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Antônio João, Estado 
do Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 4.800,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL proferido em Ple­
nário. 

13 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 42, DE 1988 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 42, de 1988, que autoriza a 
Prefeitwa Municipal de Ara) Moreira, Estado 
do Moto Qrosso do Sul, a contr- operação 
de c:rédlto no valor corresponclerao, em cru-
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zados, a 48-411.27 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

14 

REQUERIMENTO 
N• 10, DE 1988 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nç 1 O, de 1988, de autoria do Senador Jamil 
Haddad, solicitando, ao Ministério das Comu­
nicações, informações sobre o critério ado­
tado pelo atual governo para a concessão 
de canais de rádio e de televisão através da­
quele Ministério. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 15: 

Mensagem n~ 54, de 1988 (n9 62/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja" 
autorizada a Prefeitura Municipal de T oledo, 
_Estado do Paraná, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza. 
dos, a 20.864,66 Obrigações do T escuro Na­
cional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos regimentais, designo o nobre Sena­
dor José Richa para proferir parecer sobre a men­
sagem e oferecer o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB-PR Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem nç 54, 1988, o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado Federal a autorização para que a Prefeitura 
Municipal de Toledo (PR) contrate, junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, a seguinte operação de crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de T oledo 
12 Localização (sede) Rua Raimundo Leonar­

di, 1586 - T ofedo/PR 
2. Flnanctamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzado, a até 

20,864,66 OTN-
22 Objetivo: Aquisição de veículos para trans­

porte escolar. 
2.3 Prazo: Carência: até 1 (hum) ano; Amorti­

zação: 3 (três anos). 
2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saJdo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN, 

2.5. Condições de Uberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cr~ 
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do Imposto 
sobre a Circulação de Mercadorias - ICM. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 1.292, 
de 12 de setembro de 1986. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS, 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 
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Nos termos da Resolução n9 I, de 1987, que 
estabelece nonnas de elaboração legisJativa do 
Senado Federal durante o período de funciona· 
menta da Assembléia National Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 45, DE 1987 

Autorlza a Prefeitura Municipal de To­
Jedo (PR) a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruza. 
dos, a 20.864,66 om. 

Art. }9 É a Prefeitura MunicipaJ de T oledo no 
Estado do Paraná, nos termos do art. 29 da Resolu­
ção n9 93176, aJterado pela Resolução n9 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 20.864,66 OTN, junto à Caixa Econô­
mica FederaJ, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao DesenvoMmento Social -
FAS, destinada a aquisição de veículo para trans­
porte escolar. 

Art. 2'? Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O nosso parecer é favorável. 

OSR.PRESIDENTE(DirceuCameiro)-Em 
discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 16 

Mensagem n9 61, de 1988 (N9 76/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitwa Municipal de Altos, Es­
tado do Piauí, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
60.000,00 Obrigações do T escuro Nacional 
-OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência designa o nobre Senador 
Chagas Rodrigues para emitir parecer sobre a 
matéria, oferecendo o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. CHAGAS RODRIG<IES (PMDB -
Pl. Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Com a Mensagem n9 61, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Ahos - PJ contrate, junto 
ao Banco do Nordeste do Brasil S/ A, este na quali­
dade de agente financeiro da Caixa Econômica 
Federal, a seguinte operação de crédito: 

Carac:teristlcas ela operação 

A- Valor: Cz$ 20.124.800,00 (correspondente 
a 80.000 OTN de Cz$ 251,56, em maio/87); 

B - Prazos: I - de carência: até 30 meses; 
2 -de amortização: 240 meses; 

C- Encargos 1 -juros: 4,5% a.a. (3,5% + 
I" a.a. del-credere BNB), 2- taxa de adminis­
tração: 2% sobre cada parcela desembolsada; 
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D- Garantia: vinculação das quotas do Fundo 
de Participação dos Municípios (FPM); 

E - Destinação de recursos: construção de 
uma creche central, uma minicreche-embrião, 
um terminal rodoviário, matadouro, mercadinho 
e galpão profiSsionalizante, reforma do mercado 
municipal e pavimentação de várias ruas, no âm­
bito do Promunicípio. 

Ouvida a respeito, a Secretaria do Tesouro Na­
cional do Ministério da Fazenda, informou nada 
ter a opor quanto à realização da operação que 
é viável, segundo parecer da Caixa Econômica 
Federal. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal dwante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos seguintes: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 46, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Al­
tos- PJ a contratar operação de crédito 
no valor corTeSpOndente, em cruzados, 
a 80.000,00 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1' É a Prefeitura Municipal de Altos -

Pl, nos termos do artigo~ da Resolução n9 93n6, 
alterado pela Resolução n9 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados a 
80.000,00 OTN junto ao Banco do Nordeste do 
Brasil S.A., este na qualidade de agente financeiro 
da Caixa Econômica Federal. A operação de cré­
dito destina-se à construção de uma creche cen­
tral, uma minicreche-embrião, um terminal rodo­
viário, matadouro, mercadinho e galpão profissio­
nalizante, reforma do mercado municipal e pavi­
mentação de várias ruas, no âmbito do Promu­
nicípio. 

Art ~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 17; 

Mensagem n' 63, de 1988 (n' 78/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura de Astorga, Estado 
do Paraná, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
3.806,39 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6• da Reoolução "' O 1, de 
1988, designo o nobre Senador José Richa para 
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proferir parecer sobre a mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto da resolução. 

OSR.JOSÉRICHA(PMDB-PR.Paraernitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 63, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado FedE'fal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Astorga- PR, contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

I. PROPONENTE 
1.1 Denominação: Município de Astorga 
1.2 Localização (sede): Av. Dr. José Soares 

de Azevedo, 48 - Astorga - PR. 
2. FINANCIAMENTO 
2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a até 

3.806,39 OTN. 
2.2 Objetivo: Aquisição de veículo para trans-

porte escolar. 
2.3 Prazo: Carência: até 1 (um) ano. 
Amortização: 4 (quatro) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vmculação de parcelas do lm· 
posto sobre Circulação de Mercadorias - ICM. 

2.7 Dispositivos legais: Lei Munidpal n' 
938/86, de 22-8-86. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 01, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal, durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N'47, DE 1988. 

Autoriza a Prefeitura l'lunlcipal de As­
torga- PR, a contratar operação de cré­
dito no valor conesponclente, em auza­
dos, a 3.806,39 OTN. 

O Seriado Federal resolve: 
Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Astorga 

- PR, nos termos do art. 29 da Resolução n' 
93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 3.806,39 OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao DesenvoMmento Social- FAS. A 
operação de crédito destina-se à aquisição de veí­
culo para transporte escolar. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
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Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 18: 

Mensagem n~ 67, de 1988 (n~ 82/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Bandei­
rantes, Estado do Mato Grosso do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 4.699,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n~ 1, de 
1988, designo o nobre Senador Wilson Martins 
para proferir parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. WILSOI'I MARTINS (PMDB - MS. 
Para proferir parecer.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Com a Mensagem rlo 67, de 1988, o Senhor 
Presidente da República subm~te à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura .Municipal de Bandeirantes- MS, contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 
1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Bandeiran­
tes/MS 

1.2 - Localização (sede): Rua Artur Bemardes, 
300 Bandeirantes - MS 
2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
4.699,00 OTN. 

2.2 Objetivo: aquisição de veículo para trans­
porte escolar. 

2.3 Prazo: Carência: até 1 (um) ano. Amorti­
zação: 4 (quatro) anos. 

2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobrados 
trimestralmerite, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Municípios - FPM. 

2. 7 Dispositivos legais: Lei Municipal n~ 
I 76/86, de 1986. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim senck>, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N'48, de 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Bandeirantes - MS, a contratar opera· 
ção de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 4.699,00 OTN. 
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O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura MunicipaJ de Bandei­

rantes - MS, nos termos do art. 2ç da Resolução 
n9 93n6. alterado pela Resolução n9 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 4.699,00 OTN junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento SociaJ -
FAS. A operação de crédito destina~se à aquisição 
de veículos para transporte escolar. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria far-se-á na sessão seguin­
te, nos termos regimentais. 

O SR PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)­
Item 19: 

Mensagem n9 71, de 1988 (n9 86/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de ltaporã, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crécUto no valor correspondente, 
em cruzados, a 13.800 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 6ç da Resolução nç 1, de 
1987, designo o nobre Senador Wil$0n Martins 
para proferir parecer sobJ:e a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. WILSON MARTINS (PMDB - MS. 
Para proferir parecer.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Com a Mensagem n9 71. de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de ltaporã- MS, contrate, junto 
à Caixa Econômica FederaJ, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi· 
menta Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Ptoponente 
1.1 Denominação: Município de ltaporã. 
1.2 Localização (sede): Av. São José, n9 8-

ltaporã!MS. 
L FJnandamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
13.800,00 OTN. 

2.2 Objetivo: aquisição de veículos para trans­
porte escolar. 

2.3 Prazo: carência: até 1 (um) ano. Amorti­
zação: 4 (quatro) anos. 

2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação das parcelas do Fun­
do de Participação dos Municípios - FPM. 

2.7 Dispositivos legais: Lei Municipal n9 
1.049/86, de 18 de setembro de 1986. 
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No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância so<:ial do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federa] durante o periodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 49, DE 1988 

Autm1za a Prefeltwa Municipal delta­
pori-MS, a conb'atar_.ção de cré­
dito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 13.800,00 0'11'1. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I' É a Prefeitura Municipal de ltaporã -

MS, nos termos do art. 29 da Resolução nç 93n6, 
alterado pela Resolução n9 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 13.800,00 OTN, junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento SociaJ- FAS. A ope­
ração de crédito destina-se à aquisição de veículos 
para transporte escolar. 

Art. :29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)-Em 
discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessao seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
ltem20: 

Mensagem nç 72, de 1988 (n9 87/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autoriulda a Prefeitura Municipal de Taqua­
russu, Estado do Mato Grosso do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor corres· 
pendente, em cruzados, a 6.098,68 Obriga­
ções do Tesouro NacionaJ- OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 01, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Wilson Martins para emitir parecer e oferecer o 
respectivo projeto de resolução. 

O SR. WILSOI'I MARTINS (PMDB - MS. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores: 

Com a Mensagem n9 72, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Taquarussu (MS) contrate, 
junto à Caixa Económica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento SociaJ- FAS, a seguinte operação de 
crédito: 
I. Proponente 

1.1 Denominação: T aquarussu/MS. 
12 Localização (sede): Rua Alcides Sanven­

so, 261 -Centro- Taquarussu/MS. 
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2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

6.098,68 OTN. 
2.2 Objetivo: Aquisição de veículos para trans~ 

porte escolar. 
2.3 Prazo: Carência: até - ( - ) -. 

Amortização: 05 (cinco) anos. 
2.4. Encargos: Juros de 1% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reaju~ 
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

25 Condições de Uberação: o finandmento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do lmpos· 
to sobre Circulação de Mercadorias -lCM .• 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n~ 
080186, de 12-9-87. 

Nos aspectos econômicos-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná· 
Jogos que têm merecido a aprovação da Casa. 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 O 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 50, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Ta­
quanlssu (MS) a contratar operação de 
crédito no valor corTespondente, em cru· 
zados a 6.098,68 OTI'I. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É a Prefeitura Municipal de T aquarus­

su (MS), nos termos do art. 29 da Resolução n~ 
93n6, a1terado pela Resolução n9 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 6.098,68 OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal. esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, des· 
tinado à aquisição de veículos para transporte es­
colar. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDEI"fTE (Dírceu Carneiro)- Em 
discussão o projeto em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltem21: 

Mensagem n9 73, de 1988 (n? 88/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Poxoréll, 
Estado do Mato Grosso, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru: 
zados, a 197.554,00 Obrigações do T escuro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6° da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Pompeu de Sousa para emitir parecer e oferecer 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Para emitir parecer.).:.... Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 73, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Poxoréu (MT) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federa1, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS. a seguinte operação de 
crédito: 

Caracteristlcas da Operação 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Poxoréu!MT. 
1.2 Localização (sede): Av. Brasil, 278. 

78600 Poxoréu/MT. 
2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
197554,000TN. 

2.2 Objetivo: Execução de pavimentação 
com lajotas, guias e sarjetas e canalização de 
águas pluviais. 

2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 1% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus-. 
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Uberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de quotas do lmp0s· 
to sobre Circulação de Mercadorias - ICM. 

2.7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n~ 
452/87, de 6-11-87. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a ~provação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federa1 durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi· 
namos favoravelmente sob os aspectos econômi· 
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N'51. DE 1988. 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Po­
xoréu (MT), a conbatar operação de cré· 
dito no valor correspondente, em cruza· 
dos, a 197.554,00 011"1. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Poxoréu 

(MT), nos termos do art. 2~ da Resolução n~ 93n6. 
alterado pela Resolução nç 140/85, ambas do Se· 
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados. 
a 197.554,00 OTN junto à Caixa Econômica F e· 
dera!, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao DesenvoMmento Social- F AS. A ope­
ração de crédito destina-se à execução de pavi­
mentação com lajotas e sarjetas e canalizaçào 
de águas pluviais. 
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Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltem22: 

Mensagem n9 78, de 1988 (no 93/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Maria He­
lena, Estado do Paraná, a contratar operação 
de crédito no valor correspondete, em cruza­
dos, a 3.116,12 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6° da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador José Richa para 
oferecer o parecer e o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 78, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Maria Helena (PR) contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 
I. Proponente: 

1.1 Denominação: Município de Maria Hele­
na/PR. 

1.2 Localização (sede): Praça Brasil, 1.690-
CEP 87480- Maria Helena/PR. 
2. Anandamento: 

2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a até 
3.116,12 OTN. 

2.2 Objetivo: Aquisição de veículo para trans-
porte escolar. 

2.3 Prazo: Carência: até 1 (um) ano. 
Amortização: 3 (três) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Uberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de par<:elas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias - ICM. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal no 8/86, 
de 8-9-86. 

Nos aspectos econômicos e financeiros, a ope­
ração enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 l, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 52, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Ma­
ria Helena - PR, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 3.116,12 OTN, junto à Caixa 
Econômica Federal 
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O Senado FederaJ resoNe: 
Art. 1 ç É a Prefeitura Municipal de Maria Hele­

na - PR, nos termos do art. 2~. da Resolução 
na 93n6, alterado pela Resolução n? 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 3.116,12 OTN, junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
F AS, destinado à aquisição de veículos para trans­
porte escolar. 

Art. 2ç Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem deseja fazer uso da palavra, 
encerrado a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltem23: 

Mensagem n~ 81, de 1988 (N9 92/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Cuiabá, 
Estado do Mato Grosso, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 1.821,876,00 Obrigações do T escu­
ro Nacional - OTN. (Dependendo de pare­
cer.) 

Nos termos do art. 69 , da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Pompeu de Sou­
sa para oferecer o parecer e o respectivo projeto 
de resolução. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Para emitir parecer.)- Sr. Pres.idente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 81, de 1988, do Senhor 
Presidente da República, que submete à delibe­
ração do Senado Federal a autorização para que 
a Prefeitura Municipal de Cuiabá (MT) çontrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, a seguinte ope­
ração de crédito: 

1. Características das operações: 

A Valor Total' Cz$ 731.829.370,44, correspon­
dente a 1.821.8760TNdeCz$401,69,em setem­
bro/87, a saber: 

Programa Prohap: Cz$ 180.760.500,00 
(450.000 OTN) 

Programa Produrb: Cz$ 462.592.631,04 
(1.151.616 OTN) 

Programa Finansa/Prosanear: Cz$ 
88.476.239.40 (220.260 OTN) 

8 -Prazos: 1 - de carência: 24 meses, todas; 
2 - de amortização: 216 meses, todas; 

C - Encargos: 1 -juros: CEF 4% a.a.; 2 
- taxa de administração: 2% sobre o emprés­
timo, todas; 

D - Garantia: vinculação de parcelas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias (ICM) e 
do Fundo de Participação dos Municípios (FPM); 

E - Destinação de recursos: execução de 
obras dos Programas Prohap, Produrb e Finansal 
Prosanear, no município. • 

Ouvida a respeito, a Secretaria do T escuro Na­
cional do Ministério da Fazenda, informou nada 
ter a opor quanto à realização da operação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N•53, DE 19~ 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Cuiabá (MT) a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 1.821.876 011'1. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Cuiabá 

(MT), nos termos do art. 2" da Resolução no 93n6, 
aherado ~la Resolução nç 140185, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 1.821.876 OTN, junto à Caixa Econômica Fede­
ral. A operação de crédito destina-se à execução 
de obras dos Programas PROHAP, PROOORB e 
FlNASNPROSANEAR, no município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDErfiE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem deseja fazer uso da palawa, 
encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDErfiE (Dirceu Carneiro) -
Item 24: 

Mensagem n~ 82, de 1988 (no 96/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Rio de 
Janeiro a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
414.810,00 Obrigações do T escuro Nacional 
-OTN. (Dependendo do parecer.) 

Nos termos do art. 6? da Resolução no 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Nelson Carneiro para emitir parecer sobre a men­
sagem, com o respectivo projeto de resolução. 

O SR. I'IELSOI'I CARI'IEIRO (PMDB - RJ. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem no 82, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal do Rio de Janeiro (RJ) contrate, 
junto à Caixa Econômica Federa], esta na quali· 
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município do Rio de Ja­

neiro 
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1.2 Localização (sede): Av. Afonso Cavalcanti 
no 455 Cidade Nova - Rio de Janeiro!RJ 

2. Financ:lamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

414.810,00 OTN. 
2.2 Objetivo: Implantação de pavimentação 

com bloquetes, drenagem, meios-fios e sanea­
mento. 

2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: Jwos de 4% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Uberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de parcelas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias - ICM. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal no 
1.078, de 28-10-87. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm mereddo a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 54, DE 1988. 

Autoriza a PrefeJtuno Munldpal do Rio 
de Janeiro (RJ) a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 414.810,00 om. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal do Rio de Ja­

neiro (RJ), nos termos do art 2° da Resolução 
nç 93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de c::rédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 414.810,00 OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinado à implantação de pavimentação 
com bloquetes, drenagens, meios-fios e sanea­
mento. 

Art. 2ç Esta resolução entra'em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENI'E (Dirceu Carneiro) -
Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item25: 

Mensagem n~ 83, de 1988 (n9 97/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Rio de 
Janeiro a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
41 7.951 ,DO Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. (Dependendo de parecer.) 
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Nos termos do art. 6~ da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Nelson Carneiro para emitir parecer sobre a men­
sagem, com o respectivo projeto de resolução. 

O SR. l'IELSOI'I CARI'IEIRO (PMDB- RJ. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 83, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal do Rio de Janeiro (RJ) contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na qwali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município do Rio de Janei­

ro. 
1.2 Localização (Sede): Av. Afonso Cavalcanti, 

455-Cidade Nova- Rio de Janeiro R.J. 
2. Ananclamento: 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

417.951.00 OTN. 
2.2 Implantação de pavimentação em blo­

quetes, drenagem, meios-fios e complementação 
de urbanização. 

2.3 Carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 4% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Uberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias - ICM. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n~ 
1.078/87. de 28-10-87. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 55 DE 1988 

Autoriza a Prefeitura M.unidpal do Rio 
de Janeiro (RJ) a contnotar operação de 
crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 417.951,00 OTl'l. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal do Rio de Ja­

neiro (RJ), nos termos do art. 29 da Resolução 
n9 93n6, alterado pela Resolução n~ 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados a 41 7.951 ,00 OTN junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
FAS. A operação de crédito destina-se à implan­
tação de pavimentação em bloquetes, drenagem, 
meios-fios e complementação de urbanização. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 26 

Mensagem n9 84, de 1988 (n~ 98/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitwa Municipal do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 357.768,00 Obrigações do 
T escuro Nacional- OTN. (Dependendo de 
parecer). 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 1987 
designo o nobre Senador Jamil Haddad para pro­
ferir parecer sobre a mensagem e apresentar o 
respectivo projeto de resolução. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Com a Mensagem n9 84, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal do Rio de Janeiro (RJ), contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol· 
vimento Social F AS, a seguinte operação de crê· 
dito: 

1. Proponente 

Denominação:.Município do Rio de Janeiro. 
Localização (sede): Av. Afonso Cavalcanti, 455 

- Cidade Nova - Rio de Janeiro - RJ. 

2. Financiamento 

Valor: Equivalente, em cruzados, a até 
357.768.00 OTN. 

Objetivo: Implantação de pavimentação em 
bloquetes, drenagem e construção de meios-fios. 

2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti­
zação: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 4% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de parcelas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias - ICM. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n~ 
1.078187, de 28·10·87. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 I, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluimos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 56. DE 1988 

Autoriza a l'láeltura Munldpal do Rio 
de Janeiro (RJ), a contnotar operação 
de crédito no valor correspondente, em 
auzados, a 357.768,00 OTl'l. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal do Rio de Ja· 

neiro (RJ), nos termos do art. 29 da Resolução 
n9 93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, am· 
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 357.768,00 OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinado à implantação de pavimentação 
em bloquetes, drenagem e construção de meios­
fios. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, de acordo com 
os termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 27: 

Mensagem n~ 86, de 1988 (n9 I 00/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Propriá, 
Estado de Sergipe, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 79.860,00 Obrigações do T escuro Na-­
cional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução no 1, de 
1987, designo o nobre Senador Francisco Ro­
llemberg para proferir parecer sobre a mensagem 
e o respectivo projeto de resolução. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB- SE. Para proferir parecer.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 86, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Propriá (SE) contrate, junto 
ao Banco do Nordeste do Brasil S/ A, este na quali­
dade de agente financeiro da Caixa Econômica 
Federal, a seguinte operação de crédito: 

Caracteristk:as da Operação 

A- Valor: Cz$ 24.798.925,00 (correspondente 
a 79.880 OTN de Cz$ 310.53. em junho/87); 

B -Prazos: 1 -de carência: até 15 meses; 
2-de amortização: 216 meses; 

C- Encargos: 1 -juros: 4,5% a.a.; 2- dei 
credere: 1,0% a.a.; 

D- Garantia: quotas do Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM); 

E -Destinação dos recursos: execução de 
projetos de infra-estrutura e equipamentos urba­
nos. 

Ouvida a respeito, a Secretaria do T escuro Na- _ -•• 
dona! do Ministério da fAzenda, informou nad~;A."' 
ter a opor quanto à realização da operação, que 
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é técnica e financeiramente viável, segundo o pa­
recer do Banco do Nordeste do Brasil S/ A 

No mérito, a pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância do projeto. 

Nos termos da Resolução n? 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 57, DE 1988 

Autoriza a PrefeltW'BMunldpaldePro­
priá (SE), a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente. em cruza­
dos, a 79.860 011'1. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 E:. a Prefeitura Municipal de Propriá 
(SE), nos termos do art. ~ da Resolução n9 93n6, 
alterado pela Resolução nP 140/85, ambas do Se· 
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 79.860 OTN, junto ao Banco do Nordeste do 
Brasil S.A., este na qualidade de agente financeiro 
da Caixa Econômica Federal A operação de crê· 
mto destina·se à execução de projetos de infra-es· 
trutura e equipamentos urbanos. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer. 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -

Passa·se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder.se·á na sessão seguinte, nos termos re· 
gimentais. 

O SR. PRESIDEnTE (Dirceu Carneiro}­
ltem2S: 

Mensagem n9 87, de 1988 (n9 101/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de ltauçu, 
Estado de Goiás, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza· 
dos, a 25.293,75 Obrigações do Tesouro Na· 
dona!- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Ronan Tito para 
em1b·r parecer, oferecendo o respectivo projeto 
de resolução. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MO. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 87, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre· 
feitura Municipal de ltauçu (GO) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi· 
menta Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

Caracteristlcas da Operação 
1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de ltauçu. 
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12 Localização (sede) -·Praça llete Bueno, 
285 -ltauçu/00. 
2. Anancfamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados a até 
25.293,75 OTN. 

2.2 Objetivo: aquisição de equipamento para 
coleta de lixo e implantação de calçamento, gale· 
rias pluviais, meios·fios e sarjetas. 

2.3 Prazo: carência: até 3 (três) anos; amorti­
zação: 12 (doze) anos. 

2.4 juros de 1% ao ano, cobrados trimestral· 
mente, sendo o sa1do devedor reajustado de acor· 
do com o índice de variação das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: lei Municipal n9 273/86, de 21 
de fevereiro de 1986. 

2. 7 Dispositivos legais: vinculação das parce· 
las do Fundo de Participação dos Municípios­
FPM. 

No mérito, o pleito enquadra·se em casos aná· 
Jogos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n" 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona· 
menta da Assembléia Nacional Constituinte, opi· 
namos favoravelmente sob os aspectos econômi· 
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 5EI DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
ltauçu (GO) a contratar operação de Cré­
dito no valor COITeSpondente, em cruza. 
dos, a 25.293,75 OTI'I. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Itauçu 

(GO), nos termos do art. 29 da Resolução n993n6. 
alterado pela Resolução n9 140/85, ambas do Se· 
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 25.293,75 OTN junto à Caixa Econômica Fede· 
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. A ope-­
ração de crédito destina·se à aquisição de equipa· 
mentos para coleta de lixo e implantação de calça· 
menta, galerias pluviais, meios·fios e sarjetas. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Discussão em turno único do projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder·se·á na sessão seguinte, nos termos re· 
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 29: 

Mensagem n• 90, de 1988 (n• 109188, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Rondo­
nópolis, Estado do Mato Grosso, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 11.912,680brigações do Te· 
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souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 6" da Resolução n" 1, de 
1987, designo o nobre Senador Pompeu de Sou­
sa para emitir parecer, oferecendo o respectivo 
projeto de resolução. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores: 

Com a Mensagem n9 90, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre· 
feitura Municipal de Rondonópolis (MT) contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali· 
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

I. Proponente. 
1.1 Denominação: Município de Rondonópo­

lis/MT. 
1.2 Localização (sede): Av. Duque de Caxias, 

526 - V~a Aurora Rondonópolis/MT. 
2. Flnandamento-
2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a até 

11.912,68 OTN. 
2.2 Objetivo: Aquisição de equipamento para 

coleta de lixo. 
2.3 Prazo: Carência: Até 1 (um) ano. 
Amortização: 4 (quatro) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 1% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus· 
tado de acordo com o ínice de variação das OTN. 

2.5 Condições de Liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação das parcelas do lm· 
posto sobre Circulação de Mercadorias - ICM. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 

1.324/86, de 8 de dezembro de 1986. 
No mérito, o pleito enquadra·se em casos aná· 

Iogas que têm merecido a aprovação da Casa 
tendo em vista alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n" 01, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona· 
menta da Assembléia Nacional Constituinte, opi· 
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 59, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
RondonópoUs (M.T) a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 11.912,68 om. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Rondonó­

polis (MT), nos termos do art. 29 da Resolução 
n9 93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, am· 
bas do Senado Federal, autorizada (o) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 11.912,68 OTN, junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinado a aquisição de equipamento para 
coleta de lixo. 
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Art. :2? Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Discussão em turno único do projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltem30: 

Mensagem n" 92, de 1988 (N9 111/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, a contratar 
operação de crédito no va1or correspondente, 
em cruzados, a 74.922,780brigações do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 69, da Resolução NP 1, de 
1987, designo o nobre Senador JamU Haddad 
para proferir o parecer e oferecer o respectivo 
projeto de resolução. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
proferir o parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Com a Mensagem n" 92, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal do Rio de Janeiro {RJ) contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento SociaJ- FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

Caracteristlcaa da Operação 

1. Proponente: 
1.1 Denominação: Município do Rio de Ja­

neiro. 
1.2 Localização (sede): Av. Afonso CavaJcanti, 

455 -Cidade Nova, Rio de JaneiroiRJ. 

2. Financiamento: 

2. 1 Valor: Equivalente, em cruzados, a até 
74.922,78 OTN. 

2.2 Objetivo: Restauração e adaptação do 
Castelinho do Flamengo para implantação de 
centro cultural. 

23 Prazo: Carência: até 03 (três) anos. Amor­
tização: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 4% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação da OTN. 

2.5 Condições de liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de parcelas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias - ICM. 

2.7 Dispositivos legais: Lei Municipal n" 
1.078/87, de 28-10-87. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a aJta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n" 1. de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constitulnte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 
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Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PRQJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 60, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Munidpal do Rio 
de Janeiro (RJ) a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 74.922,78 OTI'I. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal do Rio de Ja­

neiro (RJ), nos termos do art. 29 da Resolução 
n? 93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente. em 
cruzados, a 74.922,78 OTN, junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo do Apoio ao DesenvoMmento Social­
FAS, destinado à restauração e adaptação doCas­
telinho do Flamengo para implantação do centro 
cultural. 

Art. 2ç Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussáo do projeto. em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 31: 

Oficio n? S/3, de 1988 (n" 10/88, na ori­
gem), relativo à proposta para que seja autori­
zado o Governo do Estado de Minas Gerais 
a realizar operação de crédito externo no va­
lor de US$ 48,500,000.00 (quarenta e oito 
milhões e quinhentos mil dólares norte-ame­
ricanos). (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução no 1. de 
1987, designo o nobre Senador Alfredo Campos 
para proferir o parecer e oferecer o respectivo 
projeto de resolução. 

O SR. AlJ'REDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Para proferir o parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O Senhor Governador do Estado de Minas Ge­
rais solicita do Senado Federal, nos termos do 
artigo 42, inciso IV, da Constituição Federal, a 
competente autorização para que aquele Estado 
possa contratar empréstimo externo no valor de 
US$ 48,5 milhões, destinados ao Programa de 
Conservação e Produção Florestal em Minas Ge­
rais. 

A operação de crédito em moeda estrangeira, 
autorizada pela Resolução da Assembléia Legis­
lativã n" 4.279, de 1" de julho de 1987, deverá 
ser contratada com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD. 

Constam do processado cópia do Aviso n? 
1.657, de 27 de novembro de 1987, no qual o 
Ministro da Fazenda reconhece a prioridade do 
programa em questão. 

As condições financeiras da operação sujeitar­
se-ão à aprovação do Banco Central do Brasil 
e o empréstimo contará com a garantia do T esou­
ro Nacional. 

Quinta-feira 25 341 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a relevância social do programa. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, opina­
mos favoravelmente sob os aspectos econômico­
financeiro e legal da matéria concluindo pela 
aprovação do empréstimo, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 61, DE 1988 

Autoriza o Governo do Estado de MI­
nas Gerais a realizar operação de crédito 
externo no valor de us• 48,500,000.00 
(quarenta e oito milhões e quinhentos 
mll dólares norte-americanos). 

O Senado Federa] resolve: 
M. }9 É o Governo do Estado de Minas Ge­

rais autorizado a realizar, com a garantia da União, 
operação de empréstimo externo no valor de até 
US$ 48.500.000,00 (quarenta e oito milhões e 
quinhentos mil dólares norte-americanos) ou o 
equiValente em outras moedas, de principal, junto 
ao Banco lntenacional de Reconstrução e Desen­
voMmento - BIRD, destinada ao Programa de 
Conservação e Produção Florestal do Estado de 
Minas Gerais. 

Art. 2~ A operação realizar-se-á nos termos 
aprovados pelo Poder ExecutiVo Federal, inclusive 
o exame das condições creditícias a ser efetuado 
pelo Ministério da Fazenda em articulação com 
o Banco Central do Brasil, nos termos do artigo 
19, inciso 11, do Decreto n" 74.157, de 6 de junho 
de 1974, obedecidas as demais exigências da po­
lítica econômico~financeira do Governo Federal, 
e, ainda, o disposto na Resolução da Assembléia 
Estadual n' 4.279, de 1' de julho de 1987. 

Art. 3" Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão, em turno único, do projeto. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Es­
gotada a Ordem do Dia, o Requerimento n9 17, 
de 1988, lido no Expediente, fica com a sua vota­
ção adiada, em virtude da falta de quorum. 

Passa-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan 

Tito. 

O SR. RONAN mo (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Há pouco tempo fui procurado em meu gabi­
nete por um representante do Cimi, Sr. Fábio, 
de Belo Horizonte, denunciando irregularidades 
na comunidade dos Xakriabás, índios que vivem 
numa reserva no norte de Minas Gerais, próxima 
às margens do rio São Francisco. Pediu-me, nes­
se momento, que fosse lida uma nota que o Cimi 
de Belo Horizonte havia expedido. 

Preferi, no entanto, uma ação mais profícua: 
comprometi-me com o Dr. Fábio a fazer uma 
visita à Reserva Xakriabá. 

As denúncias feitas por alguns índios referiam­
se ao fato de que o Cacique Rodrigâo estaria 
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favo~endo aJguns de seus amigos com glebas 
de terns maiores, o que estava provocando uma 
certa violência. Ele reagia violentamente quando 
as pessoas não se davam por satisfeitas. 

Conforme prometi, fui à ReseJVa. O acesso a 
ela foi dificultado pela falta de estradas nos últimos 
dez quilômetros, em virtude de aquela região ser 
composta de jazídas de pedras calcárias. Assim, 
demoramos uma hora e dez minutos para chegar 
à Reserva, aonde não pudemos entrar, porque 
não havia ponte sobre um córrego que, nesse 
momento, se encontrava bastante cheio. 

limitamo-nos, eu e os companheiros que co­
migo foram, a meu convite, à Reserva, a conversar 
com o cacique e com mais alguns índios. Com­
prometi-me com esses companheiros a não fazer 
nenhum relatório, porque a reserva é composta 
por 22 aldeias e nós ouvimos apenas alguns ín­
dios e alguns brasileiros que vivem lá naquela 
primeira aldeia. Mas me comprometi também que 
Jogo que pudesse eu retomaria à Reserva Xakria­
bá. Entrei em contato com o Governador Newton 
Cardoso, pedi-lhe que providenciasse uma me­
lhor ligação com a reserva e que também estabe­
lecesse um convênio através da Secretaria de 
Saúde, na quaf temos como titular o honrado, 
competente Dr. Edgard José de Campos Melo, 
para que desse assistência aos quatro mil e seis­
centos índios que lá vivem e que passam até um 
ano sem a visita de um médico. 

Não quis fazer nenhuma comunicação através 
da Imprensa, porque rea1mente não tenho ele­
mentos para ava1iar as condições em que verda­
deiramente vivem os índios. Pela amostragem, 
eu diria que vivem no mais perfeito abandono. 
E como a reunião final se deu na casa do Cacique, 
observei que o Cacique vive na mais absoluta 
penúria, o que não pensar então dos outros! Achei 
até que a minha primeira obrigação era de dar 
assistência médica e de mandar fazer essa estra­
da. Mas o jornal Coneio Brazlllense, há questão 
de uns dez dias, noticiou que eu estivera lá e 
que prestara solidariedade ao Cacique. Não é ver­
dade. Não é verdade e não tenho elementos ainda 
para dizer quem está com a razão ou quem não 
está com a razão. Uma coisa sei dizer: estão aban­
donados à própria sorte os nossos irmãos índios 
da Reserva Xakriabá, no norte de Minas, porque 
estão ilhados. Uma pergunta que fiZ a um índio: 
"Quando adoece alguém aqui, como é que faz?" 
"Bom, a gente tenta transportar.'' Mas passa esses 
dez quilômetros? "Bom, o que chega de lá está 
são". Mas mais da metade morre no trecho dos 
dez quilômetros, como disse aqui, e foi urna hora 
de relógio que demoramos para atravessar esses 
dez quilômetros, dado a conformação geológica 
daquela região. 

Sr, Presidente, a minha fala é para desfazer boa­
tos, pois existem elementos da Funai usando a 
minha visita para dizer que encontrei tudo bem, 
que está tudo de acordo. Nunca disse isso a nin­
guém e também não quero dizer se está mal 
antes de fazer minha visita e de visitar pelo menos 
mais da metade das 22 aldeias. 

Então, para desfazer esses boatos, sei que ama­
nhã virá um grupo de Xakriabá falar comigo e 
junto deverá haver aJguém do Cimi, mas este pr<> 
nuntiamento tem o fito de desmanchar os boatos 
que estão circulando, principalmente a notícia que 
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foi veiculada no jornal Correio Brazlllenle há 
10 dias. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos AI· 
berto. 

O SR- CARLOS AlBERTO (PTI!-RN. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: · 

O Rio Grande do Norte volta a viver momentos 
de expectativa diante da incerteza quanto à ocor· 
rência ou não de chuvas regulares neste anos 
de 1988. 

O agricultor norte-rio-grandense, especialmen­
te o pequeno, tem sido historicamente relegado 
à sua própria sorte. 

Q...Jando chove, não dispõe dos recursos neces­
sários para tirar proveito dessa dádiva da natureza, 
pois certamente estará carregando o peso assus­
tador de prejuízos acwnulados em anos seguidos 
de estiagem ou de chuvas irregu]ares. 

Quem conhece a sina do sofrido agricultor nor· 
destino, certamente haverá de compreender a mi­
nha preocupação com o Rio Grande do Norte, 
pois 75% da extensão territorial do meu Estado 
situam-se sob o implacável clima árido e semi­
árido. 

Até hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 
se esboçou qualquer tipo de iniciativa destinada 
a enfrentar racionalmente essa realidade climá­
tica. 

Lamentavelmente, o preço dessa omissão tem 
sido alto demais e, por causa dela, é a1i que se 
situa alguns dos mais deprimentes bolsões de 
pobreza de todo mundo. 

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, diante 
do momento atual de incerteza quanto à ocor­
rência ou não de chuvas este ano, gostaria de 
chamar a atenção das autoridades do Governo 
federal, especialmente do Mtnistério do Interior 
para as seguintes necessidades: 

Primeira: Não permitir a desativação do pro­
grama de emergência enquanto não estiver efeti­
vamente confumada a ocorrência de chuvas regu­
lares; 

Segunda: Abertura de linhas de crédito agrí­
cola (para indispensáveis investimentos e cus­
teio), sem correção monetária e em tempo hábil; 

Terceira: Distribuição gratuita de sementes se-­
lecionadas, pelo menos na fase das primeiras chu­
vas (que não pode deixar de ser aproveitada), 
pois esta fase nem sempre significa o fim do perío­
do de estiagem; 

Quarta: Garantia de preços justos para a co­
mercia1ização da safra. 

Estas medidas não podem deixar de ser adota­
das, sob pena de perpetuar o tratamento injusto 
e desumano que tem sido dispensado ao Nor­
deste, como um todo, e ao Rio Grande do Norte, 
em particular. 

Por urna questão de justiça, devo dizer da minha 
a1egria em constatar que o atua1 Governo vem 
tendo a coragem de engatinhar os primeiros pas­
sos em busca de wna solução defmittva para os 
problemas climáticos do Nordeste, através do 
Projeto Padre Ocero (até mesmo no Rio Grande 
do Norte sou testemunha da integração de esfor­
ços entre a administração do Governador Geraldo 
Melo e os Ministérios da Irrigação e do Interior). 
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Tenho' a mais absoluta convicção de que, já 
este ano, se tivermos um período de chuvas regu­
lares, se persistirem os esforços dos Governos 
federal e estadual e se as quatro providências 
por mim pleiteadas, se concretizarem, o homem 
do interior norte-rio-grandense começará a escre­
ver urna nova história. 

Uma história com menos sofrimento, uma his­
tória sem maiores privações, uma história nova 
de esperança e de fé num futuro melhor que 
urge começar a construir. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR- MARIO MAIA (PDT - AC. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Ocupo esta tribuna apenas para reproduzir o 
inteiro teor de telex por mim enviado ao Senhor 
Presidente da República: 

"Como é do conhecimento de Vossa Exe· 
celência, a população acreana encontra~se 
vitimada pelas enchentes genera1izadas de 
todos os rios do Estado, em virtude das chu­
vas que deSabam impiedosamente sobre a 
Amazônia Ocidental. Como nortistas que so­
mos e por isso, antes de tudo, fortes, no dizer 
de Euclides da Cunha, não nos abatemos 
ante as intempéries da natureza tropica1 da 
indômita Amazônia sem frrn. Entretanto, da­
da a extensão da tragédia, urge providências 
imediatas e efetivas. A ahura da grandiosi­
dade dos malefícios e equiparadas àquelas 
que foram tomadas na recente tragédia do 
Estado do Rio de Janeiro, com epicentro em 
Petrópolis. Cordiais Saudações, Senador Má· 
rio Mala :"" 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR- LOORIVAL BAPTISTA iPFL - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A assinatura do convênio entre a Legião Brasi· 
)eira de Assistência (LBA) e o Governo de Sergipe, 
durante solenidade ~a1izada no Palácio Olímpio 
Campos, em Aracaju, a 18 de fevereiro de 1988, 
deve ser consíderada como uma auspiciosa con· 
tribuição à melhoria das condições de vida do 
povo sergipano, em face das dimensões e objeti­
vos do referido convênio, através do qual trezentos 
mi1hões de cruzeiros serão aplicados em 73 muni­
cípios assolados pela seca, beneficiando direta­
mente, 55 mil famílias carentes. 

Na oportunidade, o Governo Antonio Carlos V a· 
ladares salientou a condição de nordestino de 
fo\arcos Vilaça- que é pernambucano- frisando 
"sua grande preocupação com a região que o 
faz tomar-se querido não apenas por ser o presi­
dente da LBA mas, principa1mente, pelo apreço 
e solidariedade que dedica a Sergipe". 

O acordo de cooperação técnica e financeira 
da LBA com o Governo de Sergipe significa um 
elenco de providências emergenciais convergin-
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do para a distribuição mensal de uma cesta básica 
de alimentos a cada uma das milhares de familias 
a serem atendidas, além de medidas visando esti-­
mular a criação de grupos de produção, locali­
zados nas sedes municipais, com vistas à confec­
ção de blocos de cimento para atender à melhoria 
habitacional. 

O Presidente da LBA, Sr. Marcos Vllaça, liberou 
um cheque no valor de Cz$ 150 milhões, devendo 
a outra parcela ser liberada num prazo de 150 
dias, - e após a ássinatura do aludido convênio 
anunciou que no decorrer do corrente ano, a LBA 
pretende destinar a Sergipe, para as áreas de as­
sistência e promoção social, um mínimo de Cz$ 
1 bilhão e 600 milhões de cruzados, ou seja, o 
equivalente a 4 vezes a dotação orçamentária des­
tinada ao Estado no ano passado. 

Acentuando que os recursos recém-liberados 
representam uma demonstração de solidariedade 
para com milhares de sergipanos que estão viven­
do uma situação de penúria, gerada pelas conse. 
qüências de uma prolongada estiagem, Marcos 
Waça ressaltou, oinda, a importância dos progra­
mas voltados para a melhoria· da qualidade de 
vida do homem brasileiro, principalmente o seJta. 
nejo nordestino que convive com as adversidades 
clmáticas. 

Presente à solenidade, a Sr' Ana Luiza Valada­
res, ilustre Superintendente da LBA em Sergipe, 
tarn~m se pronunciou para acentuar a signifi­
caçio e importância concreta do convênio entre 
a LBA e o Governo do Estado, no valor de Cz$ 
300 milhões. 
"A~- prosseguiu a Sr-Ana Luiza Valadares 

- estará sempre presente com sua força. cora~ 
gem, despreendimento, espirito público e vontade 
de servir, tudo graças à política social do Presi­
denteJosé Sarney, e graças à extraordinária admi­
nistração do presidente do órgão, Marcos Vilaça, 
que tem dado tudo de si para que a LBA se impo­
nha como o mais importante órgão federal a tra. 
balhar pelo social." 

Em nome dos 73 prefeitos dos mun.idpios em 
estado de emergência, expressaram-se também, 
os prefeitos dos municípios de Poço Verde, José 
Everaldo de Oliveira; de Tobias Barreto, Luiz Alves; 
de Propriâ, Luís Medeiros Chaves; e de Estância, 
Carlos fw\agno, os quais foram unânimes no con­
cernente à exaltação dos beneficios decorrentes 
daquele citado convênio, cujos recursos muito 
contribuirão para amenizar o sofrimento das po­
pulações interioranas, sobretudo dos sertanejos 
b'aumatizados pel8i conseqüências das secas pe­
riódicas. 

Congratulo-me, portanto, com o Governador 
Antonio Carlos Valadares, e com os prefeitos de 
Sergipe, pelos benefícios do recém-firmado con­
vênio enb'e a LBA e o Governo do Estado. 

Ao registrar, nos limites deste conciso pronun­
ciamento, esta importante contribuição do Gover­
no Federa], através da LBA. para o desenvolvi­
mento sócio-econômico de Sergipe, felicito o 
eminente Presidente dessa benemérita instituição, 
o escritor Marcos Vdaça, cujo desempenho já o 
credenciou no cenário nacional, pelo seu invulgar 
taJento, exemplar probidade e excepciona1 capaci­
dade empreendedora. 

Cumpro, finalmente, o dever de enaltecer o in­
signe Presidente José Sarney pelo irrestrito llpoio 
que vem proporcionando às iniciativas e em­
preendimentos da LBA 
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Eram estas as considerações que desejava te­
cer nesta oportunidade. 

O SR. PRESmENTE (Dirceu Carneiro)­
Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a b'atar, vou encerrar a 
presente sessão, convocando sessão extraordi­
nária a realizar-se amanhã, às 1 O horas e 30 minu­
tos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 28, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Caçapava do Sul, Estado do Rio Grande 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 3.689,02 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-2-
Votação. em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n~ 29, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Jtaberal, Estado de Goiás, a contratar ope­
rações de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 13.650,42 Obrigações do Tesouro 
Nacional -OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 
-3-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 30, de I 988. que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de ltapuranga, Estado de Goiás, a contratar 
operações de crédito no--valor correspondente, 
em cruzados, a 48.000,00 Obrigações do T escuro 
Nacional -OTN, tendo 

PARECER FAVCJRAVEL, proferido em Plenário. 

-4-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n~ 31 , de 1988. que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Janduís, Estado do Rio Grande do Norte, 
a contratar operações de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a a424,51 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORAVEL, proferido em Plenário. 

-5-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n~ 32, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Monteiro, Estado da Paraíba, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 80.000,00 Obrigações do Tesouro 
NacionaJ -OTN, tendo 

PARECER FAVORAVEL. proferido em Plenário. 

-&-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n'~ 33, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni~ 
cipal de Mococa, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 21.146,62 Obrigações do Tesouro 
NacionaJ - OTN, tendo 

PARECER FAVCJRAVEL, proferido em Plenário. 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 34, de I 988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Alvinópolis. Estado de Minas Gerais, a 
contratar operação de Crédito no valor COfTespon-
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dente, em cruzados, a 20.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVCJRAVEL, proferido em Plenário. 

-8-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n'~ 37, de 1988. que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Angélica, Estado do Mato Grosso do Sul, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados. a 4.600,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVCJRAVEL, proferido em Plenário. 

-9-
Votação. em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n'~ 38, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Caçapava do Sul, Estado do Rio Grande 
do Sul, a conb'atar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 13.519,74 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-lO-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 39, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Janduís, Estado do Rio Grande do Norte, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 2. 790,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORAVEL, proferido em Plenário. 

-11-

Votação, em turno único, do Projeto de ResohJ. 
ção n~ 40, de 1988, que autoriza a Prefeitura ft\lmi. 
cipal de Anastácio, Estado do Mato Grosso do 
Sul, a conb'atar operação de crédito no va1or cor­
respondente, em cruzados, a 49.342,11 Obng. 
ções do Tesouro Naciona1- OTN, tendo 

PARECER FAVCJRAVEL. proferido em Plenário. 

-12-

Votação, em turno único, do Projeto de Resol~ 
ção n9 41, de 1988, que autoriza a Prefeitura M~ 
cipal de Antônio João, Estado do Mato Grosso 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 4.800,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVCJRAVEL, proferido em Plenário. 

-13-
Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­

ção n~ 42, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Aral Moreira, Estado do Mato Grosso do 
Sul, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 48.411 ;27 Obriga­
ções do Tesouro Nacional -OTN, tendo 

PARECER FAVCJRAVEL, proferido em Plenário. 

-14-

Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 45, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de T oledo, Estado do Paraná, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 20.864,66 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORAVEL. proferido em Plenário. 

-15-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 46, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
dpal de Altos, E$tado do Piaui, a contratar opera-
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ção de crédito no valor correspondente, em cruza~ 
dos, a 80.000,00 Obrigações do T escuro Nacio­
nal - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-16-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 47, de 1988, Que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Astorga, Estado do Paraná, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 3.806,39 Obrigações do T escuro Na­
cional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-17-
Votação, em turno úni<:o, do Projeto de Resolu­

ção n9 48, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Bandeirantes, Estado Mato Grosso do 
Sul, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 4.699,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-18-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 49, de 1988, que autoriza a Prefeitwa Muni­
cipal de ltaporã, Estado do Mato Grosso do Sul, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 13.800,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-19-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 50, de 1988, que autoriza a Prefeitwa Muni­
cipal de Taquarussu, Estado do Mato Grosso do 
Sul, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 6.098,68 Obriga­
ções do Tesouro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-20-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 51, de 1988, que autoriza a Prefeitwa Muni­
cipal de Poxoréu, Estado do Mato Grosso, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 197.554,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-21-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 52, de 1988, que autoriza a Prefeitwa Muni­
cipal de Maria Helena, Estado do Paraná, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 3.116,12 Obrigações do 
Tesouro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL proferido em Plenário. 

-22-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 53, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Cuiabá, Estado do Mato Grosso, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 1.821.876,00 Obrigações 
do T escuro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL proferido em Plenário. 

-23-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 54, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal do Rio de Janeiro a contatar operação "de 
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crédito no valor correspondente, em cruzados; 
a 414.810,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-24-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 55, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipa1 do Rio de Janeiro a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 417.951,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL proferido em Plenário.· 

-25-
Votação, ern turno único, db Projeto de Resolu­

ção n" 56, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal do Rio de Janeiro a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 357.768,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-26-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 57, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Propriá, Estado de Sergipe, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 79.860,00 Obrigações do T escuro 
NacionaJ - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-27-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 58, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de ltauçu, Estado de Goiás, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 25.293,75 Obrigações do T escuro Nacio­
nal - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-28-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 59, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni~ 
cipal de Rondonópolis, Estado de Mato Grosso, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 11.912,68 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-29-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 60, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal do Rio de Janeiro a contratarr operação de 
crédito no va1or correspondente, em cruzados, 
a 74.922,78 Obrigações do Tesouro Nacionai­
OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL proferido em Plenário. 

-30-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 61, de 1988, que autoriza o Governo do 
Estado de Minas Gerais a realizar operação de 
crédito externo no valor de US$ 48,500,000.00 
(quarenta e oito milhões e quinhentos mil dólares 
norte-americandos), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-31-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 

1 O, de 1988, de autoria do Senador Jamil Haddad, 
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solicitando, ao Ministério das Comunicações, in­
formações sobre o critério adotado pelo atual Go­
verno para a concessão de canais de rádio e de 
teJevisão através daquele Ministério. 

-32-

Mensagem n9 65, de 1988 (n9 80/88, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Aquidabã, Estado de 
Sergipe, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente em cruzados, a 39.941,55 Obri­
gações do Tesouro Nacional - OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Es· 
tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 30 mi­
nutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JAMIL HADDAD NA SESSÃO DE 27-J-88, 
OOE SE REP(JBUCA POR HAVER SAlDO 
COM INCORREÇÕES NO DCN- SEÇ'ÍO 
D DE 28-1-88: 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

No dia 20 de agosto do ano passado, há cinco 
meses, portanto, solicitei à Presidência da Casa, 
com apoio no Regimento Interno, o enVio ao Che­
fe do Gabinete Civil da Presidência da República 
de um requerimento ao Sr. Ministro das Minas 
e Energia, para que fossem prestadas ao Senado 
Federal informações sobre a situação da P~ 
brás. Nesse requerimento, solicitava informações 
sobre a receita e a despesa da Petrobrás nos úJti. 
mos decênios, especificados ano a ano; os credo­
res e devedores da Empresa, especificados os 
respectivos montantes; a dívida da União, dos E.s.. 
tados e Municípios para com a Petrobrás, especifi­
cando Ministérios, Unidades Federativas e Municí­
pios no ú1timo decênio; se existem dívidas a distri­
buidores; caso afirmativo, o montante por empre­
sa e os gastos da Petrobrás nesse período com 
o subsídio ao á1cool, à gasolina, ao óleo diesel 
e demais derivados, especificamente. 

Sr. Presidente, até o presente momento não 
tive as informações que solicitei através desse re­
querimento. Tornei ciência, através de publicação 
em jamais, de que a Petrobrás gastará US$ 1 
bilhão a mais, devido a cortes nos investimentos: 

"Os sucessivos cortes nos investimentos 
da Petrobrás estão comprometendo a produ~ 
ção nacional de petróleo. No período 
1987/89, o país deixará de produzir 159 mil 
barris/dia e para cobrir essa diferença a Petro­
brás terá um dispêndio extra deUS$ 1 bilhão 
e 45 milhões com a importação do produto. 
Esse valor poderá ser até três vezes maior, 
uma vez que a empresa não tem recursos 
suficientes para bancar a compra no mer­
cado externo e terá que recorrer ao sistema 
bancário, submetendo-se aos encargos fi­
nanceiros dai decorrentes. 

A denúncia foi feita ontem pela Associação 
dos Engenheiros da Petrobrás, que acusa a 
direção da empresa de agir passivamente 
diante da grave crise que enfrenta a estatal. 
O presidente da Aepet. Antônio Maciel Neto, 
informou que o endividamento da Petrobrás 
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com o sistema bancário em 87 chegou a 
US$ I ,5 bilhão." 

Este foi o déficit para que pudéssemos arranjar 
dinheiro que, praticamente, será empregado para 
a importação de petróleo, e não para ajudar no 
planejamento da auto-suficiência do produto no 
Pais. 

"Este montante corresponde a 50% do fa­
turamento da empresa. Somando-se os en­
cargos financeiros aos custos fixos - salá­
rios, energia elétrica e impostos- e aos-sub­
sídíos - álcool, fertilizantes e nafta, além da 
dívida do setor público com a Petrobrás, que 
é do montante de 50 bilhões de cruzados, 
as expectativas são sombrias. Se for mantida 
a atual política de preços e subsídios, dentro 
de três ou quatro anos a Petrobrás será consi­
derada ineficiente pela opinião pública. 

A redução dos investimentos impede a co­
locação de campos de petróleo em produ­
ção, não permite a modernização do parque 
de refino, adequando-o à reaJidade de merca­
do, e mantém uma estrutura de transportes 
aquém das necessidades de produção (cons­
trução de gasodutos, oleodutos e aquisição 
de navios próprios). Hoje, a Petrobrás con­
trata mais de 40% dos navios em operação 
nos campos de produção e exploração. 

De acordo com esta análise, as conse­
qüências da atual política para o setor são 
graves e representam um entrave ao desen· 
volvimento do País. Na medida em que a 
Petrobrás precisa alocar mais recursos para 
importar petróleo, ela deixa de investir na 
compra de equipamentos, prejudicando se­
riamente a indústria nacional, jâ que 95% 
de suas aquisições são feitas no mercado 
interno. Isso poderá acarretar uma crise nes­
se mercado, dispersando equipes em empre­
sas que produzem exclusivamente em fun­
ção da Petrobrás, o que levará à perda de 
tecnologia." 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com o maior 
prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Quero referir-me 
à questão do requerimento de infonnações que 
V. & apresentou. Infelizmente, não dispomos de 
nenhuma medida para apurar aqueles ministros 
e diretores de órgãos que não respondem aos 
nossos requerimentos de infonnações. Pessoal­
mente, tive a oportunidade de apresentar, no ano 
passado, um projeto de resolução fazendo com 
que esses requerimentos de informações não se· 
jam mais individuais, do senador e sim do Senado 
como um todo que, se aprovados, seriam encami· 
nhados aos respectivos órgãos, pois sabemos que 
as informações raramente são fornecidas. AtuaJ­
mente o que pode ser feíto? Nada. Como não 
ternos condições de criar a pena para aqueles 
que fogem à sua obrigação, também não temos 
como obrigá-los a nos fornecer informações. Es­
tamos passando um periodo em que o Congresso 
Nacional teria todas as possibilidades de fazer 
com que as nossas prerrogativas, as nossas verda­
deiras e maiores prerrogativas fossem atendidas 
e colocadas na Constituição, mas estamo-nos es-
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quecendo, estamos deixando passar essa oportu· 
nidade. Estamos discutindo assuntos da maior 
importância a respeito dos problemas sociais, dos 
problemas econômicos, mas estamo-nos esque­
cendo de discutir aQuilo Que interessa ao Con­
gresso Nacional, que é a sua prerrogativa de legis· 
lar e de fiscaJizar. Estamos deixando passar o tem­
po, já temos um ano de discussões nesta Consti· 
tuinte e, na reaJidade, pouco fiZemos para avançar 
neste sentido. Escuto quase diariamente o noti· 
ciário da Constituinte. Vejo os nobres Constituin­
tes falarem de todas essas altas e importantes 
questões debatidas no Congresso, mas, se V. EX' 
fizer o levantamento de quantos Constituintes fala· 
ram a respeito do interesse das nossas prerroga· 
tivas, levará um susto! Este assunto não foi discu· 
tido. Ajnda é tempo, Sr. Senador, de fazermos 
com que na futura Constituição possamos dispor 
de meios para que os requerimentos, como o 
de V. Ext, que são do interesse do Senado Federal 
sejam obrigatoriamente respondidos. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, V. ~ tem toda razão quando 
recrimina a atuação do Poder Executivo, que não 
leva em consideração o Poder Legislativo. 

Dizem que o regime democrático é aquele em 
que há independência entre os três Poderes, em 
que todos são autônomos, mas que deve cada 
um cumprir com seus deveres diante da legisla­
ção. Talvez o problema da ditadura que o País 
atravessou durante 20 e tantos anos, em que o 
Poder Legislativo foi castrado em várias prerroga­
tivas, tivesse feito com que, apesar de urna tenta­
tiva de retomada do processo democrático, os 
mesmos hábitos do passado continuassem a vi­
ger. Vemos que hoje, como ontem, centenas de 
decretos-leis são editados pelo Presidente da Re­
pública. E o Congresso Nacional nada mais tem 
a fazer a não ser analisar esses decretos-leis, apro­
vá-los ou rejeitá-los, mas os mesmos iniciam a 
sua validade a partir do momento da sua edição. 

Até esta data, o Poder Executivo, por nenhum 
dos seus funcionários, tratou de prestar inforrn~­
ções à Casa sobre o requerimento que fiZ em 
agosto. O desrespeito não é a mim, representante 
do povo fluminense, mas a esta Casa e às leis 
da República. 

O nobre Senador Itamar Franco, que se encon­
tra aqui ao meu lado neste momento, é autor 
de vários requerimentos de informações ao Poder 
Executivo, sem que tenha tido resposta de qual­
quer deles, inclusive um ao qual estou associado 
solicitando ínformações ao Ministério das Minas 
e Energia. 

O Sr. Itamar Franco - Permite-me V. EX" 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Ouço o Senador 
hamar Franco, com muita satisfação. 

O Sr. Itamar Franco- Senador Jamil Had­
dad, ouvi o Senador Jutahy Magalhães, como 
sempre, com a maior atenção. V. Ex' toca num 
ponto da maior importância para a atividade parla­
mentar: o pedido de informação. V. Ex' já esclare­
ceu à Casa que temos vários pedidos de informa­
ções, inclusive um da maior gravidade porque 
se trata da chamada "conta secreta do acordo 
paralelo", a "Conta Delta 111"' do Governo Federal, 
quando sabemos que qualquer atividade nuclear, 
através de um decreto legislativo do ex-Presidente 
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José Fragelli, deveria ser aprovado pelo Congres­
so Nacional No entanto, o Governo que aí está 
processa um acordo nuclear paralelo, com verbas 
secretas. Fizemos um pedido de infonnação no 
ano passado e até hoje, Senador Jamil Haddad, 
esse requerimento não foi respondido. Ao con­
trário do que se imagina, há leis. O Executivo 
poderia ser enquadrado no crime de responsa· 
bilidade. Isso é claro, é evidente que após 30 dias, 
se o Executivo não responder a uma indagação 
do Parlamentar, num requerimento aprovado em 
plenário, como é o caso de V. EX', como foi o 
meu caso e o do Senador Jutahy Magalhães, ca­
beria, como cabe, à Mesa Diretora tomar as provi­
dências cabíveis. Mas, infelizmente, Senador Jamil 
Haddad, o Parlamento é o que se vê: apesar de 
estarmos na Nova República, num estágio demo­
crático, continuamos ainda sob um regime autori­
tário. O Executivo não responde e nada acontece 
com as infonnações que não são prestadas. Por­
tanto, a minha solidariedade a V. Ex' e a esperança 
de que reaJmente o Congresso Nacional possa 
se aflfll1ar. Mas ele só se afumará se puder exigir 
do Executivo o cumprimento das suas obrigações 
e não apenas o Executivo conseguir do Congres­
so NacionaJ tudo aquilo que deseja. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Itamar Franco, V. EX' tem toda razão. Este é o 
momento em que se elabora a nova Carta Magna 
do País, para que o Poder Legislativo volte a ter 
as prerrogativas que lhe foram castradas pelo Mo­
vimento de 1964, e que todos nós tenhamos a 
consciência de que significamos um poder que 
representa a opinião da população brasileira. 

Quando solicitamos esses requerimentos de in­
formações não o fazemos apenas pelo fato de 
querer fazer um pronunciamento e dar ciência 
a determinadas pessoas do nosso circulo de rela­
ções, mas para nos inteirarmos da conduta e da 
política do Governo, em determinados setores, 
que contrariam os interesses nacionais. E como 
disse, muito bem, o nobre Senador Itamar Franco, 
faço, neste momento, urna solicitação à Mesa, 
já que recebi um brilhante aparte do Secretário 
Senador Jutahy Magalhães, para que a Mesa, na 
próxima reunião, tome as providências cabíveis 
para que haja uma ação contra o Poder Executivo, 
que não cumpre o que a legislação determina. 

O Sr. Joio Menezes- Permite-me V. EX' 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com a maior sa­
tisfação, ouço V. Ext 

O Sr. João Menezes- Senador, acho que 
V. EX" tem toda razão em abordar este assunto, 
embora existam as normas constitucionais, que 
{xxJem ser aplicadas pela falta de cumprimento, 
de resposta a esses pedidos de informação. Já 
existe lei neste sentido e pode ser aplicada. Então, 
seria necessário que se aplicasse a lei em todos 
os casos. O Congresso Nacional - o Senado 
e a Câmara - também incorre nesses mesmos 
erros, nessa mesma fatalidade histórica. Te mos 
projetos que correm na Câmara e no Senado 
que levam cinco, seis, oito anos para chegar ao 
seu término, ultrapassam todos os prazos, ultra­
passam tudo. Chegou a hora de nos unirmos, 
realmente, procurannos trabaJhar, encontrar um 
caminho exato para a solução desse grave proble-
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ma. O problema não é só do Executivo; é do 
Legislativo, é do Judiciário. No Judiciário as ques­
tões entram e levam 1 O anos para chegar ao seu 
fim, quando chegam. Hã uma desordem geral, 
uma desordem administrativa geral. Acho que faz 
muito bem V. Ex" em reclamar, chamar a atenção 
para esse assunto, mas o defeito não está só no 
Executivo, está nos Três Poderes. Tem que haver 
uma conscientização se rea1mente queremos mu­
dar a nossa feição histórica e mudar, sobretudo, 
o resultado dos trabalhos de todos os Poderes. 
Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
João Menezes, V. Ex" toca num ponto que tam­
bém merece de nossa parte o apoio. Há neces­
sidade de uma maior dinamização e de que os 
prazos para a tramitação dos projetos nas Casas 
do Congresso sejarn cumpridos. 

Este é o grande momento de ao menos nós 
que desejamos uma democracia plena, tentarmos 
fazer c:::om que haja uma consciência dos Parla­
mentares para a gravidade do moménto históri<:o­
politico brasileiro, e que esse momento nos leve 
a uma reflexão profunda, com a modificação de 
estruturas arcaicas, defasadas e que, no passado, 
jâ deram a demonstração de que não são mais 
aceitas pela população brasileira. Há que se refor­
mular essa legislação, há que se dar uma nova 
dinâmica ou, então, nós, do Poder legislativo, 
continuaremos sendo menosprezados pela opi­
nião pUblica. 

Naquela época, Sr. Presidente, quando apre­
sentava o requerimento, já se configurava, para 
nós, o que é hoje palpável: a grave crise política 
para a qual se encaminhava a nossa maior emPre­
sa, mais precisamente. a grave crise para a qual 
a Petrobrás era conscientemente encaminhada 
pelo Governo. Continuo no aguardo daquelas in­
formações e reafirmo o meu requerimento. 

Mas hoje, Sr. Presidente, prec:::isamos de mais 
informações e vou até fazer um requerimento 
convocando o Sr. Presidente da Petrobrás para 
comparecer a esta Casa, a fim de prestar informa­
ções de viva voz, já que, através de requerimento, 
não tem sido possível que nos sejam concedidas 
essas infonnações. 

Entendo que o Presidente da Empresa deve 
ser chamado a depor nesta Casa, e a informar 
à Nação brasileira a situação real em que se en­
contra a mais nacional de nossas empresas. 

Denunciamos uma política de sucessivos cor­
tes no orçamento da Petrobrás, cortes que, não 
por acaso, são feitos no orçamento para investi­
mentos, como uma política concebida para debi­
litar a empresa. Em1987, esses cortes nos investi­
mentos foram de 580 milhões de dólares e, para 
1988, estão anunciados cortes de cerca de 2 bi· 
lhões de dólares. Os investimentos previstos para 
1988 são de 13,7 bilhões de cruzados, exatamente 
37% a menos do que o despendido em ·1987, 
sem descontar a taxa inflacionária. 

Os recursos da área de exploração são, em 
1988, os mesmos 6 bilhões de 1987, e os recursos 
do Departamento de Perfuração, o nó górdio, são 
reduzidos em 23%. . 

Sr. Presidente, estes dados são estatrecedores. 
A nossa Petrobrás, oriunda do movimento de 
consciência políti<::a nacional, oriunda de uma luta 
pela quaJ muitos brasileiros sofreram violências, 
policiais até, a nossa Petrobrás, que se tomou 
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um exemplo de empresa, está sendo, neste mcr 
menta, conscientemente preparada para ser des~ 
moralizada e permitir-se, então, mais uma vez, 
aquela falácia da necessidade da privatização das 
empresas governamentais. 

O Sr. Roberto Campos - Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com a maior sa· 
tisfação ouço V. EX' 

O Sr. Roberto Campos - Sr. Senador, o. 
problema da Petrobrás, com sua atual escassez 
de recursos para investimentos, é, ao mesmo tem­
po, extremamente grave e extremamente simples: 
a Petrobrás vem cortando os programas de inves­
timentos, quando poderia ter adotado uma alter­
nativa muito melhor. alternativa melhor é vender 
suas participações no variegado elenco de indús­
trias petroquímicas, onde sua presença não é 
mais necessária. Aliás, do decreto que presidiu 
a criação da petroquímica se infere que a partici­
pação da Petrobrás deveria ser meramente resi­
dual, não se tratando de área sujeita ao mono­
pólio. Residual e supletiva. O que significa a pala­
vra supletiva? Significa que o investimento deve 
ser feito quantum satls. não mais, não menos 
do que aquilo estritamente necessário para viabi­
lizar investimentos. Ora, a indústria petroquímica 
brasileira é, hoje, robusta. Há capitais privados 
a comprarem essas participações, que originaria­
mente foram úteis, senão mesmo necessárias, 
mas que hoje significam mera ocupação de pes­
soal e cargos de diretoria para a Petrobrás, sem 
nenhum programa desenvolvímentista. Na reali­
dade, essa participação tomou-se até ilegal, de 
vez que a participação é supletiva - e supletiva 
significa quantum satls. Verificada a possi~ili­
as indústrias petroquímicas sem a Petrobrás, ela 
delas deveria desfazer-se a aplicar todos os recur­
sos, concentrá-los maciçamente naquilo que real­
mente conta e que é a sua missão monopolísti<:::a 
fundamental, quer dizer, a pesquisa e a exploração 
de petróleo. Por isso, temos uma crise, a meu 
ver, de fácil solução. A Petrobrás poderia certa­
mente conseguir dois bilhões e mais dois bilhões 
de dólares de recursos para aplicação prioritária, 
se 5implesmente os seus funcionários e diretores 
não estivessem aboletados nas empresas petro­
químic:as, de que não querem, a nenhuma custo, 
desfazer-se, quando, na realidade, são campos 
próprios de operação da empresa privada. 

O SR. JAMIL HADDAD - Na realidade, o 
aparte do nobre Senador Roberto Campos termi­
na confirmando nossa ordem de raciocínio. S. 
Ex' acha que a solução poderâ ser encontrada 
a partir do momento em que a Petrobrás se afaste 
da petroquímica, que começa a dar lucro, deixan­
do essa área livre para a iniciativa privada. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos ouvido, 
sistematicamente, criticas as mais violentas con­
tra a estatização de determinadas empresas. Te­
mos várias empresas que hoje são estatais porque 
eram privadas, obtiveram ajuda governamental, 
foram à situação falimentar, e o Estado veio a 
assumi-las. Mas, o que se quer, na realidade, é 
investir contra empresas do porte da Petrobrás, 
da Eletrobrás, da Embratel e outras que honram 
a iniciativa estatal brasileira e que levaram nosso 
País ao desenvolvimento ao qua1 chegamos. Se 
não continuarmos subsidiando o áfCCJOj, como 
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estamos subsidiando, poderemos, dentro de pou­
co tempo, ser auto-suficientes em petróleo; mas, 
a partir do momento em que os investimentos 
diminuem, somos obrigados a importar mais. 
Neste ano, a previsão é de 1 bilhão de dólares 
de importação e, em constrapartida, vai-se travar 
a exploração de petróleo nos grandes campos 
petrolíferos da Bacia de Campos e, agora, da 
Amazônia. 

O Sr. Aluízio Bezerra- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Pois não! Ouço, 
com muito prazer, o aparte de V. Ex-. 

O Sr. Aluízio Bezerra- Nobre Senador, ou· 
ço com atenção o pronunciamento que V. Ex" 
faz, com muita propriedade, sobretudo quando, 
nos dias atuais, discute-se na Assembléia Nacio­
nal Constituinte a na<:íonalízação da distribuição 
dos derivados do petróleo. Nobre Senador Jamil 
Haddad, V. E>r sabe que os maiores encargos 
da Petrobrás estão justamente na prospecção, a 
parte mais difícil. Essa empresa, que representa 
interesses econômicos e estratégicos do País, no 
que diz respeito à produção e à <:omercialização 
do seu petróleo, como bem colocada por V. Ext, 
foi criada após grandes campanhas populares, 
que contaram com a partidpação da UNE e diver­
sas organizações, revelando o sentimento nacio­
nalista do povo brasileiro e vencendo as arma­
dilhas do imperialismo norte-americano e dos 
seus agentes em nosso País. A Petrobrás, que 
é a expressão de vitória da vontade do povo brasi· 
!eira, tem participação de 40% na distribuição 
e na comercialização do petróleo, filet mignon, 
pois o mais lucrativo, enquanto as empresas es­
trangeiras, a Shefl, a Essa e a Atlantic e outras 
têm 60% na distribuição. Dai por que, nobre Sena­
dor, aproveitando o discurso que faz V. Ex•, gosta­
ria de defender aqui a proposta que está sendo 
debatida na Constituinte, de manter-se a naciona­
lização da distribuição do petróleo como uma ne­
cessidade patriótica que atende aos interesses do 
povo brasileiro e que, com muita justiça, irá forta­
lecer a Petrobrás. Gostaria ainda, de enfcx:ar outro 
problema, muito atual, que é a produção de ál­
cool, na qual o Governo foi obrigado a entrar, 
e a ampliação dos investimentos na distribuição 
de petróleo. Esse avanço da busca de petróleo 
não serve tampouco a um projeto nacional de 
transporte, porque os nossos goVernos são leva­
dos a atender aos interesses da Ford, da Volks­
wagen e outras empresas vendedoras de carros 
de luxo em nosso País, quando se deveria ater 
e estudar, com profundidade, o sistema de trans­
porte baseado nas grandes distâncias, examinan­
do, com bastante profundidade, o aspecto do sis­
tema ferroviário, naquilo que possa ser combi­
nado com o sistema rodoviário; esse aspecto exi­
ge maior renexão. Deixo aqui apenas, no aparte 
que faço ao pronunciamento oportuno de V. Elr', 
para que possamos debatê-lo futuramente. No 
momento, gostaria que nos ativéssemos ao as­
pecto concreto da defesa da distribuição do petró­
leo, em tomo das ernpresas nacionais, nos deba­
tes que fazemos atualmente na Constituinte. É 
o aparte, agradecendo a V. Ex pela oportunidade 
que me dá de fazê-lo em tão brilhante pronuncia­
mento que faz, nesta Casa, hoje. 
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O SR. JAMIL HADDAD - Eu é que agra­
deço a V. EX', Senador Aluízio Bezerra, pelo aparte 
com que me honrou. 

Sr. Presidente, V. & me alerta de que meu 
tempo está esgotado. Aproveito, então, este minu­
to restante para informar que estou solicitando 
hoje mais um pedido de informações ao Minis­
tério das Comunicações, através da Casa Civil, 
com o seguinte teor: 

"Requeiro à Mesa, na forma do art. 239, 
inciso 1. alínea "b", do Regimento Interno, 
sejam solicitadas ao Pqder Executivo (Minis­
tério das Comunicações), através da Casa 
Civil, as seguintes informações: 

1} Qual o critério que o atual Governo vem 
adotando para a concessão de canais de rá­
dio e de televisão, através do Ministério das 
Comunicações? 

2) Quantos canais de rádio, AMe/ou FM, 
foram concedidos entre fevereiro de 1986 
e a presente data? 

2.1) Especificar cada uma das conces­
sões, o capital social, a freqüência, a potência 
irradiada, a sede e o nome do(s) tituJar(es) 
da concessão. 

3) Quantos canais de televisão foram con­
cedidos, no mesmo periodo? 

3.1) Especificar cada uma das conces­
sões, o respectivo capital social, potência, se­
de e o nome dO(s) titular(es) da concessão. 

Justificação 

O País assiste, estarrecido, ao festival de 
concessões de canais de rádio e de televisãO. 

Diariamente, a grande imprensa denuncia 
esse festival que o Governo estaria realizando 
com recursos públicos. Mais do que isso, 
denuncia-o como instrumento de corrupção 
da vontade constituinte. A acusação é suma­
mente grave. Não apenas põe em xeque a 
moralidade governamental, como faz pairar 
sobre todo o Congresso, e a Constituinte, 
que há de ser ilibada, a grave acusação de 
corrupção passiva. 

Conhecer a política de concessões de 
emissoras de rádio e de televisão, vigiar mes­
mo essas concessões, conhecer possíveis 
beneficiários, esse é um dever indeclinável 
do Senado, que não poderá faltar à Nação. 

Sala das Sessões, de de 1988. -
JamD Haddad." 

Sr. Presidente, apresento este requerimento em 
razão de termos ... 

O Sr. Mauro Borges - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com muita satisfa­
ção, nobre Senador Mauro Borges. 

O Sr. Mauro Borges- Cumprimento V. Ex" 
pela oportunidade do seu discurso, que envolve 
assuntos da maior importância para o nosso País, 
sobretudo esta questão da transparência da adm i­
nistração, que não pode virar as costas para a 
informação a que o Congresso tem direito. O 
Senador Jutahy Magalhães, aparteando V. Ex~. 
mostrou sugestões interessantíssimas, que deve­
riam ser transformadas em lei, que obrigassem 

. os ministros a realmente responder ao Senado 

da República. V. Ex" tem toda razão não ~ no 
que disse a respeito da Petrobrás, a necessidade 
de salvaguardar esta grande empresa que tem 
sido, de certa forma, o orgulho do povo brasileiro, 
também a questão da informação. Mais uma vez, 
V. Ex" e todos nós vamos ter decepção de não 
termos nenhuma resposta, sobretudo, neste caso 
que V. & mostra agora, na questão das telec~r 
municações, rádio, televisão, etc., que é um dos 
pratos prediletos da corrupção que se pratica hoje, 
neste momento, em nosso País, pelo Governo 
da República, para ganhar adeptos para os seus 
desígnios de maior tempo de permanência no 
Governo. Este é um dos exemplos mais claros 
e evidentes da grande corrupção que lavra no 
Governo, neste momento, à cata de votos, para 
o mandato de cinco anos do Presidente da Repú­
blica. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg. 
Fazendo soar a campainha.)- Solicito ao emi· 
nente orador conclua o seu pronunciamento, haja 
vista que V. Ex' já ultrapassou vinte e oito minutos 
do seu tempo. 

O SR. JAMIL HADDAD - Sr. Presidente, 
vou encerrar neste momento. 

O motivo que me levou a este requerimento 
de informação foram as notícias veiculadas em 
jornais, rádios, ou inclusive na revista Senhor, 
que denuncia que constituintes teriam recebidO 
concessões de rádio e de televisão. Entre os bene· 
ficiários desses negócios estariam os DeputadoS 
Rubem Medina, Rita Furtado- por sinal esposa 
do eterno Secretá.Jio.Geral do Ministério das Co­
municações - e o ex-repórter Hélio Costa. Além 
desses parlamentares, a imprensa registrou la· 
mentável entrevista do Deputado Canabrava, para 
quem a obtenção de um canal de rádio é apenas 
um negócio de dois milhões e meio de cruzados. 
muito pouco para seus préstimos. 

Sr. Presidente, coincidentemente, são todos es~ 
ses parlamentares aqueles que estão apoiando 
os cinco anos de mandato para o Presidente José 
Sarney. 

Eram essas, Sr. Presidente, as palavras que que· 
ria proferir neste momento. (Muito bem! Palmas.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
!'!" 004, DE 1988 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições regimentais e regulamen· 
tares, resolve: 

Art. 1• OartigoJOdoAton•ll/1987.daCo­
missão Diretora passa a vigorar acrescido do se­
guinte parágrafo único: 

Parágrafo único. As viúvas de ex-Senadores 
poderão utilizar~se dos seiViços previstos n~s_le· 
tras e e f deste artigo, nas mesmas cond1çoes 
estabelecidas para os ex-Senadores da República. 

Art. 2~ Este Ato entra em vigor na data de 

sua publicação. . . _ 
Art. 39 Revogam-se as d1spos1çoes em con-

trário. d 1 . d 
Sala da Comissão Diretora, 24 e evere1ro e 

1988. - Humberto Lucena - Jutahy Maga­
lhães -João c.- - Francisco RoDem· 
berg • 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
!'!" 005, DE 1988 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de sw;~s atribuições legais constantes do De­
creto Legislativo n9114, de 1982, prorrogado pelo 
Decreto Legislativo n~ 18, de 1986, considerando 
o disposto no § 19 do art. 39 e nos §§ 1 o e 4o 
do art. ~do Decreto·lei n'1 2.335, de 12 de junho 
de 1987, resolve: 

Art. 19 Os valores dos subsídios (parte fixa 
e variável) dos Senadores da República, bem co­
mo a ajuda de custo fixados pelo Ato n9 1, de 
1988, da Comissão Diretora, ficam reajustados 
em 10,84% (d.ez vírgula oitenta e quatro por cen~ 
to), a partir de 1"' de fevereiro de 1988. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão Diretora, 24 de fevereiro de 
1988. - Humberto Lucena - Jutahy Maga· 
1hães - João Castelo - Fnmdsco Rollem­
berg. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
1'1• 006, DE 1988 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições regimentais e conside­
rando as disposições constantes do § 19 do art. 
3" e dos §§ 19 e 49 do art. &' do Decreto-lei n9 

2.335. de 12 de junho de 1987. resolve: 
Art. 19 Os valores de vencimentos, salários, 

salários-família, gratificações e proventos dos ser­
vidores do Senado Federal, de que trata o Ato 
n"' 2, de 1988, da Comissão Diretora, ficam reajus­
tados em 10,84% (dez vírgula oitenta e quatro 
por cento), a partir de 19 de fevereiro de 1988. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo apli­
ca-se aos valores de salário-base e gratificações 
dos servidores do Centro Gráfico do Senado Fe­
deral - CEGRAF e do Centro de Informática e 
Processamento de Dados - PRODASEN. 

Art. 2" A despesa decorrente da aplicação 
deste Ato correrá à conta das dotações destinadas 
ao Senado Federal e aos seus órgãos supervisio­
nados, no Orçamento Geral da União. 

Art. 39 Este Ato entra me vigor na data de 
sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

Sala da Comíssão Diretora, 24 de fevereiro de 
1988. - Humberto Lucena - Jutahy Maga­
lhães - João Castelo - Francisco RoUem­
berg. 

(')ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 18, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n"' 2, de 1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo n9 000248/87-8, resolve: 

Tomar sem efeito a autorização para a contra­
tação de Gil mar Ferreira Mendes para o emprego 
de Assessor Parlamentar, AS-3, do Quadro Pes­
soal CLT, constante do Ato da Comissão Diretora 

(•) Republicado por haver saído com incorreção no 
DCN, Seção 11, de I 0-2~88. 
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nç 4, de 1985 e remanejado pelo Ato nç 26, de 
1987, da Comissão Diretora, para cargo de provi­
mellto efetivo do Quadro Permanente - Parte 
Especial, do Senado Federal. 

Senado Federal,· em 1 O de fevereiro de 1988. 
- Senador Humberto Lucena, Presidente do 
Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 23, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n~ 2, de 1973 
e revigorada pelo Ato da Comissão Diretora n9 
12, de 1983, e de acordo com o disposto na 
Resolução n9 130, de 1980, e tendo em vista o 
que consta no Processo n9 001006/88-6, resolve: 

Autorizar a contratação sob o regime jurídico 
da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço do senhor 
José Duval Guedes Freitas, para o emprego de 
Assessor Técnico, com o salário mensal equiva­
lente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 
29 de janeiro de 1988, com a lotação e exercício 
no gabinete do Senador Mário Covas. 

Senado Federal, 24 de fevereiro de 1988. -
Senador Hull'lberto Lucena, Presidente. 

CONSElHO DE SUPERVISÃO 
DO PRODASEI'I 

Ata da 83• Reunião 

Aos dois dias do mês de fevereiro de mil nove­
cel'ltos e oitenta e oito, às dezessete horas, na 
saf01 de reuniões da Primeira-Secretaria do Sena­
do Federal, reúne-se o Conselho de Supervisà.o 
do Prodasen, sob a Presidência do Exmo. Sr. Se­
nador Jutahy Magalhães. Presentes à reunião os 
Senhores Conselheiros Dr. José Passos Pôrto, Vi­
ce-Presidente deste Colegiado, Dr. Eduardo Jorge 
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Caldas Pereira, Dr. Yamil e ~~~-D~·r~: o;:E:d~. ·-·~·db:Aifté~~ntatambém'p'a~Cer·f~o~ávê!'sobre 
gard Lincoln de Proença Rosa e Dr. Sérgio de bProcesson9 PD-0618/~7-9:-PrestaçãodeCon­
Otero Ribeiro, Diretor-ExecutiVo do Prodasen. tas do Prodasen relativo·ao 29 trimestre de 1987, 
Presente, também, a convite do Senhor Presiden- solicitando a adoção das medidas aprovadas pelo 
te, a Dr" Sirley Conde de Figueiredo Cima, subs- Conselho na apreciação da Prestação de Contas 
tit~ta do Assessor-Chefe da Assessoria da Dire- relativa ao Pr:imE;il:o, Trimes~~-de 19~7 .. ~6s a 
tona Executiva do Prodasen. Inicialmente, o Se- análise da matéria pelos Senhores Conselheiros, 
nhor Presidente coloca em apreciação a Ata da é a mesma aprovada por unaniinidade. O Senhor 
reunião anterior, dispensando a leitura da mesma Presidente concede a palavra ao Senhor Diretor-
por ter sido distribuída, com antecedência, aos pecutivo do Prodasef\ I?~- Sérgio de Otero Ribei-
Senhores Conselheiros: Estes·a·aj:>rovam por una- roque expõe um estudo realizado sobre a neces-
nimidade. A seguir, o Senhor Presidente concede :;idade de revisão do QÚadro·de PesSoal do Proda-
a palavra ao relator d'os Processos n9 8 J>en, solicitando, diante dos levantamentos feitos 
PD-0899187-9- Convênio entre o Prodasen e .em cada unidad~ do óí-QãO, à conversão de 30 
o Tribunal de Contas do Estado do Pará e (trinta) vagas atualménte existentes, em outros 
PD-0797/87-1 - Convênio entre o Ptodasen e empregos de vital importância para as atividades 
a Assembléia Legislativa do Estado do Pará, am- do Prodasen, que serão ·preenchidas através de 
bos objetivando o acesso daqueles órgãos dos Processo Seletivo iritenlà. Prosseguindo,' solicita . 
Bancos de Dados do Sistema de Jnformações 'ainda a criação de outros 57 (Cinqüenta e sete) 
do Congresso Nacional- Sicon. O Senhor relator novos empregos necessários ao atend:imento da 
Yamil e Sousa Dutra lê os seus pareceres, nos demanda crescente de serviços, já identificada. 
quais se manifesta favorável às solicitações de O Senhor Presidente deSignâ p<ira i-elatar o assun-
acesso e por verificar que os Convênios propostos ·to o Conselheiro Di. EdQclrd Uncolil de Proença 
atendem as diretrizes do ConseJho de Supervisão. ,Rosa. Dando seqüência à reunião é amplamente 
Após análise, a matéria é aprovada pela unanimi- ·discutido o assunto do PD-0068/82-9- Normas 
dade dos Senhores Conselheiros. Prosseguindo ·para Classificação, bfsiribuição, OCupaçãO e (Jso 
o Senhor Presidente concede a pa1avra ao Canse- dos lmóvéiS Reside'nê:iais dO Ptodasen e do cor-
lheiro Dr. José Passos Pôrto, relator dos Processos respondente Termo de Ocupação, propoSto pelo 
n<:>" PD-858/87-0 - Convênio entre o Prod.asen Prodasen, ficando o RelatoiDr. José Passos Pôrto 
e a Universidade Federal do Estado do Ceará; de apresentar o seu parecer numa próxima reu-
PD-0793/87-6 - Convênio entre o Prodaserl e· ·. nião do .Coriselhà.. ·Nada· niãis. havendci ,â tratar, 
o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; o Senhor Presidente declara encerrada a reunião. 
PD-0862/87-8 -Convênio entre o Prodasen e E, para constar, eu, Ana Maria Merlo Marengo, 
o Tribunal de Contas do Estado do Ceará; Secretária do Conselho, lavrei a presente Ata que 
PD-0872/87-3 - Convênio entre o Prodasen e subscrevo e, após lida e aprovada, vai assinada 
a Secretaria do Governo do Estado do Ceará. pelo Senhor Presidente e demais membros do 
O Senhor Conselheiro Dr. José Passos Pôrto apre- Conselho.- Senador Jutahy Magalhães, Presi-
senta para todos os processos em questão pare- dente do Conselho de Supervisão do Prodasen 
cer favorável, obtendo a aquiescência dos Senha- - José Passos Pôrto, Vice-Presidente - Ed-
res Conselheiros. O Processo n~ PD-0835/87 -0, gard UncoJn de Proença Rosa, Conselheiro 
que objetiva a assinatura de Convênio entre o -Eduardo Jorge Caldas Pereira, Conselheiro 
Prod.asen e o Tribunal de Justiça do Acre é relata- - YamB e Sousa Dutra, Conselheiro- Sérgio 
do favoravelmente pelo Conselheiro Dr. Edgard de Otero Rlbelro, Diretor-Executivo do Proda-
Uncoln de Proença Rosa, sendo igualmente apro- sen. 
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